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EDITORIAL
Caros leitores.
Inicia esta edição o artigo do desembargador Reis Friede sobre o emprego da estratégia de contenção na 

Guerra da Coreia, episódio da História Militar que não só inaugurou oficialmente a Guerra Fria, como 
marcou o florescimento de uma revolução militar que conduziu às chamadas Guerras de Quarta Ge-
ração. Em resumo, o artigo tece considerações sobre o conflito coreano e a correspondente aplicabili-
dade de conceitos e reinterpretação à luz daquele acontecimento histórico.

Com o artigo sobre a perspectiva da relação dos civis com os confl itos armados, à luz da Teoria da Guerra, o 
tenente-coronel Joel Henrique Fonseca de Ávila nos traz análises com base em textos de três autores: 
Carl von Clausewitz, Martin van Creveld e Mary Kaldor, em face da relevância de estudos decorren-
tes de suas teorias sobre o fenômeno da guerra em três casos distintos: a Segunda Guerra Mundial, a 
Guerra Fria e o período pós-Guerra Fria, no qual busca a compreensão da participação dos civis nos 
conflitos armados, e cita que a evolução de percepção também foi acompanhada pela ONU.

A seguir, em A importância estratégica do litoral da Amazônia Oriental e a sua defesa pela Força Terrestre, o 
major Francisco Afonso Fernandes de Sousa Neto apresenta a criação do Comando Militar do Norte 
(CMN) com a finalidade de aumentar a capacidade operacional na Amazônia Oriental, para dissuadir 
qualquer ameaça a partir do seu litoral, ou para defendê-lo em caso de enfrentamento. Assim, trata 
de aspectos históricos, do potencial da área, de aspectos geopolíticos sobre possíveis ameaças e possi-
bilidades de defesa.

Já o coronel Aldélio Bueno Caldeira, ao discorrer sobre Sistemas mecatrônicos militares autônomos: moti-
vações, aplicações e aspectos doutrinários, afirma que a terceira revolução tecnológica militar, marcada pelo 
uso de armas autônomas, deverá se intensificar nos próximos anos, modificando significativamente 
os conflitos armados. Desse modo, constata a importância de desenvolvimento doutrinário, científico, 
tecnológico e de recursos humanos voltados para esses modernos sistemas.

Com A trajetória das forças blindadas pesadas do Exército Brasileiro e as refl exões sobre suas atuais estruturas 
perante os confl itos de alta intensidade, como o da Ucrânia 2022, o major Saul Isaias da Rosa mostra a impor-
tante evolução e a constante atualização de nossos blindados ao longo da história. Apresenta também 
atuais reflexões sobre as brigadas brasileiras perante os recentes conflitos de alta intensidade e afirma 
que houve salto qualitativo em seu desempenho pelo ótimo trabalho de adestramento e evolução da 
doutrina, o que honra o legado de seus antepassados.

No artigo seguinte, os majores Renato de Sousa, Bruno de Moraes Silva e Thyago Moacyr Pinto da 
Silva têm como tema Os acordos internacionais assinados pelo Brasil e as políticas internas em face da capacida-
de de defesa nacional. Ao tratar de relações internacionais e seus paradigmas, tais como idealismo e re-
alismo, mostram sua importância para delinear objetivos de Estado que demandam atuação sinérgica 
entre os Poderes da República, seja quanto a vias de transporte que afetam a mobilidade estratégica, 
seja quanto a vazios demográficos, seja quanto a vulnerabilidades nas fronteiras, entre outros aspectos. 
Em face das alternâncias de poder e interesses dos políticos das diversas nações, sugerem que a nação 
brasileira deve permanecer vigilante e preparada para defender sua soberania. 



EDITORIAL

Com Análise de custos da vida útil do Guarani e possibilidade de nacionalização de peças e conjuntos pela 
indústria nacional, o coronel Vanderson Giacomini Savioli apresenta interessante argumentação, que 
tem como foco o blindado nacional e suas possibilidades quanto ao futuro no aspecto da manutenção 
desse material de emprego militar.

Finaliza esta edição o artigo do coronel Marlon Galdino da Silva e do major Roberto Wagner Mon-
teiro dos Santos, que trata da aplicação do Sistema de Comando de Incidentes nas ações do Exército como 
ferramenta para o gerenciamento de desastres, com subsídios importantes para operações interagências 
que ocorrem em caso de desastres naturais.

Boa leitura!
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O emprego da estratégia de contenção na Guerra da 
Coreia

Reis Friede* 

* Desembargador federal, professor emérito da ECEME e da EsAO, professor honoris causa da ECEMAR e conferencista especial da ESG. 
Membro da Sociedade Brasileira de Direito Aeroespacial (SBDA), da Associação Brasileira de Estudos de Defesa (ABED), do Instituto 
de Geograf ia e História Mil itar do Brasil ( IGHMB) e da Academia Brasileira de Defesa (ABD). É coautor da obra Das Novas Guerras 
– Fenomenologia dos Conflitos Armados (BIBLIEx, 2019, 576p.) Site: https://reisfriede.wordpress.com/. E-mail: reisfriede@hotmail.com.

Introdução

O Conflito Coreano (1950-1953) foi um evento 
que serviu para demonstrar, de forma inequí-
voca, a insuficiência da dissuasão na política 

de deterrência estratégica estadunidense, indicando a 
necessidade de sua complementação pela contenção. 
Naqueles idos, firmou-se o entendimento de que o ele-
mento dissuasivo não conseguira evitar que a China, 
mais do que a própria Coreia do Norte, interviesse no 
sentido de unificar a Península Coreana sob a égide 
comunista. Ainda assim, uma pequena parcela dos es-
tudiosos, no entanto, argumentou que a dissuasão não 
falhara, sustentando que a Coreia do Sul à época não se 
encontrava oficialmente listada como zona prioritária 
de interesse da segurança norte-americana.

No mesmo artigo “Principles of Deterrence”, John M. 
Collins anota que a “deterrência ativa [contenção] para 
evitar guerras futuras ou expansão de conflitos em 
progresso frequentemente desencoraja a confiança ex-
cessiva nos inimigos e evita que os amigos se desilusio-
nem”. Ele recorda que o Presidente Harry Truman, ao 
decidir lançar os Estados Unidos na Guerra da Coreia 
em 1950, já havia chegado a essa conclusão. Assinala, 
ainda, que o 

uso da força armada ou de outro poder coercitivo pode 
conseguir fins deterrentes futuros, mesmo que venha 
a falhar, contanto que as medidas tomadas informem 
os inimigos de que lucros ilicitamente obtidos pela 

agressão implicarão despesa excessiva (Air University 
Review, 1979, vol. XXXI, nº 1, p. 24).

Em seu livro Sobre a China, Henry Kissinger, focando 
a Guerra da Coreia, registra que nenhum analista mi-
litar jamais teria vislumbrado que o Exército de Liber-
tação Popular – que acabara de sair de uma sangrenta 
guerra civil, e que basicamente era provido de armas 
abandonadas pelos japoneses ou tomadas das tropas 
nacionalistas de Chiang Kai-Shek – ousaria enfrentar 
as poderosas Forças Armadas norte-americanas, que já 
contavam com armamento nuclear.

Ocorre que Mao Tsé-Tung, segundo Kissinger, não 
tinha o perfil de “estrategista militar convencional”.

Para esse ilustre pensador estadunidense, as medi-
das tomadas pelo líder chinês no cenário coreano de-
mandam “um entendimento sobre como ele enxergava 
a deterrência”, que para os chineses conjuga elementos 
estratégicos, de longo prazo e psicológicos. Kissinger, 
então, esclarece que, na perspectiva de Mao, “o con-
ceito ocidental de deterrência era passivo demais”, uma 
vez que se limitava ao fator dissuasivo. Para Mao, a Chi-
na não devia “esperar por um ataque”. Ao contrário, 
ela devia, sempre que possível, tomar a iniciativa. 

O autor de Sobre a China explica que, em certa medi-
da, “isso era semelhante ao conceito ocidental de guer-
ra preemptiva [na verdade, preventiva]; antecipar um 
ataque desferindo o primeiro golpe” [uma postura mais 
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contensiva, inclusive com o emprego da compulsão co-
ativa]. No entanto, prossegue Kissinger, “a abordagem 
de Mao à guerra preemptiva [preventiva] diferia na 
atenção extraordinária que ele prestava aos elementos 
psicológicos. Sua força motivadora era menos infligir 
um primeiro golpe militar decisivo do que mudar o 
equilíbrio psicológico, não tanto para derrotar o inimi-
go como para alterar seus cálculos em relação aos ris-
cos”, em uma nítida “concepção chinesa” de deterrên-
cia estratégica (Sobre a China, Rio de Janeiro, Objetiva, 
2011, p. 141-142).

Refletindo sobre aqueles acontecimentos na Penín-
sula Coreana, os acadêmicos militares reinterpretaram 
os conceitos de dissuasão e contenção. Ambos passaram 
a ser encarados como categorias que se complementam, 
inaugurando uma visão mais sistêmica da deterrência 
estratégica. Tendo novamente a Guerra da Coreia 
como foco de observação, entendeu-se que, a despeito 
de a dissuasão não ter evitado o início das hostilidades 
na região – fracasso que, frise-se, levou ao emprego da 
contenção –, uma subsequente fase dissuasiva teve lugar 
naquele momento. Como se sabe, Eisenhower amea-
çou empregar armas nucleares contra a China, o que 
a fez recuar e obrigar a Coreia do Norte a assinar um 
armistício em 27 de julho de 1953.

Conforme os historiadores Melvyn P. Leffler e Odd 
Arne Westad rememoram em The Cambridge History of 
the Cold War, nos anos 1950 os armamentos nucleares 
fizeram com que a deterrência adquirisse “um senti-
do instrumental que induzia à cautela em face de uma 
ameaça de punição”, e que a “comunicação dessa ca-
pacidade foi essencial para pôr termo à Guerra da Co-
reia” (United Kingdom, Cambridge University Press, 
vol. 1, 2010, p. 382).

Da mesma forma, durante a Primeira (1954) e a Se-
gunda (1958) Crise do Estreito de Taiwan, a doutrina 
norte-americana sobre deterrência estratégica presti-
giou a modalidade contensiva, ainda que ela continu-
asse a perseguir, como regra, a dissuasão. A China de 
Mao pautava sua estratégia na contenção, embora tam-
bém entendesse a dissuasão e a contenção como ele-
mentos que se conjugam. Kissinger registra que o con-
traste entre as percepções estadunidense e chinesa fez 
surgir um dilema nas relações geopolíticas entre os dois 

países, considerando que “quando a visão [chinesa] de 
preempção [uma forma de guerra preventiva] encontra 
o conceito ocidental de deterrência, um círculo vicioso 
pode advir”. Isso porque medidas vistas “como defen-
sivas em Pequim podem ser encaradas como agressivas 
no mundo exterior”. Do mesmo modo, “movimenta-
ções visando a deterrência feitas pelo Ocidente podem 
ser interpretadas na China como tentativa de cerco” 
(Sobre a China, Rio de Janeiro, Objetiva, 2011, p. 142).

Guerra da Coreia: o primeiro grande conflito 
da Primeira Guerra Fria

Geograficamente, a Coreia ocupa uma península lo-
calizada no leste da Ásia, tendo a China ao norte. Em 
torno da região estão o Mar do Leste (ou Mar do Ja-
pão), o Mar do Sul e o Mar do Oeste (ou Mar Amarelo). 
Não é à toa que diversos eventos históricos envolvendo 
esse país tiveram o mar como a rota de acesso ao ter-
ritório. Pela pertinência com o tema ora desenvolvido, 
cabe citar, por exemplo, o desembarque levado a efei-
to, em 1951, pelo General Douglas MacArthur no por-
to de Inchon, durante a Guerra da Coreia.

No início do século passado, os japoneses e os russos 
demonstravam grandes interesses por territórios asiáti-
cos. Logo no primeiro mês de 1902, os japoneses logra-
ram êxito em obter do Reino Unido o reconhecimento 
de seus interesses sobre a Península Coreana. No ano 
seguinte, pleitearam a mesma condição aos russos, ofe-
recendo a Manchúria como moeda de troca. Mas não 
houve acordo e, em fevereiro de 1904, tropas nipôni-
cas desembarcaram na Coreia. Em maio, atravessaram 
o rio Yalu e atacaram as forças da Rússia em Liaodong.

O Japão, após ter conseguido derrotar a Rússia nes-
sa guerra, passou, em 1905, a ter um grande controle 
político sobre a península, tornando-a seu protetorado 
e anexando-a em 1910, quando foi instaurado, naque-
le território, um regime extremamente opressor que 
vigorou até 1945. Objetivando implantar um domínio 
absoluto – inclusive cultural – sobre os coreanos, os ni-
pônicos os proibiram de falar o idioma natal e os for-
çaram a aprender a língua japonesa. Além disso, tor-
naram ilegais o registro e o uso dos nomes próprios 
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coreanos, obrigando várias pessoas a promoverem a 
mudança de seus nomes. Ademais, a população coreana 
em idade militar foi forçada a lutar em guerras e confli-
tos que objetivavam atingir interesses japoneses.

Após a Guerra do Pacífico (1945), forças militares da 
URSS e dos EUA, ainda na condição de aliadas, aden-
traram o território coreano – que se encontrava sob o 
domínio do Japão – e expulsaram os últimos soldados 
nipônicos existentes por lá. Conforme previamente 
acordado na Conferência de Potsdam (1945), tropas 
soviéticas e norte-americanas foram estacionadas, res-
pectivamente, ao norte e ao sul do Paralelo 38.

Ainda que não tivesse sido intencional, essa demar-
cação provocou uma divisão entre os dois lados, conce-
bendo, na prática, dois Estados distintos: a Coreia do 
Norte (República Popular Democrática da Coreia, com 
cerca de 120 mil km2 e uma população de 10,5 milhões 
de habitantes) e a Coreia do Sul (República da Coreia, 
com aproximadamente 100 mil km2 e uma população 
de 19 milhões de habitantes). 

Governos autônomos foram, então, constituídos 
em cada uma das “Coreias” sob a influência direta 
da ideologia dominante em cada território. Ao norte, 
instituiu-se um governo comunista – oficialmente es-
tabelecido em 9 de setembro de 1948, em resposta às 
eleições ocorridas na Coreia do Sul – liderado por Kim 
Il-Sung, avô do líder coreano Kim Jong-Un. Ao sul, 
sob a liderança de Syngman Rhee, estabeleceu-se, em 
15 de agosto de 1948, um governo democrático de in-
fluência capitalista. 

Após a implantação de ambos os governos, os exér-
citos soviético e norte-americano começaram a retirar 
suas tropas das áreas respectivamente ocupadas. A fim 
de reunificar a Coreia, a ONU propôs a realização de 
eleições gerais no país. As forças soviéticas, no entanto, 
impediram o ingresso de observadores eleitorais em 
território norte-coreano. O pleito, portanto, só ocor-
reu na parte sul da península, sendo vencido por Rhee, 
que foi reconhecido pela ONU como o único governo 
legal da Coreia e, consequentemente, de todo o terri-
tório peninsular.

Desafiando essa decisão das Nações Unidas, e ob-
jetivando forçar uma reunificação sob a égide de um 
governo comunista, Il-Sung buscou o apoio da URSS 

e da China. Josef Stalin, de início, relutou em aceitar. 
Posteriormente, o ditador soviético cedeu e chancelou 
a ação, descartando qualquer envolvimento direto por 
parte dos soviéticos. Il-Sung, com o amplo apoio de Pe-
quim (inclusive, com cerca de 70.000 soldados chineses 
misturados às tropas norte-coreanas), invadiu a Coreia 
do Sul em 1950.

No livro Mao: A História Desconhecida, Jung Chang 
e Jon Halliday relatam que um conflito na Coreia, a 
ser travado diretamente por coreanos e chineses, tra-
ria enormes benefícios para o Kremlin. Isso porque 
Moscou “podia testar em campo tanto seu novo equi-
pamento, em especial os jatos MiG-15 Fagot, como a 
tecnologia americana, bem como obter um pouco des-
sa tecnologia, junto com informações valiosas sobre os 
Estados Unidos”. Eles esclarecem que, como os chine-
ses e os coreanos eram dependentes das armas russas, 
Stalin “poderia controlar o grau de envolvimento da 
União Soviética”. Ademais, ele “poderia testar até onde 
os Estados Unidos iriam em uma guerra com o campo 
comunista”.

Os autores asseveram que, para o líder soviético, o 
mais atrativo do conflito coreano consistia no fato de 

os chineses, com sua massa de soldados que Mao esta-
va ansioso para usar, poderiam eliminar, ou pelo me-
nos reter, tantas tropas americanas que o equilíbrio do 
poder mundial poderia pender para o seu lado e lhe 
permitir transformar seus projetos em realidade (2ª 
ed., São Paulo, Companhia das Letras, 2012, p. 359).

Mao estava convencido de que os americanos não po-
deriam derrotá-lo, graças ao seu recurso fundamen-
tal: milhões de soldados sacrificáveis, inclusive um 
bom número de soldados de que ele estava bastante 
interessado em se ver livre. Com efeito, a guerra pro-
piciava uma oportunidade perfeita para enviar ex-
-soldados nacionalistas para a morte. Eram homens 
que se haviam rendido em massa nos últimos estágios 
da guerra civil e foi uma decisão deliberada de Mao 
enviá-los para a Coreia, onde formaram o grosso das 
forças chinesas. Caso as tropas da ONU não levassem 
a cabo a tarefa, havia esquadrões especiais de execu-
ção na retaguarda para cuidar de quem recuasse.



  ADN • 7

Mao sabia que os Estados Unidos não seriam capazes 
de competir no sacrifício de homens. Estava pronto 
para apostar tudo porque fazer as tropas chinesas 
lutar contra os americanos era sua única chance de 
arrancar de Stalin o que ele precisava para fazer da 
China uma potência militar de classe mundial (Jung 
Chang e Jon Halliday; Mao: A História Desconhecida, 2ª 
ed., São Paulo, Companhia das Letras, 2012, p. 362).

Conforme Adrian Gilbert observa em sua Enciclo-
pédia das Guerras, em 25 de junho de 1950, com o aval 
dado por Stalin, e contando com a ajuda direta de 
Mao, o líder norte-coreano determinou que seu exérci-
to atravessasse o Paralelo 38. No início de agosto, cerca 
de 90% do território sul-coreano já havia sido tomado 
por tropas do norte. Lutando contra a expansão comu-
nista pelo mundo, os Estados Unidos pediram às Na-
ções Unidas que autorizassem a intervenção armada. 
Yakov Malik, que naquela ocasião era embaixador da 
URSS na ONU – e que, portanto, tinha poder para, em 
nome do governo de seu país, vetar a decisão –, havia 
se afastado temporariamente em protesto contra o fato 
de a organização ter mantido o governo nacionalista 
de Chiang Kai-Shek (República da China, Taiwan) em 
vez do regime comunista de Mao (República Popular 
da China). 

Por ampla maioria, a entidade decidiu enviar um 
contingente militar para a Coreia do Sul. Apesar de o 
Reino Unido, a França, o Canadá, a Austrália e a Nova 
Zelândia terem auxiliado os esforços da instituição, 
“cerca de 300 mil dos 345 mil soldados que lutaram 
na Coreia vinham dos Estados Unidos”. O Comando 
da Organização das Nações Unidas (CONU) foi atri-
buído ao General Douglas MacArthur, cuja missão era 
“repelir os invasores norte-coreanos e proteger a inte-
gralidade territorial da República da Coreia e seu go-
verno único reconhecido pela ONU” (Enciclopédia das       
Guerras, São Paulo, M. Books, 2005, p. 280-281).

Na mesma obra, Gilbert relata que, inicialmente, a 
ofensiva dos norte-coreanos – realizada por meio de 
“assaltos maciços de infantaria” – conseguiu derrubar 
a defesa inimiga. Seul, a capital sul-coreana, foi toma-
da pelos comunistas invasores. Indistintamente, tropas 
sul e norte-coreanas tiveram de retroceder e assumir 

“uma posição em torno do porto de Pusan, no sul, de-
fendendo uma área que se tornou conhecida como o 
Perímetro de Pusan”.

Em 15 de setembro de 1950, MacArthur determi-
nou um contra-ataque, que consistiu em “um ousado 
desembarque anfíbio em Inchon [logo abaixo do Pa-
ralelo 38], um porto atrás da linha de frente norte-co-
reana e a oeste de Seul”, apanhando as tropas norte-
-coreanas de “guarda aberta” e isolando a maior parte 
delas no sul. Depois de alguns dias, o contingente da 
ONU retomou Seul e os norte-coreanos se retiraram.

Ainda segundo esse autor, a China comunista dei-
xou evidente que interviria com força total se houves-
se uma invasão do norte pelas forças da ONU, como 
de fato aconteceu. Entretanto, conforme ele narra, o 
comandante dessas tropas “não tinha a menor inten-
ção de deter, na fronteira norte-coreana, seu avanço 
de Seul rumo ao norte”. Na ocasião, MacArthur teria 
dito ao governo norte-americano: “A menos e até que o 
inimigo capitule, considero toda a Coreia aberta a nos-
sas operações militares” (Enciclopédia das Guerras, São 
Paulo, M. Books, 2005, p. 280-281).

Analisando em retrospectiva, o objetivo inicial do 
CONU era somente rechaçar a invasão, forçando o 
Exército norte-coreano a retornar ao Paralelo 38. O 
reconhecimento das Nações Unidas da existência de 
uma só Coreia e o próprio estímulo para estender o 
confronto até a parte norte, todavia, foi se tornando 
“mais forte à medida que a ofensiva conduzia o CONU 
ao paralelo”. Tendo em vista a precariedade que as 
forças norte-coreanas mostravam naquele momento, a 
aniquilação delas aparentemente não envolvia grandes 
riscos para as forças do Comando da Organização das 
Nações Unidas. Embora a ideia de reunificar a Coreia 
nunca tivesse sido expressamente mencionada, “a pos-
sibilidade de instalar no país um governo único (reco-
nhecido pela ONU) e pró-americano era um motivo 
muito forte para se cruzar o paralelo”. Nesse sentido, 
o Presidente Harry Truman, em 27 de setembro de 
1950, autorizou que MacArthur atravessasse esse mar-
co.

Posteriormente, “a Assembleia-Geral da ONU vo-
tou a favor da restauração da paz e da segurança em 
todo o território da Coreia”, demonstrando, ainda que 
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tacitamente, sua concordância quanto à entrada na 
parte norte da península. Em 2 de outubro, logo em 
seguida ao ingresso de tropas sul-coreanas em territó-
rio norte-coreano, Zhou Enlai, Premiê da Chi-
na, advertiu que, caso as forças norte-americanas 
atravessassem o Paralelo 38, seu país ingressaria no 
conflito. Visto como uma mera tentativa de desenco-
rajar o CONU, o alerta de Zhou foi ignorado. De fato, 
em 9 de outubro, as primeiras tropas estadunidenses 
cruzaram o referido limite. Truman deu ordem para 
que MacArthur continuasse avançando, ainda que seus 
militares se deparassem com chineses, mas desde que 
ele “acreditasse que teria razoável possibilidade de su-
cesso”.

Naquele momento, o cenário era bastante favorável 
às forças da ONU. Sob o comando do General Walton 
Walker, o 8º Exército havia invadido localidades core-
anas nas proximidades da Manchúria “sem encontrar 
qualquer indício de que as tropas chinesas pretendiam 
entrar em combate”. A bordo de navios localizados nas 
proximidades do porto de Wonsan, o General Edward 
Almond e seu 10º Corpo estavam se preparando “para 
participar do ataque ao nordeste da Coreia”.

Pretendendo encerrar as operações antes do final 
do ano, MacArthur determinou que Almond e Walker 
“avançassem até a fronteira norte, o mais rapidamen-
te possível e com todas as tropas disponíveis”. Walker 
ordenou que seus comandados se dirigissem para o rio 
Yalu. Almond, por sua vez, acrescentou “ao 10º Corpo 
os efetivos sul-coreanos que estavam na área e enviou 
colunas pela costa leste e pelo interior em direção ao 
rio Yalu e ao gigantesco reservatório Chosin, nos mon-
tes Taebaek”.

Em 25 de outubro de 1950, as tropas da ONU já 
“estavam sendo rechaçadas pelos chineses”. Na zona 
do 10º Corpo, os chineses detiveram uma coluna sul-
-coreana na estrada que levava ao reservatório Chosin. 
A 1ª Divisão de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos 
socorreu os sul-coreanos e, no dia 6 de novembro, en-
frentou a resistência até a alguns quilômetros do reser-
vatório. Nessa ocasião os chineses romperam o contato. 
E, na área de atuação do 8º Exército, foi descoberto o 
primeiro soldado chinês entre os prisioneiros captura-
dos no dia 25 de outubro, perto da cidade de Unsan, 

a noroeste do rio Chongchon. Até 3 de novembro, ata-
ques chineses dispersaram o regimento sul-coreano, 
cujas tropas haviam alcançado o rio Yalu, castigaram 
com rigor um regimento da 1ª Divisão de Cavalaria dos 
EUA, quando ela assumiu posição perto de Unsan, e 
forçaram a retirada de uma divisão sul-coreana.

Enquanto o General Walker tentava reagrupar suas 
tropas ao longo do Chongchon, os chineses continua-
ram o ataque. Subitamente, como acontecera no setor 
do 10º Corpo, interromperam o contato. Em um comu-
nicado emitido em 7 de novembro de 1950, o governo 
norte-coreano anunciou que ‘unidades voluntárias for-
madas pelo povo chinês’ participavam das operações. 
Quatro dias mais tarde, um porta-voz do Ministério do 
Exterior da China admitiu que tropas de seu país es-
tavam lutando na Coreia, mas, temendo ataques dire-
tos ao seu território, negou qualquer responsabilidade 
oficial por sua presença”. Lin Biao, comandante das 
operações chinesas, relutava em prosseguir nos com-
bates “antes de receber reforços”, o que aconteceu em 
meados de novembro. Taticamente, a China empre-
gava uma doutrina militar baseada na “superioridade 
do homem sobre as armas”. A despeito de as tropas 
enviadas por Pequim à Coreia estarem entre as mais 
capacitadas do ELP, a verdade é que elas constituíam 
um grupamento de infantaria muito mal equipado.

Sem tanques nem apoio aéreo, com pouca artilharia e 
precário suporte logístico, seus pontos fortes eram o 
moral, a disciplina e a motivação das tropas, resultan-
tes de eficiente doutrinação ideológica e da própria 
estrutura do [ELP], na qual um comissário político 
atuava como comandante adjunto em cada nível de 
comando.

(…)

Era difícil para o CONU avaliar a extensão e os ob-
jetivos da intervenção chinesa. Serviços de informa-
ção calcularam em cinco divisões [cerca de 50.000 
soldados] a força chinesa mobilizada na Coreia. Essa 
reduzida força e seu caráter de voluntariado pare-
ciam indicar que a China não estivera disposta a um 
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grande empenho. Na última semana de novembro, 
acreditava-se, não só em Washington, mas sobretudo 
no QG do General MacArthur, que as tropas chinesas 
na Coreia eram muito fracas para derrotar o CONU. 
Assim, os superiores de MacArthur permitiram que 
ele prosseguisse em direção à fronteira; e, em 24 de 
novembro de 1950, as tropas da ONU retomaram a 
ofensiva. Na zona do 10º Corpo, no nordeste da Co-
reia, unidades sul-coreanas subiram o litoral até a ci-
dade de Chongjin; no interior, um regimento da 7ª 
Divisão dos EUA atingiu o rio Yalu no dia 26 de no-
vembro; e no flanco leste da divisão, no alto dos mon-
tes Taebaek, os fuzileiros navais americanos e dois ba-
talhões da 7ª Divisão ocuparam a área do reservatório 
de Chosin. Durante dois dias, o 8º Exército encontrou 
pouca oposição em sua marcha para o oeste e para 
o norte, ao longo do rio Chongchon. Mas, durante a 
noite de 25 de novembro, forças chinesas atacaram o 
centro e o flanco direito do 8º Exército, e no dia 27 
investiram contra as unidades do 10º Corpo, no re-
servatório. Ataques contínuos, no dia 28, permitiram 
aos chineses cercar tanto o 8º quanto o 10º Corpo. 
Só então o CONU pôde avaliar melhor a força chine-
sa. Ao todo, havia cerca de 300 a 400.000 chineses na 
Coreia (“A Travessia do Yalu”, Guerra na Paz, Orbis 
Publishing Co., 1984, p. 185-187).

Em 19 de outubro de 1950, com os norte-coreanos 
em fuga, os chineses efetivamente ingressaram no con-
flito. Adrian Gilbert explica que, de início, a China 
atuou com forças relativamente reduzidas. No entanto, 
tendo em vista o prosseguimento do avanço dos efe-
tivos das Nações Unidas, os denominados Voluntários 
do Povo (tropas chinesas), secretamente, começaram a 
atravessar o rio Yalu.

Em 25 de novembro de 1950, um exército de cerca de 
300 [mil] a 400 mil soldados assumira posições em vol-
ta da vanguarda de avanço da ONU. Sem tanques ou 
suporte aéreo, os chineses dependiam de ataques em 
massa; seus soldados de infantaria receberam ordens 
de avançar contra as tropas da ONU a despeito das 
baixas, cujos elevadíssimos números não importavam 
nem um pouco para Mao. Os homens de MacArthur 
foram superados pela surpresa e pela habilidade ini-
miga na luta noturna, além de também pelo seu gran-
de número. Em outra virada súbita, as desmoraliza-
das forças da ONU estavam logo batendo em retirada 
para o sul.

Gilbert recorda que a 1ª Divisão dos Fuzileiros Navais 
dos EUA, sob o comando do General Oliver Smith, che-
gou a ser “cercada por oito divisões chinesas na área do 
reservatório de Chosin”. Ainda assim, entre os dias 27 
de novembro e 9 de dezembro de 1950, o comandante 
e suas forças promoveram uma “retirada combativa pe-
rante ataques recorrentes e um inverno amargamente 
gélido”. Em 15 de dezembro de 1950, Truman che-
gou a ponto de decretar estado de emergência nacio-
nal, fato que não havia acontecido na Segunda Guerra 
Mundial.

A situação começou a mudar quando a investida 
chinesa experimentou sérios problemas em suas linhas 
de abastecimento. Com munição, comida e reforços in-
suficientes, os militares chineses “se detiveram cerca de 
70 quilômetros ao sul de Seul”. Um contra-ataque da 
ONU foi deflagrado em 25 de janeiro de 1951, ocasião 
em que as Nações Unidas mostraram, por meio de ata-
ques aéreos e artilharia, um poder de fogo devastador 
contra os nortistas. Gilbert diz que o “moedor de carne 
da ONU” – como ficou conhecido esse maciço contra-
-ataque – provocou baixas elevadíssimas. Por conse-
guinte, nos três primeiros meses de 1951, as tropas da 
ONU conseguiram recuperar o território até o Parale-
lo 38, retomando Seul em 14 de março de 1951.

Não obstante, MacArthur não estava satisfeito com 
o sucesso obtido até então.

Ele não somente planejava uma nova invasão da Co-
reia do Norte, como desejava bloquear a China conti-
nental, atacar bases e indústrias chinesas na Manchú-
ria e usar tropas nacionalistas chinesas de Formosa 
[Taiwan] contra os comunistas. 

As lideranças políticas em Washington, entretanto, 
já não suportavam mais os frequentes desafios que o 
lendário general fazia ao Presidente dos Estados Uni-
dos, razão pela qual, em 11 de abril de 1951, ele foi 
destituído do comando das forças da ONU na Coreia, 
sendo substituído pelo General Matthew Ridgway (En-
ciclopédia das Guerras, São Paulo, M. Books, 2005, p. 
280-281).
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Harry Truman e as limitações na Guerra da 
Coreia

Em 1950, o cenário da Guerra Fria já estava bastan-
te delineado. O mundo já presenciara vários episódios 
em que os EUA e a URSS haviam se confrontado di-
reta ou indiretamente. As duas zonas de influência es-
tavam demarcadas e as duas superpotências nucleares 
disputavam cada naco de poder. No contexto teatral 
da Guerra Fria, a Guerra da Coreia representou um 
novo ato.

A República Popular Democrática da Coreia (Co-
reia do Norte), apoiada pela URSS, foi proclamada em 
9 de setembro de 1948, sob o comando do líder comu-
nista Kim Il-Sung. Era uma resposta à Proclamação da 
República da Coreia – que, segundo a ONU, abrangia 
todo o território coreano, mas que, na prática, acabou 
se restringindo à porção geográfica da Coreia do Sul –, 
alinhada com os Estados Unidos, e à eleição do Presi-
dente Syngman Rhee, em 15 de agosto de 1948.

Os representantes do norte se recusaram a parti-
cipar das eleições livres a serem realizadas no âmbito 
da Península Coreana sob a supervisão da Organização 
das Nações Unidas, conforme previsto na Resolução nº 
112, da Assembleia Geral da ONU, editada no fim de 
1947. O propósito era reunificar a Coreia sob um único 
governo livremente eleito. Ocorre que as lideranças co-
munistas norte-coreanas não permitiram que os repre-
sentantes da ONU ingressassem na Coreia do Norte 
para essa finalidade. As eleições ocorreram, portanto, 
apenas na porção sul da península.

Por conta desse imbróglio, em 12 de dezembro de 
1948, a Assembleia Geral da ONU firmou a Resolu-
ção nº 195, que reconheceu – muito em decorrência 
da pressão dos Estados Unidos – a República da Coreia 
como o único governo legal do país. Tal medida ob-
jetivava viabilizar a unificação da Coreia sob o manto 
do regime do sul, evidentemente anticomunista. Era 
de se esperar que a decisão da ONU em reconhecer a 
existência de um único governo na península não ficas-
se sem resposta por parte dos atores diretamente en-
volvidos na cena: a República Popular Democrática da 

Coreia e a URSS, bem como, posteriormente, a recém-
-criada República Popular da China.

Interessante registrar que esse reconhecimento for-
mal do governo sul-coreano, e que tanto desagradou 
aos norte-coreanos e aos soviéticos, aconteceu em meio 
a outros importantes episódios ocorridos durante o 
ano de 1948 – o Golpe de Praga e o Bloqueio de Ber-
lim –, ambos reveladores da tensão ideológica então 
existente entre os EUA e a URSS. Moscou procurava 
avaliar o grau de determinação de Washington ante as 
investidas soviéticas no Leste Europeu. 

A invasão da República da Coreia (Coreia do Sul) 
pela Coreia do Norte se deu em 25 de junho de 1950. 
O Exército norte-coreano, previamente treinado para 
a operação, cruzou o Paralelo 38, linha imaginária que 
separava dois governos antagônicos. Com cerca de 350 
mil homens, 500 tanques de combate, 2.000 peças de 
artilharia e apoiadas por um efetivo entre 50 mil a 70 
mil soldados chineses infiltrados em suas fileiras, as for-
ças norte-coreanas investiram pesado contra o despre-
parado e mal equipado exército sul-coreano, que tinha 
menos de 100 mil homens.

Truman não podia fechar os olhos diante da agres-
são norte-coreana contra a República da Coreia. Suas 
vacilações na condução da guerra renderam aos EUA 
alguns problemas geopolíticos. Um deles guarda rela-
ção com o conceito de Guerra Limitada (ou restrita) 
– também conhecida pela designação menos técnica de 
Guerra Localizada –, concepção construída quando da 
inauguração da segunda fase da Guerra da Coreia, de-
flagrada em 11 de abril de 1951. Mais precisamente, tal 
denominação surgiu quando o fenômeno da bipolari-
dade confrontativa indireta (assimetria reversa indireta 
ou reflexa) marcou a estreia da autolimitação do em-
prego do poder militar, uma das características funda-
mentais dos atuais conflitos bélicos de quarta geração.

A ideia de Guerra Limitada nasceu na sequência 
do estabelecimento dos inéditos objetivos restritivos da 
intervenção da Organização das Nações Unidas, sob a 
liderança dos Estados Unidos, na Península Coreana. 
Credita-se ao General George Marshall, Secretário de 
Defesa durante a gestão de Truman, o pioneirismo 
quanto ao emprego dessa concepção. Em 1951, ao ser 
perquirido sobre o caráter do conflito coreano, Marshall
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respondeu: “Em minha opinião, trata-se [o Conflito na 
Península Coreana] de uma Guerra Limitada, e eu es-
pero que assim permaneça”.

Havia, portanto, um evidente contraste entre o mo-
dus operandi adotado pelos EUA durante a Segunda 
Guerra Mundial – em que as forças norte-americanas 
eram direcionadas para aniquilar o inimigo – e a ação 
militar desenvolvida na Península Coreana, escancara-
damente mais contida em termos de emprego bélico-
-operacional. Essa visão de Guerra Limitada foi du-
ramente criticada pelo General Douglas MacArthur, 
que entendia ser imoral conduzir soldados para uma 
guerra cujo objetivo não fosse alcançar a vitória total 
(Operação Chromite, Filmatografia, Coreia do Sul, 2016). 
Essa discordância, aliás, constituiu o principal motivo 
de sua destituição do comando supremo das forças da 
Organização das Nações Unidas durante a Guerra da 
Coreia, em 11 de abril de 1951.

MacArthur estava determinado a conduzir ope-
rações militares em larga escala, inclusive dentro do 
território chinês, particularmente na Manchúria. Ele 
intencionava empregar as tropas chinesas nacionalis-
tas lideradas por Chiang Kai-Shek e estacionadas em 
Taiwan, bem como bombardear posições localizadas 
no interior da China. Seu objetivo era impor uma der-
rota militar a Pequim, que, naquele momento, já havia 
afastado o líder norte-coreano Kim Il-Sung do proces-
so decisório tático e estratégico e assumido a liderança 
das operações na guerra.

Com efeito, essa nova categoria conceitual de guer-
ra é consequência direta de uma política de cautela e 
distensionamento com as potências comunistas intro-
duzida por Truman, política que reconheceu as áreas 
de influência sino-soviéticas supostamente consolida-
das na Ásia.

Segundo alguns autores, essa postura apaziguado-
ra em relação à Guerra da Coreia teve um pano de 
fundo político-eleitoral. Truman, que havia sucedido    
Roosevelt, falecido em 12 de abril de 1945, nunca es-
condeu sua pretensão de disputar mais um mandato 
à frente da Casa Branca. Mas tinha receio de que um 
possível sucesso militar na condução do conflito core-
ano catapultasse MacArthur à condição de candidato 
imbatível nas eleições presidenciais de 1952.

Ocorre que o “tiro saiu pela culatra”. O relativo in-
sucesso da estratégia de Truman fez com ele tivesse a 
pior taxa de popularidade da história norte-americana 
(22%). Inviabilizou por completo sua indicação, pelo 
Partido Democrata, para as eleições presidenciais de 
1952, pleito vencido pelo experiente General Eise-
nhower. Oportuno registrar que Eisenhower, original-
mente, havia pertencido ao Partido Democrata. Desa-
pontado com as diretrizes partidárias, entretanto, ele 
decidiu se filiar ao Partido Republicano, legenda pela 
qual se elegeu, governando de 1953 a 1961. 

A Guerra da Coreia, um dos momentos mais quen-
tes da Guerra Fria, acabou sem um acordo de paz e 
sem propriamente um país vencedor. O instrumento 
até hoje vigente é o Armistício de Panmunjon, assinado 
em 27 de julho de 1953, cujo objetivo era viabilizar um 
desfecho provisório para a guerra, até que um tratado 
de paz pudesse ser costurado, o que jamais aconteceu. 
Assim, pelo menos oficialmente, o estado de beligerân-
cia ainda vigora. O cessar-fogo também estabeleceu 
uma zona desmilitarizada, que funciona como uma es-
pécie de fronteira entre as duas Coreias, e que abrange 
uma área de quatro quilômetros ao longo do Paralelo 
38.

A estratégia de Dwight Eisenhower na Guerra 
da Coreia

A eleição de Dwight Eisenhower mudou completa-
mente os rumos da Guerra da Coreia e da Guerra Fria. 
Por intermédio de consistentes ameaças de conduzir o 
conflito coreano a uma eventual guerra repressiva con-
tra a China –, inclusive com o eventual emprego de ar-
mas nucleares táticas, ameaçando avançar o emprego 
da compulsão coercitiva para seu último estágio, a compul-
são coativa, na fronteira entre a atuação efetiva e inefeti-
va da deterrência estratégica e, consequentemente, do 
“estado de guerra total” –, Eisenhower conseguiu obter 
um acordo de armistício em julho de 1953, poucos me-
ses após sua posse, apesar de todas as resistências por 
parte de Mao Tsé-Tung.

Eisenhower abandonou a ideia de Guerra Limi-
tada, ainda que provisoriamente, e estabeleceu uma 
política de retaliação maciça contra qualquer agressão               
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comunista. Sua firme e hábil atuação – completamente 
oposta à postura cautelosa de Truman – deteve as am-
bições chinesas de Mao Tsé-Tung e também as soviéti-
cas, forçando Khrushchev a aceitar formalmente uma 
política de coexistência pacífica. Isso se deu por meio 
do estabelecimento, em paralelo, de uma confortável 
superioridade militar (notadamente nuclear) ocidental 
que se firmou, por fim, por intermédio de um cunho 
preponderantemente dissuasivo. 

O orçamento militar durante a gestão de Eisenho-
wer chegou ao impensável patamar de quase 15% do 
PIB, algo extraordinário em “tempo de paz”. Diante 
disso, Khrushchev concluiu que o caminho coexisten-
cial era a única possibilidade de sobrevivência do co-
munismo soviético, abrindo caminho para o início de 
uma cisão sino-russa. Começou, então, a haver uma 
discussão mais objetiva sobre a divisão do mundo em 
áreas de influência reciprocamente reconhecidas. Essa 
nova situação geopolítica mundial perdurou até a sur-
preendente vitória eleitoral de John Kennedy (1961-
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1963) sobre Richard Nixon, vice-presidente durante o 
governo de Eisenhower.

Síntese conclusiva

     Sob qualquer ângulo analítico, é forçoso concluir que 
o conflito coreano foi um autêntico divisor de águas na 
doutrina polemológica.

Para muitos, foi o evento histórico que marcou o 
início oficial da Guerra Fria e, mais do que isso, das 
guerras de quarta geração – em que o objetivo deixa de 
ser a clássica vitória militar para ser substituída pela 
preservação do status quo, em um contexto amplo de 
“coexistência pacífica” –, catapultando a concepção da 
deterrência estratégica para novos patamares, a incluir, 
ao lado (e em complemento) à dissuasão, a modalida-
de contensiva, em uma até então inédita abordagem 
compulsiva.

Foi também um repertório de lições sobre a nature-
za da guerra em um novo cenário geopolítico associado 
à era nuclear.
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Introdução

O mundo vive, atualmente, desafios ainda mais 
complexos do que os do período da Guerra 
Fria, quando havia a supremacia bipolar entre 

Estados Unidos e União Soviética (Kaldor, 2012; Man-
ton; Langholtz, 2012). Esses desafios surgiram, parti-
cularmente, da redução do grau de previsibilidade dos 
conflitos, devido ao fim da “escolha de lados” prove-
niente do choque entre os blocos comunista e capitalis-
ta (Smith; Batchelor; Potgieter, 1996). Os conflitos atu-
ais são majoritariamente intraestatais (Gorur; Vellturo, 
2017), de motivação étnica, cultural ou religiosa.

O caráter dos conflitos intraestatais constitui-se em 
grande desafio para as missões de paz da Organização 
das Nações Unidas (ONU). Os combates podem causar 
altas taxas de violência contra civis (Gorur; Vellturo, 
2017). Segundo Caparini (2016, p. 23), 40% dos confli-
tos africanos, em 2015, envolveram violência dirigida 
diretamente contra civis. Em vez de usar a força apenas 
contra o oponente, os beligerantes procuram atingir 
seus objetivos utilizando a população, por meio de des-
locamento forçado, recrutamento compulsório e até 
atrocidades, com o intuito de causar terror ao adver-
sário. O ataque deliberado a civis passou a ser conside-
rado uma tática de guerra, utilizada por guerrilheiros 
e até por soldados convencionais (Kaldor, 2012). Tais 
ameaças ocasionam o aumento no fluxo de refugiados 
e deslocados internos (Fontana; Zimnoch; Lorentz, 
2017). 

Reconhecendo tal situação como uma ameaça à se-
gurança e paz internacionais, o Conselho de Seguran-
ça das Nações Unidas (CSNU), desde o final da década 
de 1990, emitiu diversas  resoluções focadas na proteção 
de civis (POC) em conflitos armados, autorizando, in-
clusive, o uso da força contra as ameaças (United Na-
tions, 2015).

A Lei Internacional Humanitária, ou Direito In-
ternacional dos Conflitos Armados (DICA), criada por 
ocasião das Convenções de Genebra de 1949, restrin-
ge os métodos que podem ser utilizados pelos conten-
dores, nos conflitos armados. Ela inclui a proteção à 
propriedade cultural, ao meio ambiente e às vítimas 
civis dos combates. Esse conjunto jurídico é de extrema 
importância para as missões de paz da ONU, uma vez 
que elas são desdobradas em ambientes de pós-confli-
to, nos quais a violência pode ainda existir, havendo 
a ameaça do reinício das hostilidades (Manton; Lan-
gholtz, 2012).

Cabe ressaltar que o DICA somente pode ser aplica-
do aos casos de conflitos armados quando houver uma 
das seguintes condições: duas forças internacionais em 
combate; ocupação de território por uma força inter-
nacional; ou luta entre dois grupos armados, cada um 
com domínio sobre um território e que possuam uma 
estrutura militar reconhecida (Breakey et al. 2012). 
Conforme Roberts (2011), houve, portanto, lacunas 
nas Convenções de Genebra acerca da proteção aos    
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civis, deixando sem amparo os casos de conflitos contra 
grupos armados ilegais e quando o próprio governo do 
país ameaçasse e oprimisse sua população.

No intuito de preencher tais lacunas, no ano de 
1977, foram aprovados dois protocolos adicionais às 
Convenções de Genebra: o Protocolo Adicional I, que 
trata da ampliação do alcance da proteção aos civis e 
da limitação dos meios e dos métodos de guerra; e o 
Protocolo Adicional II, que trata da proteção aos civis 
e aos objetos civis, em conflitos armados não interna-
cionais. Tais protocolos visavam a consolidar as regras 
para com a população civil, tanto em caso de conflitos 
internacionais como intraestatais. Eles ainda determi-
naram que, em caso de dúvida se um indivíduo era ou 
não civil, ele deveria ser considerado civil e gozar de 
toda a proteção a que fizesse jus. Caso, porém, tomasse 
parte diretamente em alguma hostilidade, perderia a 
sua condição de civil, no momento e local da hostilida-
de (Roberts, 2011; Santos, 2018).

De acordo com Roberts (2011), contudo, o conceito 
de civil, em um contexto conflitivo, é muito nebuloso, 
e encarar civis como tendo um papel totalmente passi-
vo nos confrontos armados é um erro. Os protocolos 
adicionais definem civis como aqueles que não fazem 
parte de grupos armados, nem de revoltas em massa. 
Além disso, um indivíduo perderia sua condição de 
civil quando tomasse partido diretamente em alguma 
hostilidade. Nesse caso, Roberts (2011) explica que   há 
civis que se aproveitam desse conceito e empregam o 
chamado “efeito da porta-giratória”, quando tomam 
parte diretamente em hostilidades, para em seguida 
voltar para seus lares e gozar de sua proteção civil, 
aguardando o próximo momento para serem empre-
gados em outra operação.

Além disso, há diversos outros tipos de atividades de 
civis em conflitos que tornam ainda menos evidentes as 
diferenças entre eles e os combatentes: ações de guer-
rilha, em que há emprego direto de civis em opera-
ções ou seu apoio indireto e velado ao grupo armado; 
campanhas terroristas, nas quais membros do grupo 
terrorista vivem misturados à população e cometem 
atentados também contra civis; uso de empresas civis 
para apoio logístico e envolvimento de forças armadas 
em ações humanitárias, que podem tornar esses agentes 

civis alvos de ações militares; e a doutrina da guerra 
baseada em efeitos, que legitima o emprego de ação 
militar contra infraestrutura essencial e de uso dual do 
inimigo, como sistemas de distribuição e de geração de 
energia elétrica, em que normalmente civis trabalham 
ou necessitam do serviço fornecido para suas necessi-
dades basilares (Roberts, 2011). A proteção que é devi-
da aos civis, portanto, não pode ser baseada no fato de 
que eles são completamente alheios aos conflitos arma-
dos. E essa variedade de possibilidades de relações en-
tre civis e a guerra torna ainda mais complexo o caráter 
de proteção que deve ser dispensado aos civis. 

O aumento da percepção do impacto da guerra e 
sua relação com os civis foi devido, segundo Roberts 
(2011), ao desenvolvimento dos meios de comunica-
ção, que permitiu que a  transmissão de notícias acerca 
da violência contra civis atingisse uma audiência muito 
maior, levando a comunidade internacional a refletir 
sobre o assunto e a tomar medidas para mitigar tal pro-
blema.

Este artigo tem por objetivo estudar a perspectiva 
da Teoria da Guerra sobre a relação dos civis com os 
conflitos armados, sob a ótica de três autores: Carl von 
Clausewitz ([1832], 1984), Martin van Creveld (1991) 
e Mary Kaldor (2010; 2012). A seleção desses autores 
se deu pela relevância de seu estudo sobre o fenômeno 
da guerra em, respectivamente, três casos distintos: a 
Segunda Guerra Mundial, a Guerra Fria e o período 
pós-Guerra Fria. Com isso, o diálogo entre as teorias 
da guerra formuladas pelos três autores citados terá 
relevância para compor o arcabouço analítico que bus-
cará a compreensão da participação dos civis nos con-
flitos armados.

Carl von Clausewitz

A Teoria da Guerra do General prussiano Carl Von 
Clausewitz, constante em sua obra Da Guerra ([1832], 
1984), é considerada como a de maior alcance para a 
generalização do fenômeno da guerra, segundo os tra-
dutores para o idioma inglês da obra, Howard e Paret 
(1984). Além disso, é de grande abrangência, apesar 
de estudar os casos dos conflitos do século XVIII e da 
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Era Napoleônica, uma vez que se propõe a desenvol-
ver conceitos generalizantes, aplicados em qualquer 
tipo de guerra. Com isso, é uma teoria parcimoniosa e 
de baixo poder explicativo, mas que se  tornou muito 
eficaz para estudar a guerra, independentemente do 
período em que ela ocorra.

Em sua teoria, Clausewitz busca explicar a guerra 
por meio de princípios universais, utilizando metáforas 
científicas baseadas na lógica newtoniana, como a fric-
ção, o centro de gravidade e as leis de movimento. Ele 
combina tal lógica com a perspectiva moral, ou kan-
tiana, no intuito de analisar a influência da natureza 
humana na guerra (Pellegrini, 1997). Tal combinação 
tem o objetivo de elaborar uma teoria da guerra a mais 
abrangente possível, ao realizar uma abordagem filo-
sófica da guerra, ao mesmo tempo em que utiliza a sua 
experiência de general em combate (Durieux, 2007). 

Dessa forma, ao teorizar a guerra, relacionando-a 
com leis universais newtonianas e combinando-as com 
ideias gerais sobre ações humanas, sua teoria perma-
nece válida, segundo Herberg-Rothe (2007), até a atu-
alidade. Ela transcende as peculiaridades históricas e 
mostra um poder explanatório sobre as diferentes for-
mas de guerra, em diferentes contextos culturais.

Uma das principais explicações do general prussia-
no sobre o que é a guerra consiste em defini-la como 
um ato de força para dobrar um inimigo à sua vonta-
de (Herberg-Rothe, 2007), ou uma “batalha de von-
tades” (Strachan; Scheipers, 2011). Ele afirmou que o          
propósito político, que é a razão inicial da guerra, 
deve tornar-se o condutor dos seus objetivos. O poder 
político seria responsável pelos cálculos e pela condu-
ção do esforço de guerra, a fim de evitar a destruição 
de toda a força militar do Estado e, por conseguinte, 
evitar a sua derrota total.

Clausewitz afirma que a maior motivação para o 
combate deve ser fruto da ameaça à sobrevivência do 
próprio Estado. Um país que somente apoia a causa 
de outro nunca lutará tão a sério como se fosse por 
sua própria causa. Uma nação aliada enviaria apenas 
uma força de tamanho razoável, mas, quando houvesse 
uma séria ameaça ou um insucesso, a operação seria 
cancelada, e o país que a enviou tentaria retirar-se com 
o menor custo possível.

Para Clausewitz, a guerra é mais do que um ver-
dadeiro camaleão, que muda conforme a situação. Tal 
assertiva retrata a dificuldade encontrada em se ge-
neralizar o fenômeno da guerra, que sofre mudanças 
constantes. O general prussiano, contudo, obteve su-
cesso nesse esforço generalizante, ao criar o conceito da 
Trindade Paradoxal, em que afirma que as tendências 
predominantes da guerra a transfiguram em uma trin-
dade, composta pela violência, pelo acaso e pela razão, 
e que essa trindade se mantém constante, independen-
temente do período ou situação em que a guerra ocor-
ra (Clausewitz [1832], 1984). 

A violência, fruto do ódio e da inimizade primor-
diais, é vista como uma força natural que impulsiona a 
vontade de combater. É considerada a motivação que 
leva um Estado a conduzir uma guerra, a despeito de 
todo o risco que há. Já o jogo do acaso e da proba-
bilidade, por sua vez, exige que as forças beligerantes 
tenham um comandante com espírito criativo e deter-
minado, que conduza os combates pelo ambiente da 
guerra, que é dominado pela incerteza, também cha-
mada de “névoa da guerra”. O acaso possibilita que as 
forças militares não sejam medidas somente pelo nú-
mero de soldados ou pela quantidade e qualidade de 
equipamentos e armamentos, mas pela inteligência e 
força moral de seus comandantes. Já a razão, conside-
rada um instrumento da política, é o elemento a que se 
subordina toda a guerra e o que definirá seu propósito 
e objetivos. Clausewitz relaciona, especialmente, mas 
não exclusivamente, a fonte de violência ao povo, a 
solução do acaso ao comandante e seu exército e o es-
tabelecimento da razão ao governo (Clausewitz [1832], 
1984).

Pode-se verificar que, na Trindade Paradoxal, Clau-
sewitz subordina a violência e o acaso à razão. O gover-
no de um Estado, portanto, é, na maior parte dos ca-
sos (mas não em todos), a força que controla a guerra, 
que lhe dá um propósito. Este, conforme Von Bedrow 
(2007), é o cerne do conceito de Clausewitz: a política 
sendo a fonte da guerra e seu princípio guia.

Assim, a razão, personalizada preponderantemente 
na política, canaliza a violência do povo para gerar a 
vontade de combater e determina objetivos para os co-
mandantes militares, que deverão possuir uma série de 
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atributos que lhes permitam liderar as forças armadas 
contra todas as incertezas e infortúnios que a “névoa da 
guerra” puder impor.

A Trindade Paradoxal define, portanto, uma pri-
meira relação entre a guerra e os civis. O sentimento 
de ódio da população é o que irá tornar o ambiente 
propício para o desencadeamento de um confronto 
armado, carregado da violência gerada pela inimiza-
de entre os contendores. É a vontade dos civis que irá 
conceder o amparo e a legitimidade necessários para 
que a liderança tenha a liberdade de ação de condu-
zir a guerra, a despeito de todos os riscos e sacrifícios. 
Assim, o apoio da população é importante para que o 
esforço de guerra atinja sua plenitude. Tal conclusão é 
também atestada por Vennesson, que indica que:

A implicação da população na guerra também impor-
ta porque ela pode moldar a capacidade da sociedade 
de produção para a guerra, o apoio popular ao esfor-
ço de guerra e a capacidade da sociedade beligerante 
de resistir às agruras do conflito (Vennesson, 2011, p. 
242, tradução nossa).

O papel dos civis na guerra, para Clausewitz ([1832], 
1984), além de apoiar o poder político por meio do 
sentimento de violência, é também o de constituir ou 
dar suporte a forças irregulares na guerra e nas insur-
reições. Conforme o general prussiano, as tropas irre-
gulares se constituem em uma força muito mais flexí-
vel e fluida do que as forças regulares, podendo ser 
utilizadas pela liderança como uma ferramenta valiosa 
no seu esforço de desgastar a vontade do inimigo (Da-
ase, 2007). Tal participação dos civis nos combates foi 
intensificada na Revolução Francesa, conforme Ven-
nesson (2011), com a população tomando parte direta-
mente dos confrontos armados, como ocorreu no caso 
da levée en masse3 determinada pela Convenção, que 
mobilizou cerca de 300 mil pessoas para lutar pela Re-
pública Francesa.

Clausewitz ([1832], 1984) prossegue enfatizando 
que o apoio dos habitantes ao esforço de guerra favo-
rece, normalmente, a força que defende o território. 
Há, no entanto, a possibilidade de apoio local aos ata-
cantes, desde que estes busquem o apoio da população, 

ao persuadir o povo a considerar a força invasora como 
uma solução contra um governo desfavorável. Portan-
to, apesar de a obra Da Guerra não mencionar a pro-
teção de civis contra a violência das tropas, nem defi-
nir ações e medidas para a proteção da população que 
está no fogo cruzado dos combates ou sofrendo abusos, 
pilhagem e violência das forças militares, Clausewitz 
retrata a possibilidade de busca do apoio da popula-
ção, durante os combates. Desse modo, infere-se que a 
busca por esse apoio exige que as tropas invasoras, ou 
defensoras, poupem os civis da violência armada, para 
que a população lhes conceda legitimidade, tornando 
o ambiente propício para uma vitória consistente e de-
finitiva.

Outra razão pela qual deveria ser buscado o apoio 
da população, segundo Clausewitz ([1832], 1984), é que 
os civis são uma importante fonte de abastecimento. A 
população local tem um importante papel na logística, 
tanto no ataque como na defesa, pois há uma relação 
diretamente proporcional entre os habitantes de uma 
localidade e a quantidade de suprimentos que ela pode 
fornecer. Em um território hostil, para Clausewitz, não 
é possível, contudo, obter suprimentos apenas de for-
ma coercitiva, pois tal situação favorece a resistência e 
a determinação por parte dos habitantes locais, difi-
cultando o suporte logístico. Aqui, percebe-se uma vez 
mais a cautela defendida por Clausewitz na forma de 
lidar com os civis. O general prussiano estimula o bom 
tratamento aos civis, para que esvaneça sua vontade 
de resistir ou combater em forma de guerrilhas, ou de 
apoio logístico ao movimento inimigo. Violência con-
tra os civis somente intensificaria o seu sentimento de 
ódio e tornaria a guerra mais duradoura, desgastante 
e indefinida.

No tocante ao caso de conflitos étnicos, Herberg-
-Rothe (2007) estabelece uma intrigante relação entre 
o risco que a guerra impõe aos civis com a principal de-
finição clausewitziana da guerra, que é a de um ato de 
força para dobrar um inimigo à sua vontade. O autor 
alega que, no caso de violência étnica, a imposição da 
vontade de uma tribo à outra significaria uma tentativa 
de aniquilar a sua identidade, a sua cultura ou o seu 
povo como um todo. Tal afirmação é importante para 
identificar o risco que há para civis, quando não existe 
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um propósito político limitado para a guerra. Uma et-
nia dobrando outra à sua vontade não buscaria somen-
te objetivos militares, mas tornaria toda a população 
da etnia rival um alvo. E quando a própria existência 
desse povo é colocada em risco, a espiral de violência 
tende a ser mais intensa, como ocorreu em casos de 
conflitos intraestatais de motivação étnica, como os ca-
sos de Ruanda, em 1994, Bósnia, em 1995, e do Sudão 
do Sul, em 2013.

A teoria de Clausewitz, portanto, trata o papel dos 
civis na guerra como o combustível gerador da vontade 
de lutar, que deve ser mantido intenso no seu lado e 
arrefecido no lado do inimigo. No intuito de quebrar a 
vontade de resistir dos civis rivais, o general prussiano 
sugere uma diretriz de convencimento, e não de co-
erção, para que se tornem colaborativos. Desse modo, 
Clausewitz já tratava sobre a batalha que deve ser tra-
vada entre os contendores, no campo humano, pelos 
corações e mentes da população civil, de forma a ob-
ter seu apoio para o esforço de guerra: os civis do seu 
povo devem manter o ódio e sentimento de violência 
para com o inimigo, enquanto os civis do lado inimi-
go devem ser convencidos de que a vitória do rival é, 
na verdade, a solução contra uma liderança injusta e       
ilegítima.

Por fim, Clausewitz considera os civis como uma 
fonte de apoio à guerra, fosse por intermédio do sen-
timento de ódio, de participação direta nos combates 
ou de apoio logístico. Aqueles que são apenas fontes 
de abastecimento e não participantes diretos em guer-
rilhas devem, contudo, ser poupados da violência e da 
coerção, pois isso só tornaria sua resistência mais pro-
longada e desgastante. Desse modo, os civis são con-
siderados ferramentas importantes para o esforço da 
guerra e, por conseguinte, devem ser convencidos a 
escolher um dos partidos no campo de batalha.

Martin Van Creveld

Van Creveld (1991) buscou se contrapor à supos-
ta visão estadocêntrica de Clausewitz sobre a guerra 
([1832], 1984), ao enfatizar os aspectos culturais, his-
tóricos e de costumes para explicar a motivação para a 

guerra e para suas limitações. Sua teoria englobou as 
considerações particulares do período da Guerra Fria, 
no qual as guerras de baixa intensidade, fossem elas as 
de descolonização ou de procuração, foram predomi-
nantes. Além disso, nesse período, já estavam vigentes 
as primeiras missões de manutenção da paz da ONU, 
ao mesmo tempo em que as superpotências emprega-
vam a estratégia da dissuasão nuclear, por meio da cor-
rida armamentista.

Nesse contexto, Van Creveld acreditava que ne-
nhum propósito político seria obtido com a guerra 
nuclear, devido à ameaça iminente não só à sobrevi-
vência do próprio Estado, como a de todo o seu povo. 
Baseado no temor de que tal ameaça se tornasse reali-
dade, Van Creveld argumentou sobre a tendência de 
diminuição da ocorrência de conflitos convencionais. 
Tal fato levaria, consequentemente, a uma redução no 
efetivo e no dispêndio das forças armadas.

Nesse sentido, era improvável a ocorrência de uma 
guerra convencional entre as duas superpotências. Por 
isso, a tendência conflitiva vigente seria a condução de 
guerras por procuração, em que tanto os EUA como 
a URSS apoiariam os países de sua área de influência 
contra os aliados da potência rival, particularmente nas 
regiões da fronteira Índia-Paquistão, do Oriente Mé-
dio e da África.

Como consequência do incremento das guerras por 
procuração, Van Creveld verificou a tendência do au-
mento das chamadas Guerras de Baixa Intensidade. 
Uma importante característica desse tipo de conflito 
é a assimetria entre os contendores, em que um nor-
malmente é um exército regular, na maior parte das 
vezes dependente de tecnologia avançada, contra uma 
força irregular, que não possui tal dependência, mas 
também não usufrui de suas vantagens. Tais conflitos 
são descritos como predominantes nos países menos 
desenvolvidos, uma vez que, nos mais desenvolvidos, 
tais tipos de conflito tomaram outros nomes, como ter-
rorismo ou crime organizado.

Van Creveld é bastante crítico dos principais pressu-
postos de Clausewitz. Ele refuta a suposição do general 
prussiano de que a guerra é feita predominantemente 
por Estados, ou governos, enfatizando que Estados são 
criações modernas, pós-Paz de Westfália, e que a guerra 
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já existia muito antes da existência desse conceito. Ele 
considera o pensamento de Clausewitz desatualizado, 
sobretudo sua Trindade Paradoxal, e discorda da afir-
mação de que o propósito da guerra é definido pela 
política, exemplificando com casos históricos nos quais 
a guerra foi conduzida por objetivos religiosos, cultu-
rais e, especialmente, em defesa da própria existência 
de um povo.

Nesse ponto, contudo, percebe-se o erro interpre-
tativo de Van Creveld acerca da Trindade Paradoxal. 
Conforme Strachan e Herberg-Rothe (2007), Clau-
sewitz aponta a razão como o componente principal da 
trindade, que na maior parte das vezes, mas não em 
todas, é representada pelo Estado. Eles ainda explicam 
que lideranças étnicas, religiosas e comunitárias po-
dem compor a razão da trindade. Dessarte, a teoria de 
Clausewitz abrangeria a liderança na guerra em senti-
do mais amplo que somente o estatal, diferentemente 
do que Creveld havia interpretado.

Outro ponto atacado por Creveld foi a diferença 
entre povo e força armada. A distinção tradicional en-
tre eles haveria sido desfeita pelas “novas formas de 
guerra não trinitárias”, que eram os Conflitos de Baixa 
Intensidade. As guerras de independência de algumas 
nações africanas e asiáticas, por exemplo, nas quais o 
próprio povo pegou em armas, desfizeram o limite so-
bre quem era combatente e quem não o era. Mesmo 
durante a Segunda Guerra Mundial, tal distinção ha-
via sido esvanecida, como nos casos dos bombardeios 
estratégicos contra as cidades de Londres, Colônia e 
Dresden e, particularmente, das bombas nucleares 
sobre Hiroshima e Nagasaki, onde os civis de cidades 
inteiras tornaram-se alvos militares. Além disso, havia 
a tendência de os civis pegarem em armas para compo-
rem a resistência dos países ocupados, como ocorreu 
na França, Itália e Iugoslávia (Creveld, 1991).

Esse argumento, contudo, também não se sustenta 
após uma fiel interpretação da teoria clausewitziana. 
Segundo Daase (2007), Clausewitz tem uma explicação 
atenta às formas de guerra irregular empreendidas 
por civis, como também foi abordado na seção anterior 
deste trabalho. As chamadas “guerras não trinitárias”, 
de Creveld, já eram abordadas por Clausewitz, quando 
explicava a participação do povo na guerra irregular, 

por meio das guerrilhas, no capítulo “O Povo em Ar-
mas” do livro 6 de Da Guerra (Clausewitz [1832], 1984).

Já no tocante à relação entre os civis e a guerra, 
Creveld aborda de forma mais direta e detalhada o 
seu uso como alvo, assunto que não foi explicitamente 
abrangido por Da Guerra. Para Creveld, os civis não são 
atingidos só acidental ou anonimamente nas guerras. 
Eles são participantes imediatos dos conflitos, como 
alvos deliberados. Esse fenômeno não é característico 
somente dos conflitos de baixa intensidade do perío-
do moderno, uma vez que já era praticado desde as 
guerras da antiga civilização, com a escravização, apre-
samento ou massacres de comunidades inteiras.

Uma das características dos conflitos de baixa in-
tensidade, que podem acrescentar gravidade ao risco 
contra os civis, é o fato de ameaças não estatais, como 
milícias ou grupos criminosos, estarem dispersas e 
misturadas no meio da população civil. Com isso, Cre-
veld ressalta que a estratégia clausewitziana de guerra 
decisiva não mais se aplicaria, pois as forças armadas 
deveriam passar a adotar estratégias menos robustas 
de emprego militar, com ações bem próximas das poli-
ciais, que seriam as mais eficientes para derrotar forças 
adversas irregulares.

Outro autor que explica os combates no meio de 
civis é Rupert Smith (2005). Para ele, a guerra teria 
assumido um novo paradigma, migrando da era indus-
trial para a da informação. Nessa ótica, as guerras se-
riam ditadas pela dinâmica de permanente confronto e 
conflito, contextualizadas em um ambiente mais difuso 
e complexo, em que os atores não estatais ganhariam 
relevância e passariam a ameaçar o Estado, atuando es-
condidos entre a população civil. Smith não afirma que 
militares e civis não podem ser distinguidos, mas que 
eles interagem no mesmo teatro e que a interação en-
tre seus papeis influenciará no resultado do confronto 
e, por conseguinte, na vida dos civis (Roberts, 2011).

Outra tendência básica do novo paradigma da guer-
ra, conforme Smith (2005), seria a busca pela preserva-
ção do pessoal e do material da força armada, evitando 
grandes riscos em manobras muito audaciosas. Os mo-
tivos seriam a dificuldade de recompletamento de seus 
efetivos, uma vez que haveria insuficiência de reserva 
mobilizável, além do grande dispêndio de recursos na 



  ADN • 19

formação e capacitação das tropas e na reposição de 
material danificado. Ademais, elevados gastos militares 
e mortes de soldados resultariam na perda do apoio da 
população e da opinião pública (Smith, 2005; Durieux, 
2007).

Creveld discorda do suposto argumento de Clau-
sewitz de que a guerra deveria ser irrestrita, ao defen-
der que existem diversos corpos de leis e regras que fo-
ram impostos durante a história dos conflitos armados, 
que limitavam o uso de procedimentos desleais4. Tais 
regras foram estabelecidas não só para proteger civis, 
mas para proteger as próprias forças armadas contra 
atos desleais ou desumanos, como o uso de armas quí-
micas ou o emprego de submunições e minas terres-
tres antipessoais. Apesar de ser baseada na incerteza 
e no caos e de ser uma das mais confusas atividades 
da humanidade, a guerra possui grande organização, 
calcada em planejamentos, hierarquia e corpos de leis 
e regras.

Tais argumento de Creveld refletem outra interpre-
tação equivocada sobre a obra de Clausewitz. Durieux 
(2007) afirma que o leitor de Da Guerra deve compre-
ender a diferença entre a guerra ideal e a guerra real, 
definidas pelo general prussiano. A guerra ideal, aque-
la que existe “somente no interior de um laboratório”, 
após retirar todos os fatores humanos e circunstanciais 
que formam o ambiente de incerteza, é a que seria 
totalmente irrestrita. Durieux (2007) explica, porém, 
que, na guerra real, os níveis de violência devem ser 
mais elevados somente nos escalões que conduzem o 
combate diretamente, mas que o comandante deve-
ria se esforçar para que a condução da batalha não se 
aproximasse da guerra ideal, ou irrestrita. Clausewitz 
alertou, ainda, para o risco do emprego de um nível de 
violência desnecessário, que poderia levar a uma frago-
rosa derrota e a uma tragédia humana.

Conclui-se que Creveld (1991) contextualiza o pe-
ríodo da Guerra Fria em um ambiente de ameaça nu-
clear, com a preponderância de conflitos de baixa in-
tensidade, patrocinados pelas superpotências globais. 
A teoria de Creveld trata com mais ênfase sobre o au-
mento da relevância e da ameaça dos atores não esta-
tais e sobre o impacto dos conflitos armados aos civis. 
Sua obra esclarece que populações são consideradas 

alvos legítimos por campanhas militares, desde tem-
pos antigos, e que ameaças não estatais, como grupos 
terroristas e criminosos, misturam-se com a população, 
aproximando os confrontos dos civis. Creveld aborda, 
portanto, a necessidade da proteção de civis nos con-
flitos armados, ao explicar que a guerra os torna alvos, 
mas corpos de leis e regras devem regular a limitação 
de tais ações, a fim de protegê-los.

Mary Kaldor

A teoria da guerra de Kaldor baseou-se nos prin-
cipais conflitos ocorridos nas décadas de 1990 e 2000, 
com os estudos de caso da Guerra da Bósnia e da Se-
gunda Guerra do Iraque, além dos conflitos internos 
do continente africano. Ela foca na explicação de que o 
ambiente conflitivo contemporâneo é muito mais com-
plexo, com diversos atores de interesses distintos, que 
lucram com a guerra e usam os civis como seus princi-
pais alvos.

Mary Kaldor, assim como Creveld, é crítica de al-
guns conceitos de Clausewitz. Ela defende que a noção 
de guerra absoluta clausewitziana não é aplicável nas 
guerras atuais. As guerras contemporâneas, ao contrá-
rio das europeias dos séculos XIX e XX, são inconclusi-
vas, longas e com uma tendência de se espalhar. Kaldor 
(2010) aceita, contudo, a dialética de Clausewitz entre a 
guerra ideal, com o uso de todos os meios sem limita-
ção, e a guerra real, na qual os meios são usados de for-
ma faseada, para evitar-se uma derrota total em apenas 
um ato. Além disso, Kaldor, ao contrário de Creveld 
(1991), considera importantes algumas proposições de 
Clausewitz, dependendo da forma como são interpre-
tadas, como a concepção trinitária da guerra composta 
por razão, acaso e emoção; a primazia da política na 
elaboração do propósito da guerra; e a sua instrumen-
talização (Kaldor, 2010). Nesse ponto, percebe-se que 
a autora tem uma interpretação mais apurada da teo-
ria clausewitziana do que Creveld (Strachan; Herberg-
-Rothe, 2007).

A teoria proposta por Kaldor pode ser considera-
da de médio alcance e de alto poder explicativo, por 
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ser mais aplicada às guerras contemporâneas, chama-
das por ela de “limitadas”. Ela reformula a definição 
de guerra, considerando-a um “ato de violência envol-
vendo dois ou mais grupos organizados em propósitos 
políticos” (Kaldor, 2010, p. 274). De acordo com a lógi-
ca dessa definição, ela relata que a guerra poderia ser 
uma “disputa de vontades”, em acordo com Clausewitz 
(1832), ou um “empreendimento mútuo”, em que um 
lado precisa do outro para fazer a guerra, enquanto 
lucra com ela, tornando-a longa e inconclusiva.

Assim, nas chamadas “novas guerras” de Kaldor, 
o objetivo não é neutralizar o inimigo, mas criar uma 
situação de beligerância constante em que grupos es-
pecíficos se beneficiem. Nesse tipo de guerra, as bata-
lhas são raras e a violência é dirigida sobretudo contra 
os civis. Vennesson (2011) classifica tal tipo de guerra 
como predominantemente de baixa intensidade, da-
tadas a partir de 1989 e ocorridas especialmente em 
países em desenvolvimento, envolvendo normalmen-
te tropas mal treinadas. Com isso, surge uma grande 
diferença entre o conceito de guerra de Kaldor e de 
Clausewitz. As “novas guerras” vão evitar o combate 
direto, tornando os conceitos de decisão e de centro 
de gravidade totalmente ausentes. Destruir o inimigo 
seria a justificativa para a existência da guerra, não o 
objetivo que, após cumprido, a faria terminar.

Os principais propósitos das “novas guerras” são os 
econômicos. E quem os define são líderes políticos de 
Estados Falidos, ou Frágeis5, ou ainda atores não esta-
tais, como senhores da guerra, líderes de milícias arma-
das ou chefes comunitários. Para atingir tais objetivos, 
financiam-se os conflitos contemporâneos por uma va-
riedade de meios, como pilhagem, sequestro, extorsão 
(por meio do estabelecimento de pontos de controle), 
atividades criminosas como tráfico de drogas e de se-
res humanos ou taxação sobre atividades humanitárias 
(Strachan; Scheipers, 2011). Com isso, os principais 
alvos e as principais vítimas dos combates são os pró-
prios civis, enquanto as forças beligerantes até evitam o 
confronto direto, buscando não arriscar baixas em seus 
efetivos e lucrar com o ambiente instável.

Para Kaldor (2010), a tendência intrínseca das guer-
ras contemporâneas não é a guerra sem limites, mas a 
guerra sem término. O interesse é manter um inimigo 

ameaçador para justificar a existência da guerra, en-
quanto, na verdade, grupos particulares acabam ten-
do ganhos políticos e econômicos com a duração do 
conflito. Os objetivos são, portanto, mais voltados para 
questões particulares do que para assuntos de Estado, 
como causar terror e expulsar ou matar pessoas de 
diferentes grupos políticos, etnias ou nacionalidades. 
Nesse tipo de guerra, em que a violência é dirigida par-
ticularmente contra civis, há altos índices de refugiados 
e deslocados. As “novas guerras” de Kaldor, portanto, 
descrevem uma relação estreita entre a guerra, ações 
do crime organizado e violações em larga escala dos 
direitos humanos (Kaldor, 2012).

Segundo Strachan e Herberg-Rothe (2007), contu-
do, esse fenômeno chamado de “novas guerras” por 
Kaldor, na verdade, não é considerado novo para his-
toriadores medievalistas e modernistas. Tais estudio-
sos, que se dedicam ao estudo de períodos anteriores 
ao conceito de Estado-Nação, criado em 1648, identi-
ficam a existência de atores não estatais, como merce-
nários, senhores da guerra e criminosos, participando 
de confrontos armados desde períodos muito anterio-
res a 1648. Além disso, Strachan e Scheipers (2011) 
observam a existência de relações entre mercenários e 
Estado descritas nas obras de Maquiavel, datadas do 
início do século XVI. E nessa fase pré-Paz de Westfa-
lia, na Europa, os civis já sofriam as consequências das 
pilhagens e ataques dos mercenários (Munkler, 2007). 
Roberts (2011) também argumenta sobre o fato de o 
ataque a civis não ser uma característica disruptiva de 
um novo tipo de guerra, uma vez que exércitos con-
vencionais, grupos armados, políticos ou religiosos já 
haviam cometido atrocidades contra os civis desde a 
antiguidade, ou até mesmo na Segunda Guerra Mun-
dial, com o genocídio dos judeus.

Kaldor ressalta, em suas obras, a permeabilidade 
que o processo contemporâneo da globalização gerou 
nas fronteiras dos Estados nacionais. A diminuição do 
rigor nos controles fronteiriços conduziu ao aumento 
da presença de atores de várias partes do mundo nos 
conflitos, como repórteres internacionais, tropas de 
mercenários, assessores militares estrangeiros e uma 
grande variedade de organizações internacionais, re-
gionais, não governamentais e agências humanitárias 
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(Kaldor, 2012). Essa miscigenação de diferentes enti-
dades, muitas delas civis, estreitou ainda mais a relação 
entre os civis e o fenômeno da guerra, consolidando-os 
como efetivos participantes.

Quanto à distinção entre civis e combatentes no 
ambiente de guerra, a autora argumenta que a trin-
dade de Clausewitz não seria relevante, atualmente, 
se fosse interpretada como devendo haver definições 
estanques para Estado, Militares e Povo, uma vez que, 
nas “novas guerras”, a diferença entre militares e povo 
torna-se imperceptível. Esse tipo de conflito é feito por 
redes de atores estatais e não estatais e dificilmente se 
distinguem os guerreiros dos civis, uma vez que mui-
tos dos combatentes, sobretudo de grupos não estatais, 
misturam-se no meio do povo e se vestem da mesma 
forma que os civis, assim como já havia sido apontado 
por Creveld (1991) e Smith (2005). Dessa forma, a trin-
dade de Clausewitz só seria relevante caso fosse utiliza-
da para explicar como as diferentes tendências sociais 
e éticas são unidas na guerra, por meio da integração 
entre a razão e a emoção violenta, contra um inimigo 
comum definido em um propósito político.

Kaldor busca aplicar sua teoria diretamente sobre 
a condução de operações de paz por organismos in-
ternacionais. A partir da premissa de que guerras são 
empreendimentos mútuos, o objetivo das operações de 
paz deveria ser prevenir ou acabar com as guerras in-
conclusivas, tornando-as ilegítimas. Para que isso ocor-
resse, seria preciso fortalecer a identidade não sectária 
da população, estabelecer a lei e a ordem e estimular o 
interesse dos partidos beligerantes em encerrar a vio-
lência.

Observa-se, nesse ponto, que Kaldor analisa o pa-
pel das operações de paz como limitadores do processo 
da guerra, por meio da mediação, que busca esmae-
cer as raízes sectárias do conflito. Ela acrescenta que 
é necessário criar espaços pacificados, nos quais haja 
provimento de assistência humanitária e se iniciem 
a reconstrução e o desenvolvimento das capacidades 
do país anfitrião. A tarefa dos militares de uma ope-
ração de paz, integrados com os componentes civil e 
policial, seria a de proteger os civis e prevenir o retor-
no da violência, por meio do restabelecimento da lei e 
da ordem. Tal tarefa do componente militar, em uma 

operação de paz, é determinada pela ONU, nas suas 
missões com mandato de proteção de civis.

Considerações finais

A teoria de Mary Kaldor, portanto, dialoga com a 
de Clausewitz e a de Creveld, quando aborda o papel 
dos civis na guerra e o impacto que ela causa para a 
população. Pode-se observar, ainda, focos diferentes 
na proteção de civis, por essas teorias. Clausewitz con-
sidera os civis um importante apoio para a guerra, en-
quanto Creveld amplia a percepção sobre como os civis 
são alvos nas guerras, desde a antiguidade, ao passo 
que, após a publicação da obra Da Guerra, foram cria-
dos corpos reguladores para protegê-los. Mary Kaldor, 
por sua vez, ao estudar conflitos do pós-Guerra Fria, 
argumenta que a guerra passou a ter um propósito 
pessoal de grupos específicos que vão lucrar com tal 
empreendimento, ao abusar, explorar e matar os civis. 
Assim, verifica-se que os civis podem ser considerados 
alvos nas guerras, e que as ameaças à sua integrida-
de se tornam muito mais graves e com consequências 
mais funestas quando envolvem rivalidades étnicas 
(Herberg-Rothe, 2007).

A percepção relativa aos civis como apenas vítimas 
dos confrontos, contudo, não é correta. Eles podem se 
tornar participantes ativos dos combates, aprendendo 
como utilizar sua condição de civil para se proteger ou 
se esconder, quando a situação os colocar em risco ou 
for conveniente para tal, como ocorre no efeito “porta-
-giratória” discutido por Roberts (2011)

Conclui-se que a relação entre civis e guerras é exis-
tente desde a antiguidade, mas que o estudo sobre a 
ameaça que a guerra impõe aos civis e a argumenta-
ção acerca da sua proteção ficam mais evidentes nas 
obras de Creveld e de Kaldor. Tal evolução de percep-
ção também foi acompanhada pela ONU, no final da 
década de 1990, ao criar as missões com mandato de 
proteção de civis.
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A importância estratégica do litoral da Amazônia 
Oriental e a sua defesa pela Força Terrestre

Francisco Afonso Fernandes de Sousa Neto*

Introdução

A crescente instabilidade do sistema internacio-
nal, bem como a projeção internacional do 
Brasil, aumentam a possibilidade da ocorrên-

cia de antagonismos envolvendo nosso país e deman-
dam a sua atenção à defesa (Brasil, 2020a). Nesse  cená-
rio, destaca-se a região amazônica, em função das suas 
riquezas, a exemplo da biodiversidade e do seu poten-
cial hidroenergético (Brasil, 2020d), que ratificam  a 
afirmação de Rocha Paiva (2015), de que há maior pro-
babilidade de conflito nesse espaço geoestratégico do 
que na região Sudeste brasileira.

A região oriental da Amazônia brasileira, além de 
fazer fronteira com outros países, como a França – 
que é Estado-membro da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN) –, possui como vulnerabilida-
de relevante faixa litorânea que lhe  confere acesso. A 
mencionada vulnerabilidade é ainda maior na foz do 
rio Amazonas,  em função das hidrovias que dela se 
prolongam a partir do Atlântico Sul para o interior  da 
Amazônia e de porções ainda mais distantes do terri-
tório nacional (Luedy et al., 2016). Por essa razão, o 
seu entorno é apontado pela Política Nacional de De-
fesa como área que merece maior atenção sob o ponto 
de vista da defesa (Brasil, 2020d). Cabe ressaltar que 
esse litoral também se projeta sobre parte da Amazônia 
Azul1, ecossistema oceânico de importância compará-
vel à da Amazônia territorial brasileira (Brasil, 2020d).

Atento a esses aspectos, o Exército Brasileiro criou, 
no ano de 2013, o Comando  Militar do Norte (CMN), 

com a finalidade de aumentar a capacidade operacio-
nal da Força Terrestre (F Ter) na Amazônia Oriental, 
inclusive na defesa dos seus  aproximados 2.200km de 
litoral (Comando Militar do Norte, 2020).

A defesa nacional implica não só o enfrentamento 
de ações hostis externas, mas também a dissuasão de 
ameaças potenciais, a fim de desencorajar possíveis 
agressões (Brasil, 2020a). É mister, portanto, que a F 
Ter possua plena capacidade para dissuadir qualquer 
ameaça de adentrar à Amazônia Oriental a partir do 
seu litoral ou para defendê-la em caso de enfrentamen-
to. Nesse sentido, o objetivo deste artigo  é analisar a 
importância estratégica do litoral da Amazônia Orien-
tal e aspectos relativos à sua defesa pela Força Terres-
tre.

Caracterização da Amazônia Oriental e do seu 
litoral

A Amazônia2 corresponde à floresta tropical de cer-
ca de 7.000.000km2, área  que representa 5% da su-
perfície de terra firme do planeta e 50% da América 
do Sul, subcontinente em que preenche porção de 9 
países: Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Su-
riname, Venezuela, França, além do Brasil, Estado que 
detém a maior parcela dessa floresta (Filho, 2004).

A França é o único país extracontinental à América 
com território amazônico, por  meio da Guiana Fran-
cesa. Esse departamento ultramarino francês simboli-
za a presença de Estado-membro da União Europeia 

* Maj Inf (AMAN/2008, EsAO/2017). Atualmente, é aluno na ECEME.
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(UE)3 e da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN)4 na Amazônia e se destaca pela existência do 
Centro Espacial da Guiana, instalação estratégica por 
ser o único local de lançamento de foguetes da Agência 
Espacial Europeia (Centro Espacial da Guiana, 2022).

A Amazônia Oriental engloba os estados do Pará, do 
Maranhão, do Amapá, do Tocantins e do Mato Gros-
so (IBGE, 2020) e é a porção amazônica brasileira que 
contém faixa litorânea, com orla nos estados do Ama-
pá, do Pará e do Maranhão. Esse litoral se destaca por 
conter o delta do rio Amazonas, a maior foz do plane-
ta, com cerca de 259km (Filho, 2004), que forma no 
Estado do Pará a maior ilha fluvial  mundial, a Ilha de 
Marajó.

O mencionado rio, o maior em volume de água do 
mundo, é o mais importante curso d’água da Bacia 
Amazônica, a maior bacia hidrográfica existente, for-
mada por mais de 1.000 caudais. Esses rios formam ex-
tensa rede fluvial, que permite o acesso aos interiores 
do Brasil e do subcontinente da América do Sul, por 
meio de cerca de 25.000km de rios navegáveis, com 
a possibilidade de navios oceânicos de grande porte 
singrarem até a cidade de Manaus/AM e de algumas 
embarcações menores navegarem até Iquitos, no Peru, 
distante aproximadamente 3.700km da foz do rio 
Amazonas (Filho, 2004).

A formação e a consolidação das fronteiras 
brasileiras na Amazônia Oriental e a cobiça 
pelo seu litoral

Os espanhóis foram os primeiros europeus a chegar 
à Amazônia, com Vicente Pinzón em 1499. Quarenta 
anos mais tarde, em 1541, o explorador Francisco de 
Orellana percorreu o rio Amazonas em busca de ouro a 
partir de sua nascente nos Andes até a sua foz no Oce-
ano Atlântico, ocasião na qual foi dada a denominação 
desse curso d’água (Filho, 2004).

Após os espanhóis, os holandeses e os ingleses de-
monstraram o seu interesse pela foz do rio Amazonas, 
por meio da montagem de feitorias nesse delta (Silva, 
2022). Também se fizerem presentes na região ama-
zônica alemães, irlandeses, franceses, bem como os 

portugueses (Filho, 2004). Estes últimos trataram de 
colonizar o vasto território amazônico, empreendendo 
audacioso projeto geopolítico para a garantir a sua pos-
se (Silva, 2022). Esse projeto revela o reconhecimento 
da importância estratégica da Amazônia pelos portu-
gueses ainda no período colonial, posto que “nesta 
porção da maior colônia portuguesa, antes do povo-
ado, veio a fortificação, estrategicamente selecionada 
pelos lusitanos para vedar o acesso estrangeiro a seus 
territórios” (Gonçalves, 2016, p. 64). Dentre as fortifi-
cações erguidas pelos portugueses à época, podemos 
destacar o Forte do Presépio (1616), em Belém/PA, e a 
Fortaleza de São José de Macapá (1764), em Macapá/
AP  (Gonçalves, 2016).

Merece destaque a atuação de Pedro Teixeira, que 
percorreu caminho inverso ao de Francisco de Orella-
na, desbravando a Amazônia a partir da foz do Amazo-
nas, em 1637. Esse feito garantiu a posse de extensas 
áreas amazônicas a Portugal, grande parte das quais foi 
posteriormente herdada pelo Brasil por ocasião da sua 
independência da metrópole (Filho, 2004).

Após a emancipação do Brasil em relação a Portu-
gal, o interesse francês pelo litoral da Amazônia Orien-
tal se manteve, com esse país ambicionando a extensão 
das  suas fronteiras a partir da Guiana Francesa até 
a margem norte da foz do rio Amazonas, engloban-
do territórios brasileiros do saliente amapaense. Essa 
questão perdurou durante todo o período imperial e 
só foi resolvida no início da República,  com a ação do 
Barão do Rio Branco no campo diplomático (Meira 
Mattos, 2011b, p. 36).

Durante parte do período republicano, a borracha 
passou a ser o produto brasileiro mais exportado, jun-
tamente com o café, como reflexo do aperfeiçoamento 
do processo de vulcanização e da consequente utiliza-
ção do látex na indústria. A exploração dessa matéria-
-prima deu novo impulso à ocupação amazônica, com 
o seu  transporte ocorrendo por meio dos rios da re-
gião e de portos do seu litoral, a exemplo  do porto de 
Belém (Silva, 2022). Nessa época, cabe destacar o inte-
resse norte-americano sobre a Amazônia, com a “pres-
são dos Estados Unidos da América para abertura do 
rio Amazonas para a navegação internacional” (Meira 
Mattos, 2011b, p. 81).
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O potencial da Amazônia e do seu litoral

Atualmente, a região amazônica desperta o interes-
se de atores importantes no cenário mundial por pos-
suir riquezas, como grandes jazidas minerais e o maior 
banco  genético mundial, dentre outras (Brasil, 2014). 
A Bacia Amazônica é responsável por aproximadamen-
te 1/5 de toda a água que os rios da Terra despejam 
nos oceanos, “concentra cerca de 15% das águas do-
ces superficiais em forma líquida do planeta”  (Filho, 
2004, p. 40). Esse recurso é considerado “o ouro azul 
do século XXI, em termos globais, porque há escassez 
e consumo crescente no mundo” (Becker, 2005, p. 8).

Além das águas superficiais, há grande riqueza na 
Amazônia em águas no subsolo, por meio de complexo 
sistema de aquíferos (OTCA. s.d.). O aquífero Alter do 
Chão, por exemplo, um dos maiores do mundo, possui 
volume estimado em 86.000km³ (Brasil, 2020c, p. 29).

Ademais, a Amazônia possui a maior biodiversida-
de do planeta, cuja relevância aumenta devido ao ele-
vado percentual de endemismos, ou seja, de espécies 
encontradas apenas na região (OTCA, s.d). Esse banco 
genético contém cerca de 1/4 das espécies de animais 
da Terra (Filho, 2004), bem como vasta flora, a qual 
representa potencial fonte para pesquisas científicas e 
matéria-prima para a indústria  farmacêutica. Exem-
plificam essas potencialidades a utilização do curare, 
veneno confeccionado a partir de cascas de árvores e 
utilizado pelos indígenas nas pontas das flechas, para a 
produção de anestésico, e do extrato de quinino para o 
combate à malária (Filho, 2004).

Com relação a minérios, a região amazônica é gran-
de província mineralógica, com imensas jazidas de 
ferro, bauxita, alumina, ouro, estanho, manganês, dia-
mantes, dentre outros (Amin, 2015). Cabe destacar que 
o Estado do Pará, na Amazônia Oriental, é considerado 
“uma anomalia geológica de escala planetária pelas im-
portantes jazidas que possui” (Ribeiro, 2005).

O litoral da Amazônia Oriental se projeta sobre 
importante porção oceânica brasileira, integrante da 
Amazônia Azul. Essa área é comparável à Amazônia 
Legal, com “elevado potencial de recursos vivos e não 

vivos, entre estes, as maiores  reservas de petróleo e gás 
do Brasil” (Brasil, 2020d). As recentes descobertas de 
petróleo no Suriname (Krauss, 2021) apontam para a 
possibilidade da existência de abundantes reservas no 
litoral amazônico brasileiro, espaço no qual a foz do rio 
Amazonas já é promovida como o novo pré-sal devido 
ao seu potencial petrolífero (Poletti et al., 2023).

Geopolítica amazônica

A análise do pensamento dos principais pensadores 
da escola geopolítica brasileira revela a importância da 
Amazônia sob o ponto de vista geoestratégico. As teses 
desses renomados geopolíticos, elaboradas desde mea-
dos do século XX, visam ao desenvolvimento e à exe-
cução de estratégias para a integração e para o desen-
volvimento dessa região, resguardando a manutenção 
da soberania do Brasil sobre essa porção do território 
nacional. Além disso, é entendimento comum desses 
autores a relevância da Amazônia para que nosso país 
galgue protagonismo cada vez  maior no cenário inter-
nacional (Freitas, 2004).

Dentre os geopolíticos brasileiros, Meira Mattos 
destacou o papel de protagonismo do Brasil, tendo em 
vista dominar a foz do rio Amazonas (Freitas, 2004). 
Esse estudioso também apontou a importância do li-
toral brasileiro, com mais de 7.400 quilômetros de ex-
tensão, ao longo dos quais se articula com o Atlântico 
Sul. Dentro dessa articulação, a cidade de Belém, no 
Estado do Pará, destaca-se como “uma das principais 
bases marítimas de articulação, no caso para a Europa” 
(Meira  Mattos, 2011a, p. 37).

Therezinha de Castro, a partir de análise geo-his-
tórica desde o período colonial,  ratifica a importância 
do Brasil na região amazônica por ter a posse da foz do 
rio Amazonas, fundamentada pela premissa geopolíti-
ca segundo a qual “a posse da foz  de um rio tende a 
dar a um povo aí estabelecido maior capacidade de ex-
pansão pela  sua bacia apesar da oposição dos detento-
res da nascente” (Freitas, 2004, p. 93). A pensadora em 
questão também identificou a cidade de Belém como 
elemento-chave  para o controle amazônico, bem como 
as repercussões geopolíticas da nova ordem mundial 
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sobre essa região, dentre as quais a cobiça internacional 
sobre a Amazônia em razão da sua fartura em recursos 
naturais (Freitas, 2004).

O advento da globalização passou a ditar nova or-
dem mundial baseada no desenvolvimento industrial 
com alta capacidade tecnológica, exigindo grande 
quantidade de recursos naturais para serem utilizados 
como matérias-primas, muitos  dos quais encontrados 
em áreas que, devido às suas abundâncias em recursos, 
podem ser definidas como espaços vitais estratégicos 
(Amin, 2015). Nesse contexto,

a região Amazônica, detentora do maior estoque de 
recursos estratégicos – água, minerais e biodiversida-
de – do planeta, passou a ser o centro das atenções in-
ternacionais. Configura-se, assim, uma nova realidade 
geopolítica para a Amazônia  (Amin, 2015, p. 18).

Ameaças ao litoral da Amazônia Oriental

A cobiça internacional por recursos e por áreas 
geoestratégicas é ameaça crescente para países que não 
são potências mundiais, a exemplo do Brasil. Ainda, a 
escassez de recursos estratégicos e o agravamento da 
questão climática são tendências globais para as próxi-
mas décadas, com possibilidade de gerarem pressões 
sobre a ingerência internacional na Amazônia e de en-
volverem o Brasil em contenciosos internacionais (Pai-
va, 2015b).

O agravamento da questão climática se insere na 
temática do meio ambiente, que impacta o campo da 
defesa do espaço amazônico devido à securitização5 

da agenda ambiental. Dentro desse escopo, são cada 
vez mais frequentes manifestações da Organização das 
Nações Unidas (ONU) e da OTAN com relação a essa 
questão, a exemplo do pronunciamento realizado em 
2020 por Jens Stoltenberg, secretário-geral da OTAN, 
no qual afirmou que essa organização tem a responsa-
bilidade de combater as mudanças climáticas (Bonato, 
2022).

Na zona oceânica contigua à Amazônia Oriental, as 
riquezas da parcela da Amazônia Azul correspondente 
aumentam o risco de tensões no litoral dessa região,  

posto que, com o aumento da demanda por recursos 
naturais, “não se pode negligenciar  a intensificação de 
disputas por áreas marítimas” (Brasil, 2020d, p. 16). 
Cabe destacar que o direito do Brasil à Amazônia Azul 
é regulado pela Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar (CNUDM), a qual não foi ratificada por 
alguns países de vulto, a exemplo dos Estados Unidos 
da América (EUA) – (Paiva, 2015b).

A disputa por regiões marítimas ratifica a assertiva 
de Meira Mattos (2011a, p. 286), segundo o qual

não será sem conflitos que se haverá de consolidar 
uma nova  ordem jurídico-internacional sobre os di-
reitos do mar. Os interesses em confronto são enor-
mes e envolvem alta carga de antagonismos.

O episódio conhecido como “Guerra da Lagosta” 
contextualiza os mencionados interesses e afasta o falso 
entendimento de que é remota a possibilidade de con-
flitos  envolvendo o Brasil. Esse episódio ocorreu nos 
anos de 1962 e 1963 e teve início  com a pesca ilegal 
de lagostas por embarcações francesas no litoral da re-
gião nordeste brasileira. O apresamento dessas embar-
cações pela Marinha do Brasil levou o governo fran-
cês a enviar uma belonave para a proteção dos navios 
pesqueiros, levando a uma escalada militar entre esses 
dois países que só foi resolvida devido à interferência 
dos EUA e da ONU (Poggio, 2016).

Todo o cenário apresentado, calcado no aumento 
de tensões geopolíticas e de disputas por áreas marí-
timas, instigou mudanças relacionadas à condução de 
operações anfíbias, que demandam novas medidas 
para se contrapor a elas. Essas mudanças ocorreram 
sobretudo com relação aos meios para a realização do 
movimento navio-terra (MNT), que corresponde à parte 
da fase do assalto anfíbio em que as tropas são trans-
portadas para posições em terra (Brasil, 1998).

Conforme a doutrina tradicional, para a realização 
do mencionado MNT, as tropas responsáveis pelo as-
salto anfíbio deixam os navios de transporte e ocupam 
os  navios de desembarque. Em seguida, estes se apro-
ximam da linha de partida, afastada cerca de 4.000  
metros da praia, a partir da qual iniciam movimento 
em alta velocidade até abicarem (Brasil, 1998, p. 2-4).
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Atualmente, a evolução tecnológica permitiu o de-
senvolvimento de modernos meios de desembarque 
anfíbio, que possibilitam a realização do MNT a maio-
res  distâncias, bem como inovações doutrinárias, com 
destaque para as técnicas de desembarque além do ho-
rizonte e da manobra navio-objetivo (Brasil, 2022a).

A técnica de desembarque além do horizonte consis-
te na ocupação dos navios de desembarque e no início 
do deslocamento de tropas para a execução do assalto 
anfíbio a cerca de 50km da praia, distância bem supe-
rior aos 4km previstos na doutrina tradicional (Brasil, 
2022a). Por sua vez, a manobra navio-objetivo “consis-
te em desembarcar as tropas diretamente no local de-
sejado, utilizando meios aéreos” (Brasil, 2022a, p. 3-7).

A Marinha do Brasil acompanha as mencionadas 
mudanças, asseverando que proporcionaram maior 
flexibilidade à execução do assalto anfíbio. Além de 
permitirem  o MNT a maiores distâncias, ampliaram 
os locais em que é possível abicarem embarcações para 
a sua realização, “aumentando as possibilidades da ob-
tenção da surpresa e mantendo os meios navais afasta-
dos das defesas de terra” (Brasil, 2008, p. 4-1). Todas 
essas inovações  aumentam a vulnerabilidade de quem 
sofre ataques a partir dos mares e apontam para a ne-
cessidade de meios capazes de deter esse tipo de ame-
aça, a e exemplo de mísseis antinavios e de sistemas de 
monitoramento (Brasil, 2022a).

O vasto território brasileiro afasta a possibilidade de 
uma invasão ampla e profunda, tendo como exemplos 
históricos a China e a Rússia. Assim, o mais provável 
é a ocupação temporária de áreas estratégicas, dentre 
as quais a porção que compreende o litoral da Amazô-
nia Oriental e o seu entorno, mais propícia a esse tipo 
de ação, a qual teria por objetivo “impor limitações ou 
compartilhamento da soberania brasileira sobre a re-
gião amazônica” (Paiva, 2015a, p. 341). Cabe salientar  
que, para mitigar essas ameaças, o Brasil não precisa 
ter poderio militar equiparado ao de grandes potên-
cias, “mas, sim, ter capacidade de causar um dano in-
suportável” (Paiva, 2015a, p. 343).

A defesa do litoral da Amazônia Oriental

As características da região amazônica, bem como a 
sua importância, aspectos já abordados, condicionam 
as formulações de defesa do Brasil, contextualizadas 
pela Política Nacional de Defesa, segundo a qual “do 
ponto de vista da defesa, além das regiões onde se con-
centram os poderes político e econômico, deve-se dar 
prioridade à faixa de fronteira, à Amazônia e ao Atlân-
tico Sul” (Brasil, 2020d, p.13).

Ademais, essa mesma Política Nacional de Defesa 
considera a proteção da Amazônia um dos pressupos-
tos para a Defesa Nacional (Brasil, 2020d). Nesse senti-
do, a Estratégia Nacional de Defesa define que “o pro-
cesso de transformação do Exército […] deverá buscar 
a compatibilização com a estratégia da presença, sobre-
tudo na Amazônia” (Brasil, 2020a, p. 51).

A Amazônia Oriental possui cerca de 2.200km de 
litoral, incluindo a foz do rio Amazonas, a qual recebe 
tratamento especial por parte da Estratégia Nacional 
de Defesa. Esse documento advoga que “duas áreas do 
litoral merecem atenção especial, do ponto  de vista da 
defesa: a faixa que vai de Santos a Vitória e a área em 
torno da foz do rio  Amazonas” (Brasil, 2020a, p. 47).

Com relação à atuação da expressão militar do Po-
der Nacional no espaço geoestratégico em questão, a 
Doutrina Militar de Defesa (Brasil, 2007, p. 11) defi-
ne defesa como “o ato ou o conjunto de atos realizados 
para obter, resguardar ou recompor a condição reco-
nhecida como de segurança”. Ainda sobre esse termo, 
a Política Nacional de Defesa (Brasil, 2020d) considera 
que a defesa envolve, além de medidas reativas volta-
das para o enfrentamento contra ações hostis, medidas 
de caráter preventivo, calcadas com escopo na dissua-
são.

Sobre o enfrentamento contra ações hostis, a Estra-
tégia Nacional de Defesa acrescenta que 

a Força Terrestre deverá, entre outras capacidades, 
ter condições de  neutralizar concentrações de forças 
hostis junto à fronteira terrestre e contribuir para a 
defesa do litoral6 e para a defesa antiaérea no territó-
rio nacional (Brasil, 2020a, p. 51). 
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A defesa do litoral é realizada com base em operação 
conjunta, cujo esforço principal é realizado pela Força 
Naval Componente (FNC), “cabendo à F Ter execu-
tar operações básicas e complementares previstas na 
DMT” (Brasil, 2022a, p. 1-1).

A doutrina elenca certas capacidades necessárias 
para defesa do litoral. Essas capacidades envolvem 
defesa antiaérea, essencial em operações contra assal-
to anfíbio; forças de  aviação do Exército, para maior 
flexibilidade e ação ofensiva; mísseis antinavios com  
grandes alcances; sistema de monitoramento para de-
tectar possíveis ameaças; mísseis de cruzeiro; sistemas 
de aeronaves remotamente pilotadas (SARP); bem 
como força blindada para conferir poder de choque 
aos contra-ataques (Brasil, 2022a).

A importância desses meios no combate moderno 
pode ser verificada na guerra entre a Rússia e a Ucrâ-
nia, na qual estão sendo empregados mísseis de cru-
zeiro e antinavio, a exemplo dos mísseis R-360 Nep-
tune disparados pela Ucrânia contra o cruzador russo 
Moskva, no mar Negro (Lima Junior, 2022).

Ademais, a defesa do litoral deve priorizar atacar 
o inimigo ainda no mar, antes que ele se aproxime. 
Essa forma de atuação envolve os conceitos de antia-
cesso e de negação de área (A2/AD) – (Brasil, 2022a). O          
antiacesso é definido como “ação, atividade ou capacida-
de, normalmente de longo alcance, desenvolvida para 
prevenir a entrada de uma força inimiga em uma área 
de operações” (Congressional Reserach Service, 2022); 
e a negação de área diz respeito à “retirada da liberdade 
de ação do oponente em áreas de interesse” (Brasil, 
2023b, p. 5-6).

O incremento dessas capacidades pode ser con-
textualizado por meio dos Programas Estratégicos do 
Exército Brasileiro, dentre os quais aqueles que impac-
tam a defesa do litoral, especialmente o Programa As-
tros e o Programa Defesa Antiaérea, posto que “são os  
indutores de transformação que agregam capacidades 
A2/AD” (Lima Junior, 2022, p. 55).

O Programa Astros tem por finalidade dotar a Força 
Terrestre de sistema de apoio de fogo de longo alcance 
e com elevada precisão, concentrado no Forte Santa 
Bárbara (FSB), na cidade de Formosa/GO, cabendo 
salientar o desenvolvimento do míssil tático de cruzeiro, 

com alcance de 300km, ainda não concluído (EPEX, 
s.d.). Por sua vez, o Programa Estratégico do Exército 
Defesa Antiaérea tem por principal objetivo “recupe-
rar e obter a capacidade de defesa antiaérea (DAAe) 
de  baixa e de média alturas, respectivamente, moder-
nizando as OM que compõem a DAAe F Ter” (EPEX, 
s.d.). Dentro desse programa, o Subprograma de Sis-
tema de Artilharia de Média Altura7 ainda está em fase 
de inicial de desenvolvimento.  “Portando, existe uma 
vulnerabilidade de natureza importante no setor de 
defesa antiaérea” (Lima Junior, 2022, p. 57).

Além do Exército Brasileiro, a Marinha do Brasil e a 
Força Aérea também possuem Programas Estratégicos 
próprios. Essa peculiaridade aponta para a oportuni-
dade de integração entre essas Forças, a fim de se or-
ganizar um sistema conjunto de defesa antiacesso e ne-
gação de área (Lima Junior, 2022). Sobre esse  aspecto, 
Rocha Paiva propõe a criação de um Sistema Conjunto 
de Defesa  Antiacesso e Negação de Área (SCDANA):

O propósito do sistema seria a neutralização ou des-
gaste de uma força aeronaval ou terrestre inimiga ain-
da longe do litoral ou da fronteira oeste. Na  falta de 
armas de destruição em massa, o sistema teria capaci-
dade dissuasória por restringir a liberdade de ação de 
potências extrarregionais. A possibilidade de elevadas 
baixas nas primeiras horas de um conflito, antes mes-
mo do confronto entre forças terrestres, comprome-
teria o apoio interno e internacional à potência agres-
sora, particularmente se a aproximação viesse pelo 
oceano (Paiva, 2016).

A Força Terrestre na Amazônia Oriental

A Doutrina Militar Terrestre assevera que “a For-
ça Terrestre constitui elemento  essencial da defesa e 
importante instrumento da ação do Estado” (Brasil, 
2022b, p. 1-3).

Em situação de paz, a F Ter está distribuída pelos Co-
mandos Militares de Área (C Mil A), que são os res-
ponsáveis pelo cumprimento de missões operativas. 
Em situação de guerra, é objeto de organização espe-
cífica (Brasil, 2022b, p. 1-3).
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O seu emprego em situação de guerra, situação na 
qual o poder militar é empregado em sua plenitude em 
prol da defesa da pátria, envolve, sobretudo, as  ope-
rações ofensivas e defensivas, buscando rápida decisão 
com aplicação de poder de combate decisivo, com atu-
ação baseada nos conceitos de resposta imediata8, atua-
ção ampliada9 e esforço total10 (Brasil, 2019b).

Ademais, aos C Mil A “compete o preparo, o pla-
nejamento e o emprego operacional da F Ter, desdo-
brada na área sob sua jurisdição” (Brasil, 2014, p. 6-7). 
Assim, o emprego operacional da F Ter na defesa do 
litoral da Amazônia Oriental é de responsabilidade do 
Comando Militar do Norte (CMN). Esse grande co-
mando foi criado em 2013 e é  o mais recente comando 
militar de área do EB, cuja concepção “representa o 
reconhecimento da importância de uma área cuja de-
fesa e desenvolvimento são vitais para o fortalecimento 
nacional” (Gonçalves, 2016, p. 64).

A criação do CMN reflete o alinhamento do Exér-
cito com a Política Nacional de Defesa e com a Estra-
tégia Nacional de Defesa, visando atingir o objetivo 
estratégico  de contribuir com a dissuasão extrarregio-
nal (Brasil, 2019c). Esse objetivo compreende, dentro 
da estratégia de ampliação da capacidade operacional 
dessa força singular, ações estratégicas de “implantar 
o CMN em Belém, de implantar a 22ª Bda Inf Sl em 
Macapá/AP e de implantar o núcleo do 2º B Com GE 
Sl no Comando Militar do Norte”  (Brasil, 2019c, p. 9).

O CMN possui como missão “contribuir com a 
missão do Exército Brasileiro com ações, em sua área 
de responsabilidade, de defesa externa da Amazônia 
Oriental” (Brasil, 2023a, p.4). A mencionada área de 
responsabilidade envolve a Amazônia Oriental, englo-
bando 1.890km de fronteiras terrestres e 2.200km de 
litoral. Ainda, o CMN possui sede em Belém/PA, no 
Quartel-General Integrado (QGI), onde também se 
localizam a 8ª Região Militar (8ª RM) e o  Centro de 
Coordenação de Operações (CCOp) – (Brasil, 2023a). 
Sobre a localização da sede desse comando militar de 
área, Gonçalves assevera que a cidade de Belém, no Es-
tado do Pará, “impede o acesso ao hinterland11 amazô-
nico, agora pelas calhas dos rios Araguaia e Tocantins”  
(Gonçalves, 2016, p. 66).

O emprego do CMN na defesa do litoral ocorrerá 
em situação de operações conjuntas, posto que a Estra-
tégia Nacional de Defesa orienta o emprego conjunto 
das Forças, a fim de buscar a racionalização dos meios 
e o incremento das capacidades de cada um desses ato-
res (Brasil, 2020a). Essa premissa é corroborada pela 
Doutrina Militar Terrestre, que “também reconhece as 
operações conjuntas como o princípio básico de atua-
ção das FA” (Brasil, 2022b, p. 1-3).

O desenvolvimento das capacidades requeridas 
para a defesa do litoral da  Amazônia Oriental por par-
te do CMN pode ser contextualizado pela sua visão de 
futuro de

ser um Comando Militar de Área com capacidade 
operacional para exercer o poder militar dissuasório, 
relacionado à defesa e proteção da Amazônia Orien-
tal, estando em condições de enfrentar os desafios do 

século XXI (Brasil, 2023a, p. 5).

O CMN se encontra em fase de implantação e, atu-
almente, conta, em sua organização, com duas brigadas 
de infantaria de selva: a 22ª Brigada de Infantaria de  
Selva, “Brigada Foz do Amazonas”, com sede em Maca-
pá/AP, e a 23ª Brigada de Infantaria de Selva, sediada 
em Marabá/PA (Comando Militar do Norte, 2019), ra-
tificando a atenção à necessidade de aumento da pre-
sença do Exército na foz do rio Amazonas e no restante 
da Amazônia Oriental.

Em 2021, foi criado o Núcleo do 2º Batalhão de Co-
municações e Guerra Eletrônica de Selva, com a finali-
dade de ampliar a capacidade de comando e controle 
no CMN. Em 2022, na cidade de Belém/PA, foi criado 
um Destacamento de Aviação do Exército, visando am-
pliar a capacidade de aeromobilidade desse comando 
militar de área, com previsão de sua posterior evolução 
para tornar-se o 5º Batalhão de Aviação do Exército 
(Brasil, 2023a).

Ademais, merecem destaque a previsão, no Plano 
de Gestão do CMN, das seguintes iniciativas estratégi-
cas que visam agregar capacidades a esse comando: a 
implantação de um Destacamento de Operacional de 
Forças Especiais, da 22ª Companhia de Engenharia de 
Combate, do 22º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, 
da 23ª Bateria de Artilharia Antiaérea e do 8º Grupa-
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mento Logístico; e a transformação do 23º Esquadrão 
de Cavalaria de Selva em 23º Esquadrão de Cavalaria 
Mecanizado  e sua implantação (Brasil, 2023a).

A 23ª Brigada de Infantaria de Selva (23ª Bda Inf 
Sl) possui, como área de responsabilidade, o sul do Es-
tado do Pará, além de porções dos Estados do Tocan-
tins e do Maranhão, com

cerca de 1.006.188km² (um milhão e seis mil cento 
e oitenta e oito quilômetros quadrados) da Amazônia 
Oriental, o que corresponde a cerca de 11,82% (onze 
vírgula oitenta e dois por cento) do território nacional 
(Brasil, 2020b, p. 9).

Outrossim, a 23ª Bda Inf Sl possui 11 organizações 
militares subordinadas, dentre as quais 4 batalhões, 
o “50º, 51º, 52º e 53º Batalhões de Infantaria de Sel-
va (BIS), com sedes em Imperatriz/MA, Altamira/PA, 
Marabá/PA e Itaituba/PA, respectivamente” (Brasil, 
2020b); além do 1º Grupo de Artilharia de Campanha 
de Selva, da 6ª Companhia de Engenharia de Combate 
de Selva e da 23ª Companhia de  Comunicações de 
Selva, todos com sede em Marabá/PA; e do 23º Esqua-
drão de Cavalaria de Selva, com sede em Tucuruí/PA 
(Brasil, 2020b).

Reforçando a presença da Força Terrestre em es-
paço de relevo para o país, a 23ª Brigada de Infantaria 
de Selva foi designada como uma das forças de emprego 
estratégico (F Empr Estrt) do EB (Brasil, 2019b). A men-
cionada designação, voltada  para aperfeiçoar o esta-
do de prontidão da Força, implica a predefinição do 
emprego dessa brigada nos planejamentos do Estado-
-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA), bem 
como

a preparação para possuir ou receber capacidades/
módulos (modularidade/elasticidade) para executar 
grandes deslocamentos estratégicos compatíveis com 
a dimensão continental do Brasil e das áreas de inte-
resse (Brasil, 2019b, p. 2-5). 

A 22ª Brigada de Infantaria de Selva (22ª Bda Inf 
Sl) foi criada no ano de 2017, com sede na cidade de 
Macapá/AP e área de responsabilidade em todo o Esta-
do do Amapá e as porções norte dos Estados do Pará e 
do Maranhão. A sua denominação de “Brigada Foz do 

Amazonas” faz alusão à sua finalidade de potencializar 
a presença militar na foz do rio Amazonas e no Estado 
do Amapá (Brasil, 2019a).

A sua missão tem como foco o reforço da presença 
militar na estratégica região da foz do rio Amazonas 
e, sobretudo, na vasta região do limiar entre o Brasil, 
a Guiana, a Guiana Francesa e o Suriname, cuja ex-
tensão é de 1.890km. Foi a última fronteira terrestre 
brasileira a ser guarnecida por uma brigada. Cabe sa-
lientar que é responsável pelos postos avançados des-
dobrados em Clevelândia do Norte e Vila Brasil, no 
Estado do Amapá, e Vila Brasil, no extremo norte do 
Pará (Brasil, 2019a, p. 6).

A 22ª Bda Inf Sl visa proporcionar, em situações 
de crise ou de conflito armado, o desequilíbrio estra-
tégico, por meio de poder de combate que possibilite 
a dissuasão e a ofensiva. Dentre as suas organizações 
militares, destacam-se o 2º Batalhão de Infantaria de 
Selva (2º BIS), com sede em Belém/PA; o Comando de 
Fronteira Amapá/34º Batalhão de Infantaria de Selva 
(C Fron AP/ 34º BIS), com sede em Macapá/AP; e o 24º 
Batalhão de Infantaria de Selva, sediado na cidade de 
São Luís/MA (Brasil, 2019a).

A sua estrutura organizacional, por estar ainda em 
processo de implantação, está incompleta e conta com 
a previsão da criação de novas organizações militares, 
a exemplo de um esquadrão de cavalaria, de uma com-
panhia de engenharia e de um grupo de artilharia an-
tiaérea (Brasil, 2019a).

Conclusão

O desenvolvimento deste artigo buscou evidenciar a 
relevância do litoral da Amazônia Oriental. Conforme 
apresentado, essa importância foi reconhecida ainda 
durante o processo histórico de formação do Brasil e 
decorre, em parte, das riquezas da região amazônica 
às quais confere acesso, amplamente cobiçadas em um 
mundo cuja ocorrência dessas riquezas é escassa, a sua 
distribuição é desigual e em que as potências delas ne-
cessitam para se manterem.
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Ratificam a mencionada importância a presença da 
foz do rio Amazonas nesse litoral, permitindo ádito 
não só ao interior do Brasil, mas também do subconti-
nente da América do Sul. Além disso, outro fator que 
lhe avulta a importância estratégica é o potencial de 
sua porção oceânica contígua, integrante da Amazônia 
Azul.

Esses aspectos impactam nas formulações de defesa 
do Brasil e, consequentemente, na atuação da Força 
Terrestre para essa destinação. Essa atuação encontra 
desafios em face das inovações tecnológicas, que acar-
retam mudanças  no combate e aumentam a vulnerabi-
lidade das faixas litorâneas ante ameaças  anfíbias.

Para a superação dos desafios em questão, bem 
como para aumentar a dissuasão de ameaças à Amazô-
nia Oriental e ao seu litoral, o Exército Brasileiro criou 
recentemente o Comando Militar do Norte. Da análise 
da estrutura desse comando militar de área, verifica-se 
que é fundamental a conclusão do seu processo de im-
plantação para que possua maiores capacidades para a 
defesa do litoral amazônico.

Ademais, o EB desenvolve programas estratégicos 
importantes para a consecução desse fim, em um con-
texto de A2/AD. Com relação ao Programa Astros,  é 
mister a disponibilidade do míssil tático de cruzeiro e 

interessante ser aprofundada a possibilidade do de-
senvolvimento de mísseis antinavios adaptados a essa 
plataforma. Igualmente, dentro do Programa Defesa 
Antiaérea, o Subprograma de Sistema de Artilharia de 
Média Altura terá na sua conclusão importante efeito 
dissuasório para a F Ter.

Tendo em vista ser a defesa do litoral operação re-
alizada com ações sinérgicas entre as três Forças Sin-
gulares, é bastante válida a sugestão de criação de um 
Sistema Conjunto de Defesa Antiacesso e Negação de 
Área (SCDANA). Esse sistema permitiria a integração 
dos meios de A2/AD existentes e maior efeito dissuasó-
rio contra prováveis ameaças com maior poderio béli-
co.

Por fim, as capacidades em desenvolvimento na 
F Ter para a defesa do litoral da Amazônia Oriental 
apontam para o alinhamento estratégico do EB com 
o que preconizam os marcos normativos da defesa no 
Brasil. Nesse sentido, as inovações na arte da guerra 
e o cenário de crescentes tensões geopolíticas deman-
dam constante e célere aperfeiçoamento dessas capaci-
dades para a manutenção dos objetivos nacionais per-
manentes da soberania e da integridade do patrimônio 
nacional.
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tensão que o Brasil reivindica junto à Organização das Nações Unidas (ONU), perfazem um total aproximado de 4,5 milhões de km². Trata-se de 
uma extensa área oceânica, adjacente ao continente brasileiro, que corresponde a, aproximadamente, 52% da nossa área continental e que, devido 
à importância estratégica, às riquezas nela contidas e à imperiosa necessidade de garantir sua proteção, a Marinha do Brasil (MB), buscando alertar 
a sociedade sobre os seus incalculáveis bens naturais, sua biodiversidade e sua vulnerabilidade, passou a denominá-la ‘Amazônia Azul’, cuja área 
é um pouco menor, porém em tudo comparável  à Amazônia Verde (Marinha do Brasil, s.d.).

2 A Amazônia corresponde às áreas drenadas pelos rios Amazonas, Araguaia-Tocantins, Orenoco, Essequibo e outros menores. De uma maneira 
geral, a Amazônia é considerada como a área da América do Sul coberta predominantemente por fl orestas tropicais, abaixo de 1.500m acima do 
nível do mar, onde a variação da média de temperatura difi cilmente passa de 2ºC, quantidade de horas de sol entre o dia mais longo e o dia mais 
curto pouco varia, chove pelo menos 1.500mm/ano e pelo menos 130 dias/ano, e a umidade relativa do ar é em geral superior a 80% na maior 
parte do ano (Filho, 2004, p. 27).

3 Organização híbrida intergovernamental e supranacional composta por 27 países do continente europeu. Possui uma Política Comum de Segurança 
e Defesa (PCSD), que fornece as estruturas civis,  militares e políticas para a gestão de crises e questões de segurança. Os 27 países da UE têm um 
total cumulativo de aproximadamente 1,34 milhão de soldados em serviço ativo (Agência Central de Inteligência, 2023).
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4 A OTAN é uma aliança de 31 países da América do Norte e Europa, cujo papel é salvaguardar a segurança de seus países membros por meios polí-
ticos e militares. As forças combinadas da OTAN têm aproximadamente 3,3 milhões de militares ativos (Agência Central de Inteligência, 2023).

5 A securitização consiste em processo em que “os membros de uma comunidade tenham atribuído signifi cados e termos de ameaça a um determinado 
referente, exigindo medidas emergenciais”  (Buzan; Weaver, 2003, apud Bonato, 2022).

6 Conjunto de ações marítimas, terrestres e aéreas que objetiva impedir o inimigo a utilizar a área marítima adjacente ao litoral ou projete seu poder 
sobre terra, tudo visando a garantir a integridade da  faixa terrestre contígua ao mar (Brasil, 2015, p. 86).

7 A defesa antiaérea de média altura atua contra alvos voando entre 3.000 e 15.000m (Brasil, 2017a).
8  Resposta imediata – em princípio, é proporcionada pelas forças militares localizadas na região ou próximas dela, onde ocorre a crise, de forma a 

garantir a inviolabilidade territorial. Visando a garantir a  resposta imediata, fundamental para a solução de crises em curto prazo, essas forças 
poderão ser empregadas com o máximo poder de combate (Brasil, 2019b, p. 2-2).

9 Atuação ampliada – é proporcionada pelo deslocamento de forças militares para a região onde ocorre a crise, particularmente devido à sua mobilidade 
e/ou posição geográfi ca. Tais forças, em princípio, deverão ser dotadas de elevada mobilidade e fl exibilidade. Normalmente, a atuação ampliada 
ocorrerá quando uma ação de reforço se fi zer necessária (Brasil, 2019b, p. 2-2).

10 Esforço total – relaciona-se ao estado de confl ito armado/guerra estendendo-se no tempo. Caso a situação indique que a crise possa evoluir para 
um confl ito armado/guerra de maior duração, será necessário buscar a mobilização nacional e a máxima superioridade decisiva sobre o oponente, 
antecipando-se o deslocamento e a concentração estratégica das forças militares, para solucionar o confl ito de forma decisiva (Brasil, 2019b, p. 2-3).

11 Termo geográfi co usado por Halford Mackinder que se refere à área interior, ou central, de  determinado território (Gonçalves, 2016, p. 71).
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Sistemas mecatrônicos militares autônomos: 
motivações, aplicações e aspectos doutrinários

Aldélio Bueno Caldeira*

Introdução

Sistemas mecatrônicos militares estão no cerne da 
revolução tecnológica militar em curso, na qual sis-
temas de armas como mísseis, munições inteligentes, 
veículos não tripulados e robôs têm modificado a Arte 
da Guerra em diferentes dimensões, repercutindo na 
doutrina militar, nas operações militares e trazendo à 
tona questões sociais, éticas e legais (Caldeira, 2018).

A terceira revolução tecnológica militar, marcada 
pelo uso de armas autônomas, deverá se inten-
sificar nos próximos anos, modificando signi-

ficativamente os conflitos armados. A atual revolução 
tecnológica militar foi precedida pela primeira, basea-
da no domínio da pólvora, e pela segunda, alcançada 
com o advento das armas nucleares (Etzioni; Etzioni, 
2017).

Os sistemas mecatrônicos integram de forma sinér-
gica a engenharia mecânica, a eletrônica, os sistemas 
de controle e a computação (Awtar et al., 2002). Esses 
sistemas, portanto, estão presentes nos campos de ba-
talha desde o início do século XX, destacando-se as 
bombas V1 e V2 usadas na Segunda Guerra Mundial 
(Caldeira, 2018).

O uso de veículos terrestres e aéreos não tripulados 
e de robôs em operações militares já é uma realida-
de. Questionamentos, junto à Organização das Nações 
Unidas (ONU), quanto ao uso de tais sistemas de ar-
mas, entretanto, têm sido realizados por personalidades 

internacionais, como o cientista Stephen Hawking e o 
empresário Elon Musk, que alertam para a

[…] “terceira revolução bélica” com a iminente che-
gada de robôs e equipes não tripuladas que poderiam 
elevar as guerras a confrontos com consequências 
imprevisíveis. Nesse sentido, os signatários advertem 
que a veloz evolução da inteligência artificial pode 
permitir que o desenvolvimento dessas armas autôno-
mas chegue em poucos anos e não em décadas […] 
(Zuriarrain; Pozzi, 2017).

É interessante ressaltar que esses questionamentos 
se voltam especialmente para os sistemas mecatrônicos mi-
litares autônomos (SMMA) com inteligência artificial (IA). 
Assim, o âmago da questão está na “ideia de que, em 
um futuro não muito distante, se perca a compaixão e 
o julgamento humano na hora de executar um ataque” 
(Zuriarrain; Pozzi, 2017). Logo, muitos SMMA, dentre 
os quais os mísseis e as munições inteligentes, com sis-
temas de guiamento fi re and forget, não estão no esco-
po dessas indagações, apesar desses sistemas poderem 
perseguir e engajar alvos de forma autônoma. A deci-
são de disparar esses artefatos sobre um alvo, contudo, 
ainda depende do fator humano.

Pode-se inferir que os SMMA com capacidade de 
autonomamente selecionar alvos e atacar são de fato o 
principal objeto de questionamentos de alguns setores 

* Cel QEM (IME/1997, EsAO/2005, CDEM/ECEME/2018 e CPEAEx/2023). Possui também mestrado e doutorado em Engenharia 
Mecânica pela UERJ (1998 e 2004) e pós-doutorado em Engenharia Mecânica na University of Central Florida, EUA, (2014). Atualmente 
está no Estado-Maior do Exército, em Brasíl ia.
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da comunidade internacional. O banimento desses sis-
temas autônomos das operações militares é advogado 
por 116 empresários da área de robótica e de inteli-
gência artificial, oriundos de 26 países, os quais se ma-
nifestaram em carta aberta à ONU (Ackerman, 2017). 
Ademais, é relevante observar que a ONU mantém um 
grupo de estudo denominado “Group of Governmental 
Experts on Lethal Autonomous Weapons Systems”, no âmbi-
to da CCW (Certain Conventional Weapons), o qual tem 
contribuído para as negociações de acordos e resolu-
ções sobre o tema (UNOG, 2017).

Além disso, existe, nos dias atuais, uma grande preo-
cupação com o uso de veículos não tripulados remota-
mente pilotados. Considera-se a possibilidade de esses 
sistemas aumentarem a frequência dos conflitos arma-
dos, em face da eliminação da presença do combaten-
te humano do campo de batalha (Caldeira, 2018).

A diferença entre os SMMA controlados remota-
mente e os que fazem uso da inteligência artificial está 
no grau de autonomia empregado. O grau de autono-
mia está associado diretamente à inserção do homem 
no sistema, podendo ser classificado como: semiautô-
nomo, supervisionado por humano e completamente 
autônomo (Caton, 2015):

• os sistemas semiautônomos se caracterizam por 
engajar alvos somente selecionados por um ope-
rador humano;

• os sistemas supervisionados por humano são ca-
pazes de selecionar alvos e atacar autonomamen-
te, porém um supervisor humano pode intervir 
e abortar a missão; e

• os sistemas completamente autônomos são ca-
pazes de selecionar alvos e atacar sem qualquer 
possibilidade de intervenção humana.

Os níveis de autonomia dos SMMA estão relacionados 
aos níveis de desenvolvimento tecnológico e doutri-
nário. Ou seja, a diminuição da interação humana na 
operação do sistema implica maior desenvolvimento 
tecnológico, bem como maiores inovações doutriná-
rias (Caldeira, 2018).

Vale destacar que existe uma gama de SMMA que 
são destinados às missões logísticas, humanitárias, de 
vigilância, de inteligência e de resgate de feridos, den-
tre outras e, portanto, destinam-se a missões não letais.

Nesse contexto, atento ao protagonismo dos SMMA 
nos conflitos bélicos atuais e futuros, o Exército Brasi-
leiro aprovou o Manual de Fundamentos Conceito Opera-
cional do Exército Brasileiro – Operações de Convergência 
2040 (EB20-MF-07.101), 1ª edição, por meio da Por-
taria – EME/C Ex nº 971, de 10 de fevereiro de 2023, 
que estabelece o conceito de “automação ampliada”, 
ressaltando que:

O combate vem sendo submetido a um processo con-
tínuo de digitalização e automação. Conflitos travados 
ao longo das duas últimas décadas demonstraram a 
importância de sistemas de defesa antimíssil, aerona-
ves remotamente pilotadas e munições guiadas, por 
exemplo. Entretanto, o desenvolvimento e a integra-
ção de IA, computação quântica e análise de metada-
dos (“bigdata”) irá elevar drasticamente os níveis de 
automação.

a) Muitas tarefas realizadas por seres humanos no 
campo de batalha,  incluindo seus respectivos proces-
sos de tomada de decisões, em breve, serão compar-
tilhadas com máquinas. Sob muitos aspectos, o grau 
de desenvolvimento e participação humana na dinâ-
mica do combate será sensivelmente reduzido, em 
decorrência da introdução de sistemas mecatrônicos 
militares autônomos (SMMA). A automação ampliada 
resultará no largo emprego de soluções que congre-
guem plataformas SMMA integradas multipropósitos, 
incluindo sistemas de enxames robóticos.

b) Enxames multirrobóticos desafiarão a capacidade 
de sobrevivência das unidades convencionais em com-
bate (Brasil, 2023).

É relevante observar que o termo sistema mecatrôni-
co militar autônomo (SMMA) é mais abrangente que o 
termo sistema robótico militar (SRM), por contemplar sis-
temas tripulados e não tripulados, enquanto o termo 
SRM se restringe a sistemas não tripulados (Oliveira, 
1993).
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[…] o Instituto de Investigação para Antropotécni-
ca de Werthovem (Alemanha) definiu o robô militar 
como: “Um sistema técnico não tripulado, que em sua 
aplicação militar, especialmente no campo de batalha, 
pode assumir de forma autônoma ou semiautônoma, 
missões do ser humano, com a finalidade de substituir 
o soldado, retirando-o da zona de perigo” (Oliveira, 
1993).

O problema a ser abordado neste trabalho reside 
em apresentar um estudo sobre sistemas mecatrônicos 
militares autônomos, visando a contribuir para a dis-
cussão das repercussões nas missões e nas operações 
militares.

Operações e doutrina

As influências nas operações e na doutrina decor-
rentes do emprego de SMMA nos conflitos bélicos po-
dem ser divididas segundo os seguintes objetivos:

• identificar as motivações relacionadas à implan-
tação dos SMMA nas FA;

• identificar aplicações e aspectos doutrinários re-
lacionados ao emprego dos SMMA nas opera-
ções militares; e

• identificar os aspectos relativos à doutrina e ao 
emprego de enxames e de equipes híbridas de 
combate.

Motivações

Os SMMA têm o potencial de modificar os futuros 
conflitos bélicos, influenciando a estratégia, a doutrina 
e o pensamento militar. Motivações militares e econô-
micas têm acelerado o processo de introdução dos sis-
temas autônomos nas Forças Armadas.

Do ponto de vista militar, os sistemas autônomos 
possibilitam a realização de missões com maior se-
gurança, com menos danos colaterais e com maior 
profundidade, posto que os SMMA contribuem para 
o aumento da consciência situacional, da precisão e 
para a diminuição do número de militares na zona de 
combate, além de afastar os militares das atividades 
mais perigosas.

Um cenário futuro vislumbra que forças estratégicas 
serão deslocadas para fora do teatro de operações e 
as forças táticas poderão perder o contato com o ini-
migo, sendo essa tarefa delegada aos sistemas autôno-
mos (Caldeira, 2018).

O aspecto econômico tem impulsionado a utiliza-
ção dos SMMA. Os custos militares com pessoal e com 
material têm crescido muito e impactam sobremaneira 
nas contas públicas. Os custos com o treinamento mi-
litar, com militares baixados, na reserva remunerada 
e reformados são fatores relevantes que têm motivado 
vários exércitos no mundo a reduzir seus efetivos.

O Exército dos EUA está tentando reduzir o núme-
ro de seu pessoal e adotar mais robôs nos próximos 
anos […]. O Exército deve encolher de 540.000 para 
420.000 pessoas até 2019. Para manter a mesma efeti-
vidade enquanto reduz a força de trabalho humana, o 
Exército aumentará o poder não tripulado, na forma 
de robôs. O fato é que as pessoas e, antes de tudo, a 
vida delas são o principal custo. Além disso, treinar, 
alimentar e suprir os soldados durante a guerra é 
caro, e depois que os soldados deixam o serviço, há 
uma vida inteira de cuidados médicos para cobrir (Sa-
paty, 2015, tradução do autor).

Adicionalmente, os custos com os materiais de em-
prego militar, particularmente os com elevada tecnolo-
gia, têm crescido severamente. De acordo com Scharre 
(2014b), o número de navios e de aviões de combate 
tripulados nas forças armadas americanas, entre 2001 
e 2008, reduziu, respectivamente, em 10% e em 20%. 
Por outro lado, os custos por unidade de material cres-
ceram. Como exemplo, os custos com uma única ae-
ronave tripulada de combate típica subiram da ordem 
de 120 milhões de dólares para aproximadamente 200 
milhões de dólares entre 2000 e 2010 (Scharre,  2014b).

A redução do orçamento das Forças Armadas tem 
um impacto na doutrina militar, a qual precisa se adap-
tar a essa nova realidade e simultaneamente aumentar 
sua efetividade. A ciência e a tecnologia são aliadas nes-
se processo de adequação.

O vencedor da revolução robótica não será quem de-
senvolve essa tecnologia primeiro ou mesmo quem 
tem a melhor tecnologia, mas quem descobre como 
melhor usá-la (Scharre, 2014, tradução do autor).
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Aplicações e aspectos doutrinários

A introdução de novas tecnologias no EB tem por 
objetivo o provimento ou ampliação de capacidades 
necessárias para: 

o cumprimento de sua destinação constitucional por 
meio da manutenção da Força Terrestre em adequa-
do estado de prontidão, estruturada e preparada para 
o cumprimento de missões operacionais terrestres, 
conjuntas e interagências. Tal estado de prontidão 
decorre do contínuo processo de transformação, na 
busca de novas capacidades, sob a orientação das ca-
racterísticas doutrinárias de flexibilidade, adaptabili-
dade, modularidade, elasticidade e sustentabilidade 
(Brasil, 2016b).

As características doutrinárias de flexibilidade, 
adaptabilidade, modularidade, elasticidade e sustenta-
bilidade podem ser incrementadas ou alcançadas por 
meio da adoção de SMMA. Esses sistemas possibilitam 
uma significativa ampliação das capacidades operati-
vas, aumentando a consciência situacional, a projeção 
de poder, a segurança e a profundidade das operações.
Entende-se por capacidade operativa:

[…] a aptidão requerida a uma força ou organização 
militar, para que possa obter um efeito estratégico, 
operacional ou tático. É obtida a partir de um conjun-
to de sete fatores determinantes, inter-relacionados 
e indissociáveis: Doutrina, Organização (e/ou pro-
cessos), Adestramento, Material, Educação, Pessoal e 
Infraestrutura – que formam o acrônimo DOAMEPI 
(Brasil, 2015).

Nesse sentido, a introdução de SMMA no EB não é 
uma tarefa simples e deve vir acompanhada de ações 
que concretizem o acrônimo DOAMEPI, observando 
também aspectos logísticos, sobretudo manutenção e 
suprimento.

A forma como essas plataformas e sistemas serão inte-
grados às futuras estruturas da força […] é uma ques-
tão complexa, exigindo análise e planejamento consi-
deráveis, assim como associa questões éticas e jurídicas 
acerca do seu emprego (Martinic, 2014b, tradução do 
autor).

A implantação gradativa dos sistemas autônomos 
nas Forças Armadas de diversos países tem se iniciado 

pelas operações de inteligência, reconhecimento e vigilân-
cia (IRV), pelas atividades de neutralização de explosi-
vos, bem como por atividades logísticas de suprimento. 
Isso corrobora o processo em curso no EB, atualmente 
voltado para sistemas de aeronaves remotamente pilo-
tados (SARP) e sistemas de veículos terrestres remota-
mente pilotados (SVTRP).

A dotação de SMMA também se dá a partir de siste-
mas menos complexos para os mais complexos, começan-
do pelos sistemas semiautônomos até os completamente    
autônomos. Essa gradação favorece a adaptação cultu-
ral das instituições aos novos meios, às novas formas 
de trabalho e aos novos processos. Os SMMA mudam 
a cultura organizacional, por vezes resultando em que-
bras de paradigmas. Muitos desses paradigmas trans-
cendem a organização militar, estando presentes em 
considerações civis, éticas e jurídicas. Esses fatores, e 
não o desenvolvimento tecnológico, têm atrasado a 
utilização de sistemas completamente autônomos nos 
conflitos  militares.

Já é possível construir sistemas que podem identifi-
car, direcionar e engajar forças inimigas, embora as 
atuais diretrizes do DoD  (Departamento de Defesa 
dos EUA) determinem que um ser humano esteja no 
circuito para decisões ofensivas de força letal (Work;  
Brimley, 2014, tradução do autor).

O quadro 1 apresenta diferentes categorias de 
SARP e os respectivos níveis do elemento de emprego, 
variando do nível subunidade até o nível do Ministé-
rio da Defesa. O nível de elemento de emprego é um 
aspecto doutrinário importante, pois está associado ao 
tipo de emprego: se tático, operacional ou estratégico.

Grupo
C a t e g o r i a 

(Cat)
Elemento de 

emprego
Nível de Emprego

III
5 MD/EMCFA Estrátégico

4 C Cj Operacional
II 3 CEx/DE

Tático
I

2 DE/Bda
1 Bda/U
0 até SU

Quadro 1 – Categorias dos SARP para a F Ter 
Fonte: Brasil (2020)
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A doutrina militar do EB contempla a utilização de 
SARP (Brasil, 2020), estabelecendo as missões típicas 
dos SARP nas operações:

• inteligência;
• reconhecimento;
• vigilância;
• aquisição de alvos;
• comando e controle;
• guerra eletrônica;
• identificação, localização, designação de alvos;
• logística; e
• outras missões.

O Plano Estratégico do Exército 2020-2023 (Brasil, 
2019) elenca manutenção do processo de desenvolvi-
mento de SARP e de SVTRP.

Os sistemas de veículo terrestre não tripulado 
(VTNT) necessitam de fundamentação doutrinária, a 
qual pode ser, em certa medida, similar à desenvolvida 
para os SARP, podendo os SVTRP ser utilizado nos 
mesmos tipos de missões táticas previstas em Brasil 
(2020) para os SARP.

Sem dúvida, as vantagens mais valiosas dos VTNT são 
sua capacidade de executar tarefas IRV, para ajudar 
e complementar a mobilidade dos soldados no campo 
de batalha e, quando armado, para projetar poder de 
fogo enquanto protege o operador da ação direta do 
inimigo. Esses recursos os tornaram particularmente 
atraentes para as forças armadas e para forças policiais 
em todo o mundo, incluindo a guerra não convencio-
nal e operações antiterroristas (Martinic, 2014b, tra-
dução do autor).

O sucesso dos VTNT no Exército Americano é cons-
tatado pelo grande número desses veículos utilizados 
no Iraque e no Afeganistão.

Nos últimos anos, por exemplo, o Exército dos EUA e 
o Corpo de Fuzileiros Navais dos EUA, supostamente, 
utilizaram pelo menos 6.000 VTNT no Iraque e no 
Afeganistão, especialmente em inteligência, reconhe-
cimento e vigilância (IRV), bem como para a detecção 
de dispositivos explosivos (Martinic, 2014b, tradução 
do autor).

O uso de VTNT pelo Exército atende ao objetivo de 
afastar o homem das atividades de maior risco, repe-
titivas e enfadonhas, ampliando a capacidade de tra-
balho e reduzindo o efetivo necessário para o cumpri-
mento das missões (Caldeira, 2018).

Os VTNT são versáteis, ágeis e relativamente resisten-
tes. Além disso, com a capacidade de executar tarefas 
repetitivas com velocidade e precisão – e sendo des-
providos de emoção humana – os VTNT são tenazes, 
incansáveis e destemidos. Isso os torna extremamen-
te úteis para um grupo de tarefas mais mundanas, 
tediosas e perigosas no moderno campo de batalha, 
especialmente aquelas que de outro modo exporiam 
combatentes ou operadores humanos a risco de lesão 
ou morte maior do que o normal (Martinic, 2014b, 
tradução do autor).

As operações logísticas serão revolucionadas na 
guerra do futuro, com destaque para o intenso uso de 
sistemas autônomos. O uso de veículos  aéreos não tri-
pulados (VANT) para o suprimento aéreo, com raio de 
ação de uma milha, com ênfase para pequenas cargas 
em áreas conflagradas, como forma de suprir tropas 
isoladas e dispersas em áreas de risco tem sido objeto 
de pesquisa (Ivanova et al., 2016) e deve ser concretiza-
do em curto prazo. Essa aplicação tem sido alvo do in-
teresse de grandes empresas de logística voltadas para 
atividades civis (Ivanova et al., 2016).

Para logística, sistemas não tripulados podem facilitar 
as tarefas de transporte e reabastecimento, bem como 
apoiar rotinas de manutenção, como inspeções (Ca-
ton, 2015, tradução do autor).

Não obstante, cargas maiores e raios de ação maio-
res também podem ser atendidos por meio de VANT 
logísticos. Esses VANT, contudo, são mais caros e ca-
recem de sistemas de contramedidas mais sofisticados 
(Ivanova et  al., 2016). Uma alternativa no sentido de 
redução de custos é a utilização de kits que transfor-
mem aeronaves tripuladas em não tripuladas. Tais kits 
já foram testados no Afeganistão, em 2011, no helicóp-
tero K-Max (Ivanova et al., 2016).

Uma outra aplicação de VANT na logística é o lan-
çamento preciso de cargas guiadas com paraquedas 
(Ivanova et al., 2016).
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Essa tecnologia está bem estabelecida. Entretanto 
aprimoramentos contínuos têm ampliado a gama de 
missões atendidas, visando maiores cargas, maiores 
altitudes de lançamento e maior precisão. Os sistemas 
também têm evoluído de semiautônomos para os com-
pletamente autônomos e o guiamento tem incorporado 
diferentes tecnologias como GPS e reconhecimento de 
imagem. Ademais, o uso desses sistemas em situações 
de catástrofes naturais, e no suprimento de áreas iso-
ladas, de plataformas de petróleo, e de navios, aumen-
ta o mercado para futuros produtos (Caldeira, 2018).

Com relação aos VTNT em operações logísticas, 
uma potencial aplicação seria o emprego de comboios 
autônomos.

A questão do suprimento por comboios abre espaço 
para diferentes soluções. O comboio poderia ser com-
pletamente autônomo ou parcialmente autônomo. 
O veículo líder poderia ser tripulado ou não tripu-
lado, enquanto os demais seriam veículos autônomos 
seguidores. O uso de veículos seguidores simplifica o 
sistema, reduzindo os custos. Os veículos autônomos 
seguidores são mais simples, pois prescindem de sis-
temas complexos de navegação em ambientes não 
estruturados, posto que a navegação é feita pelo  ve-
ículo líder, este sim precisa ser tripulado ou mesmo 
completamente autônomo, com elevada capacidade 
de navegação.

Entretanto, em regiões com maior risco de explosi-
vos improvisados ou de minas, o veículo líder pode-
ria ser completamente autônomo ou semiautônomo, 
sendo os outros integrantes do comboio tripulados. 
Essa proposta visa aumentar a segurança do comboio, 
posto que o veículo líder seria destruído ao acionar o 
explosivo, porém a tropa estaria protegida.

Assim, como nos VANT, a utilização de kits de con-
versão de veículos tripulados para autônomos é uma 
alternativa relevante para a redução de custos (Cal-
deira, 2018).

Robôs ou VTNT também estão em desenvolvimen-
to para atender as necessidades de transporte de mate-
rial de pequenas frações. Frequentemente, esses veículos

recebem o nome de mulas (Sapaty, 2015, tradução do 
autor).

A evacuação de feridos é outra atividade importante 
de operações logísticas que poderá ser realizada por 
robôs. A atividade de resgate e extração de feridos é 
classificada como de elevado risco.

O resgate de soldados gravemente feridos, sob fogo, é 
em si uma  das principais causas de morte de militar 
por lesão traumática. Algumas fontes estimam que até 
86% das mortes no campo de batalha ocorrem após 
os primeiros 30 minutos da lesão. […] veículos não 
tripulados estão sendo desenvolvidos para a extração 
de vítimas do campo de batalha […], a fim de reduzir 
esta incidência (Martinic, 2014, tradução do autor).

Robôs humanoides, como o Atlas da Boston Dyna-
mics, têm evoluído muito e serão capazes de, em curto 
espaço de tempo, realizar atividades de apoio logísti-
co em áreas de risco. A extração de feridos é uma das 
possibilidades de emprego. O acelerado processo de 
desenvolvimento tecnológico viabilizará, contudo, a 
longo prazo, que muitas das atividades, hoje atribuídas 
aos soldados no campo de batalha, sejam realizadas por 
robôs. Atualmente, o robô SGR-1 da Samsung é um 
robô sentinela armado com uma metralhadora 5,5mm 
e com um lançador de granadas 40mm (Prigg, 2014).

Além das atividades logísticas, as missões de ata-
que serão realizadas por SMMA na guerra do futuro. 
VANT, VTNT e robôs estão sendo desenvolvidos e uti-
lizados como armas estratégicas e táticas.

Capacidades de aplicação da força já foram provadas 
em combate por VANT conduzindo operações ofen-
sivas contra alvos de alto valor. VTNT são também 
projetados para ter aplicações letais, como reconheci-
mento armado, bem como operações não letais, como 
o controle de multidões (Caton, 2015, tradução do 
autor).

As operações empreendidas pelos Estados Unidos 
com o VANT MQ-9 Reaper na Guerra Contra o Ter-
ror é o exemplo de maior sucesso de uso de SMMA de 
ataque. Dentre os VTNT, um exemplo é o Black Knight
da BAE Systems, armado com um canhão 25mm.
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O Black Knight fornece um indicativo do que po-
derá acontecer no futuro próximo. Uma possibilidade 
é a constituição de esquadrões autônomos ou híbridos 
(com veículos não tripulados e tripulados), o que re-
sultará em uma revolução na doutrina militar a fim de 
definir a forma de atuação dessas subunidades.

Os SMMA não se restringirão a simplesmente subs-
tituir os humanos, mas executarão as missões de outra 
forma, porém essa nova forma deverá ser concebida 
pela doutrina.

O Roteiro Integrado postula que esta ordem pode le-
var a sistemas que atuam além da mera substituição 
de sistemas tripulados, permitindo assim formações e 
táticas mais ágeis e manobráveis. Também sugere que 
sistemas não tripulados poderiam ser usados como 
ativos descartáveis de baixo custo, um conceito que in-
verte o foco atual em aquisição de sistemas complexos 
e caros que muitas vezes requer planejamento de ris-
co adverso. Mas como se determina os melhores tipos 
de sistemas não tripulados para adquirir? E qual é a 
melhor maneira de misturar esses sistemas com com-
batentes humanos em uma força coesa (Caton, 2015, 
tradução do autor)?

O conceito de SMMA descartável de baixo custo via-
biliza muitas aplicações militares, tanto de apoio logís-
tico como de ataque.

Considerando tamanhos menores e quantidades 
maiores, sistemas não tripulados podem ser construí-
dos para serem perdidos em combate, tornando a so-
brevivência uma característica não de indivíduo, mas 
de um enxame de sistemas autônomos (Work; Brim-
ley, 2014, tradução do autor).

Em grande medida, o SMMA descartável de baixo 
custo se aproxima do conceito de míssil ou mesmo de 
munição inteligente. Nesse contexto, inserem-se as mu-
nições remotamente pilotadas (MRP), também conhecidas 
como loitering munition.

Uma característica definidora das MRP é a capacida-
de de “vagar” no ar (do inglês loitering) antes de se-
lecionar o alvo, permitindo ao operador do sistema 

a flexibilidade para decidir quando e o que atacar. 
Essa característica das MRP as separa dos mísseis e 
foguetes mais tradicionais, pois conseguem operar 
como pequenas aeronaves em atividades de vigilân-
cia e reconhecimento antes de impactar seu objetivo 
como um míssil ar-terra comum (Strassburger & Annes
2022).

O uso de pequenos VANT de baixo custo tem gran-
de aplicabilidade para pequenas unidades de combate. 
Esses sistemas podem realizar missões de vigilância, re-
conhecimento e de apoio de fogo, aumentando a auto-
nomia dessas pequenas frações.

Um notável uso particular para pequenos veículos aé-
reos não tripulados é a capacidade de colocar suporte 
aéreo diretamente nas mãos das tropas em terra. […] 
Um pequeno veículo aéreo de precisão, o Switchblade
é uma “arma de combate de fogo final” que fornece 
apoio de fogo aproximado, colocado diretamente nas 
mãos de tropas terrestres e torna o apoio de fogo ins-
tantaneamente disponível (Scharre, 2014b, tradução 
do autor).

Todo o desenvolvimento tecnológico associado aos 
SMMA, entretanto, somente será efetivo na guerra do 
futuro se acompanhado do desenvolvimento doutriná-
rio. 

Enquanto a tecnologia oferece equipamentos mais 
novos, seu sucesso no campo de batalha só pode ser 
alcançado por meio de inovações doutrinárias eficazes 
(Bhalla, 2015, tradução do autor).

A adoção de SMMA pode implicar um aumento 
significativo de informações do ambiente operacional, 
contribuindo para o processo decisório, porém deman-
dando mais trabalho da equipe de analistas de infor-
mação.

Depois que os dados são recebidos, eles precisam ser 
usados pelos analistas para tirar conclusões para os to-
madores de decisão. Como exemplo ilustrativo, o au-
mento nos dados coletados pelo VANT Predator para 
o Departamento de Defesa dos EUA (DoD) resultou 
em um aumento de 30% no número de analistas ne-
cessários para classificá-los (Ivanova et al., 2016, tra-
dução do autor).
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Assim, é essencial que a IA também evolua no senti-
do de aumentar a capacidade de análise autônoma de 
dados de forma a favorecer o processo decisório.

A grande quantidade de dados agora disponíveis está 
muito além da capacidade de qualquer humano pro-
cessar, correlacionar e agir sobre  isso. A análise de 
grandes conjuntos de dados – agora conhecida como 
big data – se tornará fundamental na competição eco-
nômica, científica e militar (Work; Brimley, 2014, tra-
dução do autor).

Enxames e equipes híbridas de combate

Estudos prospectivos indicam que, na guerra do fu-
turo, formações de batalha combinarão soldados e sis-
temas autônomos, dando origem a equipes híbridas de 
combate. Essas unidades de combate são identificadas 
na doutrina americana como manned-unmanned systems 
team (MUM-T).

O sucesso das forças MUM-T não depende somente 
da interação entre humanos e máquinas, mas também 
da interoperabilidade entre máquinas. (...) 

A Diretiva DoD 3000.09 determina o desenvolvimen-
to de doutrinas e táticas, técnicas e procedimentos 
(TTPs) para aplicações de sistemas autônomos, bem 
como suas revisões periódicas para garantir que es-
tejam apropriadas para mudanças a fim de atender 
as reais condições operacionais. Ele enfatiza que a 
doutrina e as táticas devem “demonstrar a capacidade 
de permitir que comandantes e operadores exerçam 
níveis apropriados de julgamento humano no uso da 
força”, e cumpram todas as regras legais e de seguran-
ça (Caton, 2015, tradução do autor).

Essas equipes abrem espaço para diversas questões 
doutrinárias, desde o nível da unidade que receberá 
esse tipo de formação, até questões de hierarquia no 
campo de batalha e do nível decisório atribuído ao sis-
tema autônomo.

Qual é a entidade operacional primária para uma 
dada missão? Os seres humanos são o elemento de 
força suportado ou eles estão apoiando o sistema não 

tripulado? Esses papéis mudam em diferentes fases da 
missão?

Quão autônoma é permitida a operação de um sis-
tema autônomo quando gerenciando não só a sua 
capacidade inerente, mas também a intenção do co-
mandante, leis de guerra e regras de engajamento? 
(Caton, 2015, tradução do autor).

A concretização dessas equipes de combate deman-
dará grandes avanços tecnológicos na interface ho-
mem-máquina, observando a interação com elementos 
externos à equipe: inimigos, amigos e civis, operações 
conjuntas e de alianças.

Em termos de interface homem-máquina (HMI), um 
desafio significativo é alcançar a previsibilidade mútua 
(quem está fazendo o que e quando), a capacidade de 
especificar objetos e adaptar-se a eventos inesperados 
e ter um nível comum (linguagem e protocolos para 
garantir o compartilhamento de mesmos objetivos e 
informações) – (Ivanova et al., 2016, tradução do au-
tor).

Além das equipes híbridas de combate, os cenários 
elaborados para a guerra do futuro também preveem a 
presença de enxames de SMMA, os quais são conside-
rados tecnologias disruptivas.

Enxames de sistemas robóticos têm o potencial para 
uma mudança ainda mais dramática e disruptiva nas 
operações militares. Enxames de sistemas robóticos 
podem trazer maior massa, coordenação, inteligência 
e velocidade para o campo de batalha, aumentando 
a capacidade dos combatentes de ganhar uma vanta-
gem decisiva sobre seus adversários (Scharre, 2014b, 
tradução do autor).

A coordenação de enxames de sistemas autônomos 
é um desafio a ser enfrentado. Duas abordagens têm 
merecido atenção da comunidade científica: a coope-
ração e a colaboração.

A cooperação pode emular o comportamento de en-
xames observado na natureza entre um grande nú-
mero de animais que executam tarefas simples basea-
das no instinto, como formigas procurando alimento. 
As habilidades cognitivas e de comunicação para 
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cooperação são básicas e podem ser reduzidas a um 
pequeno número de comandos estímulo-resposta. A 
colaboração é uma forma mais intencional de trabalho 
em equipe, que requer sensoriamento e comunicação 
mais sofisticados, bem como a compreensão cognitiva 
de outros membros do enxame. O uso de enxames 
de sistemas autônomos pode fornecer capacidades de 
massa e manobra bastante aprimoradas, além de per-
mitir o uso de sistemas com menor custo e em núme-
ro suficientemente grande para proporcionar atrito 
e possivelmente sobrepujar quaisquer defesas tradi-
cionais. Entretanto, para ser bem-sucedido, é prová-
vel que tais formações se comuniquem e reajam em 
velocidades e complexidades além da compreensão 
humana; isso introduz uma limitação que a doutrina 
deve abordar (Caton, 2015, tradução do autor).

Enxames inteligentes podem sobrecarregar as defesas 
adversárias, interferir de forma autônoma, enganar e 
empregar armas disruptivas não letais, como micro-
-ondas de alta potência, enquanto transmitem a po-
sição de alvos inimigos a controladores humanos que 
podem autorizar engajamentos letais.

[…] a vanguarda da frente de batalha em todos os do-
mínios seria não tripulada, conectada em rede, inte-
ligente e autônoma (Work; Brimley, 2014, tradução 
do autor).

A ampliação das capacidades militares por meio do 
emprego de enxames de sistemas autônomos é promis-
sora. Ao aliar baixo custo, massa e manobra, os enxa-
mes de sistemas autônomos podem alterar a balança do 
poder militar.

Enxames de sistemas não tripulados têm múltiplas 
aplicações defensivas e ofensivas com potencial para 
causar mudanças  disruptivas nas operações militares. 
Enxames de VANT baratos, por meio de esforços coo-
perativos coordenados, poderiam fazer o trabalho de 
uma única aeronave multimissão de alto custo. Eles 
poderiam ampliar tanto a área de vigilância como o 
espectro, recorrendo a capacidades de comunicação 
e fusão de dados. Enxames de sistemas robóticos po-
dem trazer maior massa, coordenação, inteligência, 
velocidade, resiliência e capacidade de resposta ao 
campo de batalha, aumentando a habilidade dos com-
batentes de ganhar uma vantagem decisiva sobre seus 
adversários (Bhalla, 2015, tradução do autor).

A guerra de enxames pode ser entendida como uma 
evolução na forma de combater, requerendo um eleva-
do grau de autonomia e coordenação.

O enxame tem requisitos de organização e comuni-
cação muito maiores do que a guerra de manobra. O 
número de manobras simultâneas e de combate a ele-
mentos individuais é  significativamente maior (Schar-
re, 2014b, tradução do autor).

As trocas de informações entre os elementos do en-
xame podem ser usadas para aumentar a precisão da 
navegação e a identificação de ameaças.

O enxame, dotado de inteligência artificial, pode ter 
a capacidade de se reconfigurar e reagir a uma ameaça, 
mesmo perdendo alguns de seus indivíduos, redistri-
buindo as atribuições e os níveis de comando e coor-
denação.

Os exames de VANT têm, dentre as múltiplas pos-
sibilidades de uso, o emprego como minas aéreas, im-
pedindo o tráfego aéreo em uma determinada região, 
podendo também ser utilizado em sistemas de defesa 
contra mísseis, com a vantagem de ter melhor relação 
custo-benefício que um sistema de mísseis antimísseis. 
Além disso, um ataque de enxames de VANT de bai-
xo custo pode saturar as defesas inimigas, obrigando o 
inimigo a consumir seus meios de defesa como mísseis 
e munições. Esses enxames podem realizar ataques de 
guerra eletrônica, neutralizando as defesas inimigas.

Veículos terrestres não tripulados podem ser a van-
guarda de um avanço, permitindo aos robôs realiza-
rem o “contato” em um “movimento para o contato”. 
Veículos robôs poderiam ser usados para expulsar o 
inimigo, flanqueá-lo ou cercá-lo ou lançar manobras 
de finta. Veículos não tripulados poderiam ser lança-
dos por linhas inimigas em missões suicidas (Scharre, 
2014b, tradução do autor).

Por outro lado, a necessidade de comunicação entre 
os indivíduos do enxame e destes com os outros ele-
mentos da rede, inclusive com o centro de comando, 
pode se tornar alvo de ações inimigas (Work; Brimley, 
2014).

A ação de hackers é uma vulnerabilidade que deve 
ser levada em conta no desenvolvimento da doutri-
na e da tecnologia do sistema autônomo, no entanto  
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“vulnerabilidades cibernéticas não são exclusivas de 
sistemas não tripulados” (Scharre, 2014b, tradução do 
autor).

Outras contramedidas têm sido desenvolvidas, 
como armas de micro-ondas que destroem sistemas 
eletrônicos.

Armas de micro-ondas de alta potência que destroem 
a eletrônica também têm um tremendo potencial. Es-
sas armas poderiam desarmar armas inimigas e siste-
mas eletrônicos por meios não letais e poderiam po-
tencialmente ser empregadas com um maior grau de 
autonomia em sistemas não tripulados (Caton, 2015, 
tradução do autor).

Conclusões

Este trabalho destaca o uso intensivo da tecnologia 
aliado ao uso de doutrinas militares inovadoras como 
diferencial do combate no âmbito dos SMMA, consti-
tuindo a verdadeira inovação militar, conjugando tec-
nologia e doutrina. Dessa forma, a doutrina é chave 
para a efetiva utilização dos SMMA, sendo tão impor-
tante quanto o próprio desenvolvimento tecnológico.

Os SMMA estão modificando a arte da guerra, in-
fluindo em diferentes dimensões do conflito, auto-
matizando o combate, reduzindo os tempos de ação e 
reação e aumentando a profundidade das operações. 
A doutrina militar, portanto, está sofrendo grande im-
pacto. As FA terão seus efetivos reduzidos e deslocados 
das zonas de combate para regiões mais seguras, per-
mitindo que forças estratégicas se posicionem fora do 
teatro de operações. Os SMMA aprofundarão os confli-
tos e ampliarão a zona de combate.

A redução dos orçamentos militares e o elevado cus-
to do combatente e dos sistemas tradicionais de comba-
te mais modernos – como aviões de combate, carros de 
combate, navios e submarinos – têm catalisado o pro-
cesso de desenvolvimento dos SMMA, os quais são, em 
geral, menos custosos. Nesse sentido, observa-se ainda 
o elevado custo do soldado em combate, em treina-
mento e na reserva (ou reformado), além dos custos de 
saúde da família militar, os quais geram compromissos de 

longa duração para as nações. Nesse sentido, os SMMA 
se apresentam como uma alternativa viável e, poten-
cialmente, menos custosa de manutenção do poder mi-
litar frente à redução dos efetivos militares.

Os SMMA aumentam a capacidade de sensoriamen-
to e de processamento de informações, podendo ope-
rar em rede, integrados a sistemas computacionais, a 
veículos e a soldados. Por conseguinte, a velocidade de 
resposta a ameaças e a deflagração de ataques serão 
mais rápidas. A inteligência artificial é fulcral no em-
prego dos SMMA, ampliando a consciência situacional 
e acelerando o processo decisório.

Equipes híbridas de combate, constituídas por sol-
dados e SMMA, serão capazes de atuar com elevada 
autonomia, velocidade e precisão. A doutrina militar, 
entretanto, terá um papel fundamental na formulação 
de novos conceitos operacionais e táticos.

Enxames de SMMA proporcionarão grande capa-
cidade de massa, manobra e velocidade às operações 
ofensivas e defensivas. Uma possibilidade de utilização 
desses enxames é como minas aéreas ou como defesa 
antimísseis. Além disso, enxames de SMMA de baixo 
custo poderão ser mais efetivos que um único SMMA 
de custo elevado.

À medida que a cultura das FA e da comunidade 
mundial, porém, for mudando, haverá uma tendência 
em aumentar a letalidade dos SMMA, posto que, na 
atualidade, questões éticas e legais quanto ao uso de 
sistemas autônomos letais permanecem sem resposta.

As atividades logísticas terão grande impulso com o 
uso dos SMMA, sobretudo alavancadas pela dualidade 
notória dessa tecnologia, a qual desperta grande inte-
resse por parte das empresas logísticas civis.

Comboios com suprimentos militares poderão ser 
completamente autônomos. O grau de autonomia, 
contudo, aumentará ao longo do tempo. Inicialmen-
te, veículos autônomos seguidores comporão comboios 
que serão liderados por um veículo tripulado ou remo-
tamente pilotado. Veículos remotamente pilotados de 
baixo custo poderão seguir à frente de comboios em 
área com elevado risco de minas e explosivos improvi-
sados de modo a proteger as vidas humanas e os recur-
sos materiais presentes no comboio.
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Kits para conversão de veículos tripulados em au-
tônomos são desenvolvidos como alternativa de baixo 
custo e visam ao aproveitamento do material e da ca-
deia logística de manutenção e suprimento existentes.

Veículos aéreos não tripulados podem ser empre-
gados em operações logísticas, especialmente no rea-
bastecimento de unidades dispersas no terreno ou em 
regiões de grande perigo.

O resgate de feridos e os primeiros socorros são um 
campo de grande potencial para o emprego dos SMMA 
aumentando a eficiência do resgate e reduzindo o risco 
dessas missões.

Constata-se, assim, a necessidade de desenvolvi-
mento doutrinário, científico, tecnológico e de recursos 
humanos voltados para sistemas mecatrônicos autôno-
mos militares.
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Ambientação

Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, o 
emprego de tropas pesadas foi fator primor-
dial para a vitória dos Aliados no maior conflito 

bélico da história. Os militares brasileiros, lutando na 
FEB (Força Expedicionária Brasileira), puderam ve-
rificar, no campo de batalha europeu, a eficiência das 
divisões Panzer alemãs, dos corpos de tanques russos e 
das divisões blindadas norte-americanas. Assim, ao re-
gressarem ao Brasil, fomentaram a criação de forças 
blindadas similares às potências vencedoras.

O presente trabalho considera a importância desse 
tema devido à conflagração da guerra entre Ucrânia e 
Rússia, iniciada em fevereiro de 2022. Nela, o mundo 
ficou perplexo ao vivenciar um combate convencional 
clássico entre forças estatais no mais alto grau de des-
truição. Nesse conflito, nações de todo o mundo, se-
guidoras do corolário do General Rupert Smith – que, 
em seu livro A utilidade da força: a arte da guerra no mun-
do moderno, defendia que a guerra moderna ocorreria 
apenas em combates de baixa intensidade, somente 
no meio do povo e, sobre um escopo assimétrico, não 
necessitando mais de exércitos robustos e pesados –, 
presencia Estados redesenhando suas forças militares 
para combates leves e as mantendo com baixo nível de 
prontidão.

Para o prosseguimento deste ensaio, faz-se necessá-
rio, porém, a padronização prévia de alguns conceitos, 
que à frente serão trabalhados. O primeiro deles trata 
sobre forças blindadas, que, para o Brasil, são um con-
junto de unidades integradas por tropas com comando 
próprio e são estabelecidas para fins administrativos, 
operacionais ou logísticos. Elas empregam meios sobre 
rodas, sobre lagartas ou sobre ambos, possuem blinda-
gem que lhes permitam aproximar-se do inimigo re-
lativamente protegidas dos efeitos dos tiros das armas 
portáteis, estilhaços de granadas e, até certo grau, dos 
efeitos das armas químicas, bacteriológicas e nucleares 
(Brasil, 2015). Ou seja, fazem parte desse grupo as tro-
pas de natureza mecanizada (sobre rodas) e as de nature-
za blindada (sobre lagartas).

Nessa linha de raciocínio, temos as forças blindadas 
pesadas. A adjetivação de “pesadas” vem pela classifi-
cação feita na atual Doutrina Militar Terrestre (2019), 
que aloca as grandes unidades (GU) do Exército Bra-
sileiro de natureza blindada como sendo tropas do tipo 
pesadas. Já as GU de natureza mecanizada são correla-
cionadas como tropas do tipo médias. Dessa feita, e por 
analogia, quando tratarmos de “forças blindadas pesa-
das” ou “tropas pesadas”, sendo divisões ou brigadas, o 
leitor deve ser levado a visualizar a tropa mais poderosa 
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de uma força terrestre, a sua “espinha dorsal”. Uma 
força altamente móvel, com o maior poder de fogo e 
proteção blindada, alicerçada com a maioria dos seus 
meios de combate nos mais pesados e letais carros de 
combate de suas épocas.

Outro conceito deveras importante para ser com-
preendido é o das armas combinadas. Esse tipo de em-
prego ocorre quando se têm diferentes armas capazes 
de agir de maneira tão concentrada no espaço e unifi-
cada no tempo que o oponente não tem como adotar 
um arranjo que possa dar conta desse conjunto (Proên-
ça Junior, 2021). Isso é o estado da arte que todo general 
de campo almeja alcançar com sua tropa.

Nossos antepassados empregaram essa linha de pen-
samento para criar e desenvolver o desenho da primei-
ra tropa pesada brasileira. Em verdade, essa metodo-
logia de raciocínio é antiga e tomou vulto com Liddell 
Hart, após a Primeira Guerra Mundial, foi eternizada 
pela obra de Jonathan M. House, em A combinação das 
armas – a guerra no século XX, e é utilizada até os dias 
atuais em todos os campos da arte da guerra, inclusive 
na modernização das atuais tropas pesadas do Brasil.

Em seguida, será abordada a definição de combate 
convencional de alta intensidade. Para Clausewitz, esse 
tipo de combate ocorre quando existe a guerra total, 
com a mobilização de todos os campos de poder do Es-
tado e da sociedade, com ilimitada ação destrutiva por 
todo o território. Analisando rapidamente, entretanto, 
o atual conflito entre Rússia e Ucrânia, verificamos que 
ambas as nações não empregam 100% de seus recursos 
nesse embate, ficando a maior parte de seus territórios 
com sua população conduzindo seu cotidiano normal-
mente. Na zona de combate, contudo, é notório o cho-
que entre exércitos estatais fortemente armados, que 
gera mortes e destruições de infraestruturas de caráter 
ilimitado e números alarmantes, tornando inválido o 
conceito anteriormente descrito.

Talvez o mais adequado para o caso seja a definição 
do Exército dos EUA, em seu Manual de Campanha FM 
3-0 (Field Manual FM 3-0 Operations), que o descreve 
como combate de larga escala, com ações decisivas fei-
tas em operações ofensivas e defensivas, realizadas em 
manobras conjuntas e interaliadas, conduzidas em es-
paços de batalha em múltiplos domínios (multi-domain 

battle) contra ameaças com poder equiparado ao dos 
EUA.

No Glossário das Forças Armadas do Brasil, existe ape-
nas a definição de confl ito de baixa intensidade: confronto 
limitado, violento, no qual, pelo menos, um dos lados 
não utiliza sua capacidade total. É caracterizado por 
ações assimétricas, na qual um dos lados adota medidas 
de terror e guerrilha na área de conflito (normalmen-
te, urbana), procurando, dessa maneira, atingir seus 
objetivos políticos.

Assim, para nosso estudo, trataremos sobre comba-
te convencional de alta intensidade como o embate de 
forças estatais com emprego de armas convencionais 
de alto poder destrutivo, na presença ou não de guer-
rilheiros, com predominância do campo militar do po-
der nacional, podendo ser total ou limitada pela área 
conflagrada.

Por fim, este trabalho irá apresentar a trajetória das 
forças blindadas pesadas do Brasil, à luz da busca do 
ideal das armas combinadas, fazendo uma breve aná-
lise quanto à sua atual conformação para estar apta a 
combater em conflitos de alta intensidade que poderão 
surgir no futuro próximo.

Histórico das tropas pesadas brasileiras

As tropas pesadas brasileiras surgiram logo no início 
da Segunda Guerra Mundial. Nos idos de 1942, por 
intermédio do Lend-Lease Act (Higushi et al., 2015), che-
garam ao Brasil os primeiros blindados dos EUA, possi-
bilitando a criação da Divisão Motomecanizada (DMM) 
em 1943 (Brasil, 1943). Com o excedente da Segunda 
Grande Guerra chegando ao país, o EB transformou 
a DMM em Núcleo da Divisão Blindada nos anos de 
1946 (Brasil, 1946). Dela, anos depois, com o Acordo 
de Assistência Militar Brasil-EUA, assinado por Getú-
lio Vargas e Harry Truman, surgiu a Divisão Blindada 
em 1957 (Pedrosa, 2018). A partir da nova concepção 
estratégica de defesa territorial, a Divisão Blindada deu 
lugar às brigadas blindadas ternárias de infantaria e ca-
valaria em 1972 (Pedrosa, 2018). Souza Júnior (2010) 
lembra que, somente pelo idos de 2003, surgem, no lu-
gar dessas últimas, as brigadas blindadas quaternárias 
e o Centro de Instrução de Blindados (CIBld).
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Divisão Motomecanizada (1943)

Em 1943, em pleno curso da 2ª GM, o EB, sem-
pre buscando manter-se atualizado e moderno em sua 
época, criou a primeira tropa pesada do Brasil. Pelo 
Decreto-Lei nº 6.812, de 21 de agosto de 1944, ocorreu 
a primeira organização deste grande comando opera-
tivo de nível tático, passando a ter a seguinte organiza-
ção: comandante – general de brigada; estado-maior; 
companhia do quartel-general; grupo motomecaniza-
do de reconhecimento (um regimento); batalhão de 
engenharia motorizado; companhia motorizada de 
transmissões; grupamento de carros de combate: três 
batalhões de carros de combate; grupamento de infan-
taria: três batalhões de infantaria motorizados;  grupa-
mento de artilharia: três grupos de artilharia mecani-
zada; grupamento auxiliar divisionário: um batalhão 
de manutenção, um batalhão de saúde, um pelotão de 
polícia militar e um pelotão de comando.

Figura 1 – Organização da Divisão Motomecanizada do Exército 
Brasileiro, 1943
Fonte: O autor, a partir dos Decretos-Lei de Organização da Força 
Terrestre nº 5.388 (1943) e 6.812 (1944)

Segundo Bacchi et al. (2015), os batalhões de car-
ros de combate (BCC) foram mobiliados com os Car-
ros de Combate Leves M3 e M3A1 Stuart e Carros de 
Combate Médios M3 Lee, todos de fabricação norte-
-americana. Já a infantaria era motorizada, o que a                        

diferenciou da estrutura da divisão blindada dos 
EUA, sua referência de criação, já que esta última em-
pregava infantaria de natureza blindada.

Apesar de o Brasil já ter iniciado sua mecanização 
com a compra do primeiro blindado do país (Renault 
FT-17) ainda em 1921, a Força Terrestre permanecia, 
em sua esmagadora totalidade, com tropas a pé ou a 
cavalo em 1944. Existia uma grande resistência por 
parte de muitos oficiais de cavalaria, em não querer 
substituir suas forças a cavalo (hipomóvel) por meios 
blindados modernos (Savian, 2013). Tal fato fez com 
que os batalhões de carros de combate fossem destina-
dos para a arma de infantaria, ficando a cavalaria com 
os regimentos de cavalaria diversos, de reconhecimen-
to, e os corpos de trem misto, conforme os Decretos-
-Lei nº 556, de 12 de julho de 1938, nº 5.388, de 12 de 
abril de 1943 e nº 6.812, de 21 de agosto de 1944.

Na verdade, entre os anos de 1937 e 1972, a arma de 
cavalaria vivia uma crise de identidade. Os regimentos 
de cavalaria motorizada (RCM) eram efetivamente a in-
fantaria motorizada (Pedrosa, 2018). Muitos blindados 
médios, como o Sherman, foram mobiliar a infantaria, 
como o Regimento Escola de Infantaria (REI) – (figura 
2), na época o mais completo do país. Isso fora reflexo 
da tática ensinada pela Missão Militar Francesa, alia-
da ao tradicionalismo samurai de muitos cavalarianos, 
que defendiam o uso do cavalo como elemento para 
mobilidade da tropa, mesmo reconhecendo a eficácia 
das divisões Panzer na blitzkrieg (Savian, 2013).

Essa resistência ocorreu também na Inglaterra, 
muito debatida por Liddel Hart, e no Exército Alemão, 
como relata o General Guderian:

durante aquelas manobras, as possibilidades opera-
cionais de unidades motorizadas e blindadas foram 
experimentadas na prática. Houve muita crítica sem 
objetividade por parte da cavalaria, mas nosso sucesso 
foi tão indiscutível que pouca atenção se dispensou à 
petulância dos cavalarianos. Na verdade, muitos dos 
jovens oficiais daquela arma – justamente aqueles que 
viam mais longe – começaram a mostrar profundo in-
teresse pelos progressos dos blindados, e muitos deles 
bandearam-se para o nosso lado (Guderian, 2009:18).

Nesse contexto, a Divisão Motomecanizada (DMM) 
representou o rompimento com a mobilidade a cavalo 
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Figura 2 – Carro de Combate Sherman, na fachada do 57º Regimento 
Escola de Infantaria, Vila Militar/RJ. Material entregue à referida 
OM na década de 1940
Fonte: https://goo.gl/maps/oCSf7RyJt19KhhUFA

de grandes comandos/unidades do EB. Com sua cria-
ção, os esforços de modernização ganharam impulsão: 
os batalhões de carros de combate foram realocados 
para a arma de cavalaria. A nomenclatura batalhão 
manteve-se devido à nova doutrina norte-americana 
adotada, que assim os nomeava. A DMM foi o primeiro 
comando operativo criado desde sua concepção sem o 
uso de cavalos e todas as frações deveriam ser de natu-
reza, no mínimo, motorizada.

Concluindo parcialmente, podemos perceber o es-
forço de nossos antepassados em realinhar todas as 
unidades no mesmo patamar tecnológico, fator pri-
mordial para se atingir a meta das armas combinadas.

Núcleo da Divisão Blindada (1946)

A chegada de mais equipamentos norte-americanos 
excedentes de guerra possibilitou a evolução da tropa 
pesada brasileira. Assim, em 1946, a DMM é transfor-
mada em Núcleo da Divisão Blindada, comandada 
pelo General Manoel de Azambuja Brilhante (Brasil, 
1946; Alves, 1964).

Pedrosa (2018) lembra o quanto foi ampliada a mudan-
ça da doutrina militar francesa para a norte-americana. 
Surgiram os primeiros batalhões de infantaria blinda-
do (BIB): o 1º BIB, com sede em Barra Mansa/RJ, e o 

2º BIB, na Capital Federal (RJ). Ambos empregando 
viaturas blindadas meia-lagartas M3 e suas variantes. O 
escopo do novo comando operativo era semelhante à 
divisão blindada dos EUA, organizada da seguinte for-
ma: comandante – general de divisão; subcomandante 
– general de brigada; quartel-general – estado-maior; 
ajudância geral:  chefias dos serviços, órgãos auxiliares, 
companhia de QG, pelotão de polícia militar; coman-
dantes de grupamentos: tropa – três batalhões de in-
fantaria blindados, três batalhões de carros de comba-
te, três grupos de obuses 105mm blindados, um grupo 
de reconhecimento mecanizado, um batalhão de enge-
nharia blindado, uma companhia de transmissões blin-
dada, uma companhia de saúde blindada, uma com-
panhia de intendência e um batalhão de manutenção.

Figura 3 – Organização do Núcleo da Divisão Blindada do Exército 
Brasileiro, 1946
Fonte: O autor, a partir dos Decretos-Lei de organização de 1946

Nessa nova estrutura, podemos observar a busca 
no sentido de modernizar igualitariamente cada arma 
isolada. A infantaria agora passou a possuir certo ní-
vel de blindagem e movimentar-se através campo com 
melhor eficiência. A artilharia, agora também blinda-
da, tem melhores condições de realizar suas tarefas de 
combate juntamente com essa grande unidade móvel. 
Aqui vemos uma composição de, no mínimo, armas de 
apoio, passo anterior às armas combinadas. Pedroso 
(2018) esclarece, contudo, que, na prática, as unidades 
dessa GU eram incompletas e mal preparadas.
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Divisão Blindada (1957)

Apoiando-se em mais equipamentos provenientes 
do novo Acordo de Assistência Militar Brasil-EUA fir-
mado em 1952, o anteriormente citado núcleo evoluiu 
para a Divisão Blindada no ano de 1957. Sua organi-
zação está assim descrita: um regimento de reconheci-
mento mecanizado; três batalhões de infantaria blinda-
dos; três batalhões de carros de combate; um batalhão 
de carros de combate pesados; três grupos de obuses 
de 105mm blindados; um grupo de obuses de 155mm 
blindado; um grupo de canhões automáticos antiaé-
reos autopropulsados; um batalhão de engenharia de 
combate blindado; e uma companhia de comunicações 
(Brasil, 1957).

Figura 4 – Organização do Divisão Blindada do Exército 
Brasileiro, 1957
Fonte: O autor, a partir dos Decretos-Lei de organização de 
1957

Notamos, mais uma vez, o aumento da capacidade 
da artilharia, com a criação de uma unidade para de-
fesa antiaérea com característica autopropulsada. Além 
disso, criou-se também um grupo de artilharia blinda-
da com maior poder, o 155mm. A Polícia Militar, futu-
ra Polícia do Exército, foi elevada para subunidade e 
recebeu as viaturas blindadas de reconhecimento T17 
Deerhound e M8 Greyhound (Bastos Jr., 2022), devi-
do ao recebimento da nova missão a cumprir: defesa 
da área de retaguarda.

Figura 5 – T17 Deerhound da Polícia do Exército, em 1950, Rio de 
Janeiro
Fonte: www.tecnodefesa.com.br

A cavalaria também seria fortalecida, com a criação 
de um batalhão de carros de combate pesado. Aqui 
vemos uma iniciação na busca por uma doutrina ge-
nuinamente brasileira, defendida pelo então General 
Castello Branco, quando chefe do Estado-Maior do 
Exército. A introdução de um batalhão de carros de 
combate pesado, mobiliado com os carros de combate 
M4 Sherman, vinha de um pensamento militar brasi-
leiro que defendia a tese de que a divisão blindada de-
veria ser totalmente independente e com tropas com 
grande capacidade de rompimento do dispositivo ini-
migo, contendo todas as variantes necessárias para ob-
ter-se as armas combinadas. Essa premissa também foi 
defendida pelo General Húngaro Harvot em 1944, em 
que essa GU deveria ter tropas para quatro escalões, 
sendo o primeiro escalão composto pelas unidades de 
carros de combate pesadas, para penetrar resoluta-
mente até as reservas do inimigo (Alves, 1964).

Figura 6 – Carro de Combate Sherman, em exercício no Rio de Ja-
neiro/RJ (1968). Detalhe do distintivo da Divisão Blindada na torre 
do carro e ao lado
Fonte: Revista Ação de Choque – Centro de Instrução de Blindados, 
2020
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Nesse segmento, podemos observar que a Divisão 
Blindada foi o agente que consolidou o emprego de 
tropas blindadas pesadas e a nova doutrina militar do 
Brasil, colocando-se como a grande e necessária “espi-
nha dorsal” do EB no inexorável avanço da moderni-
zação de toda a Força Terrestre. Importante destacar 
que a Divisão Blindada teve, como último comandan-
te, o General de Divisão Walter Pires Carvalho de Al-
buquerque, sob cujo comando passaria a se chamar 
5ª Brigada de Cavalaria Blindada (Acão de Choque, 
2020).

Brigadas blindadas ternárias de infantaria e 
cavalaria (1971)

Na década de 1960, a juventude militar da Esco-
la de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME) 
fomentou a discussão sobre a necessidade de uma 
nova reorganização do Exército. A consagrada revista              
A Defesa Nacional foi o meio pelo qual as novas doutri-
nas de criação genuinamente brasileiras começaram a 
ganhar forma e ser difundidas por todo o país.

Assim, diversos majores e tenentes-coronéis, instru-
tores da ECEME, defendiam a tese sobre diminuir as 
estruturas das atuais divisões do Exército. Eles anali-
saram o homem brasileiro, o ambiente operacional, 
a realidade agrária do país à época, a economia e as 
hipóteses de emprego, e especialmente o cenário de 
guerra insurrecional na América Latina, que direcio-
navam para tornar as brigadas como as GU básicas do 
EB em substituição às divisões (Reis, 1961).

Nesse contexto, a partir de um grupo de trabalho 
da ECEME, coordenado pelo Estado-Maior do Exér-
cito (EME), surgem uma brigada de cavalaria blindada 
e três brigadas de infantaria blindada dentro do Plano 
Diretor de Organização do Exército de 1970 (PDOE-
70) – (Silva, 2013).

5ª Brigada de Cavalaria Blindada               
(Rio de Janeiro/RJ, 1971)

A 5ª Brigada de Cavalaria Blindada surgiu da trans-
formação da Divisão Blindada em Brigada Blindada 

no ano de 1971. Sua sede era no Rio de Janeiro/RJ. Era 
constituída pelas seguintes unidades: 1º Regimento de 
Carros de Combate (RCC) – (Rio de Janeiro/RJ), oriun-
do do 1º BCC; 3º RCC (Rio de Janeiro/RJ), oriundo do 
3º BCC; 24º BIB (Rio de Janeiro/RJ), oriundo do 2º 
BIB; 1º Esqd C Mec (1º Esquadrão do 15º RC Mec); 
1º Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado 
(1º GAC AP) – (Vila Militar, GB); 1ª Cia Eng (1ª Cia do 
1º BE Cmb); 1ª Cia Com Bld; e 1º B Log, por trans-
formação do Batalhão de Manutenção da DB (Rio de 
Janeiro)¹.

Figura 7 – Organização da Brigada de Cavalaria Blindada em 1972, 
concepção inicial do EME
Fonte: Ministério do Exército, 1972

5ª Brigada de Infantaria Blindada                
(Ponta Grossa/PR, 1971)

A 5ª Brigada de Infantaria Blindada foi criada pela 
transformação da Infantaria Divisionária da 5ª DI, 
constituída pelas seguintes unidades: 13º BIB, por 
transformação do 13º BI (Ponta Grossa/PR); 20º BIB, 
por transformação do 1º Batalhão do 20º RI (Curi-
tiba/PR); 5º RCC, por transformação do 1º R C Mec 
(Santo Ângelo/RS, e que viria a ser transferido para 
Rio Negro/PR); 30º BI Mtz, por transformação da 
4ª Cia Inf (Apucarana/PR); 5º Esqd C Mec, por mu-
dança de denominação do 5º Esqd Rec Mec (Castro/
PR); 5º GAC AP, por transformação do 2º Grupo do 
5º RO 105 (Curitiba/PR); 1ª Cia Eng (1ª Cia do 5º BE 
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Cmb) – (Porto União/SC); 5ª Cia Com (Curitiba/PR); e 
5º B Log, por transformação da 5ª Cia de Intendência 
(Curitiba/PR)².

Figura 8 – Organização da Brigada de Infantaria Blindada em 1972, 
concepção inicial do EME
Fonte: Ministério do Exército, 1972

6ª Brigada de Infantaria Blindada             
(Santa Maria/RS, 1971)

A 6ª Brigada de Infantaria Blindada foi arquiteta-
da a partir da Infantaria Divisionária da 6ª DI, sen-
do constituída pelas seguintes unidades: 7º BIB, por 
transformação do 7º BI (Santa Maria/RS); 29º BIB, 
por transformação do 3º BCCL (Santa Maria/RS); 8º 
BI Mtz, por transformação do 1º Batalhão do 8º RI 
(Santa Cruz do Sul/RS); 4º RCC, por transformação do 
2º RCM (Rosário do Sul/RS); 3º GAC AP, por transfor-
mação do 1º Grupo de 3º RO 105; 1ª Cia Eng (1ª Cia 
do 3º BE Cmb); 3ª Cia Com; e 4º B Log, por transfor-
mação da 311ª Cia de Apoio de Material Bélico (Cia Ap 
Mat Bel) – (Santa Maria/RS)³.

11ª Brigada de Infantaria Blindada           
(Campinas/SP, 1971) 

A 11ª Brigada de Infantaria Blindada adveio da 
conversão do Quartel-General (QG) do Comando de 
Artilharia de Costa e Antiaérea da 2ª Região Militar, e 
foi constituída pelas seguintes unidades: 4º BIB, por 
transformação do 4º RI (Quitaúna/SP); 28º BIB, por 
transformação do 1º BCCL (Campinas/SP); 37º BI 
Mtz, por transformação do 4º BC (Lins/SP); 1º/5º RC 
Mec, por mudança de denominação do 2º Esqd Rec 

Mec (São Paulo/SP); 2º RCC, por transformação do 2º 
BCC (Valença/RJ, a ser transferido para Pirassununga/
SP); 2º GAC AP (2º Grupo do 2º RO 105) – (Itu/SP); 1ª 
Cia Eng (1ª Cia do 2º BE Cmb) – (Pindamonhangaba/
SP); e 2ª Cia Com (Jundiaí/SP)4.

Doutrina de emprego

 Os ensinamentos colhidos da Guerra do Yom        
Kippur, entre árabes e israelenses em 1973, mostraram 
ao mundo a importância da defesa anticarro (DAC): 
a infantaria síria empregou, no Vale das Lágrimas, 
nas Colinas de Golã, os novos Mísseis Guiados AT-3           
Sagger, da União Soviética, quase dizimando a 188º e 
a 7ª Brigadas Blindadas de Israel. Foi a primeira vez 
que a arma de infantaria pôde ter Stand Off 5 a longas 
distâncias com relação aos carros de combate inimigos.

Como os Carros de Combate T-55 e T-62 da Síria 
alvejavam alvos somente a curtas distâncias (500m) e 
as guarnições israelenses à distância de 2.000m, foi a 
infantaria síria, com suas unidades anticarros, a res-
ponsável por exaurir ao extremo as duas brigadas blin-
dadas. Nesse mesmo evento, as Forças de Defesa de 
Israel (FDI) deixaram de lado sua infantaria, sobretu-
do a existente nas Bda Bld. Esse fato fez essas forças 
atualizarem, de imediato, sua doutrina de emprego de 
blindados ao fim do conflito, criando unidades AC, au-
mentando o efetivo da infantaria blindada e equipan-
do-as com meios blindados condizentes com a cavalaria 
blindada (Junior, 2019).

Nesse contexto, o EME, sabiamente, atualizou a es-
trutura organizacional das brigadas de infantaria blin-
dada, adicionando a elas uma companhia de armas 
anticarro (mesmo que ela nunca fora implementada), 
e o RCC deveria ser quaternário, como se pode ver na 
figura 9.

Figura 9 – Organização da brigada de infantaria blindada em 1984
Fonte: Manual de Campanha – Brigadas de Infantaria (C 7-30)
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Quanto ao material empregado nessas novas GU, 
foram adquiridos novos blindados dos EUA: o Carro 
de Combate M-41 Walker Bulldog, substituindo os M4 
Sherman e M3 Lee, a VBTP M-113 para os BIB no 
lugar dos Stuart, e a VBC OAP M-108 de 105mm para 
os GAC AP. Foram adquiridos quatro Vtr Marder com 
sistema de mísseis Roland II, para a nossa artilharia 
antiaérea ainda em 1977, mas o sistema não vingou 
(Bastos, 2021).

Com a denúncia do Acordo de Assistência Militar 
Brasil-EUA feita no governo do Presidente Geisel, em 
1977, o Brasil fomentou sua Base Industrial de Defe-
sa (BID), gerando diversas indústrias pesadas, que fa-
bricaram desde armamentos e munições, até aviões e 
blindados sobre lagartas e sobre rodas em território na-
cional. Desses últimos, a Engesa criou ótimos veículos, 
como a icônica VBTP-11 Urutu e a ágil VBR EE-9 Cas-
cavel, as quais foram mobiliar o esquadrão de cavalaria 
mecanizada das brigadas blindadas citadas.

Podemos citar ainda a criação de novos blindados 
fabricado pelas indústrias privadas brasileiras. Em que 
pese eles não terem sido comprados pelo EB devido à 
crise financeira do Brasil, possivelmente comporiam os 
Sistemas de Material de Emprego Militar (SMEM) das 
brigadas em estudo: a Viatura Blindada de Combate 
de Infantaria (VBCI) Charrua, o CC MB-3 Tamoyo, a 
VBR EE-1 Jararaca, VBR SL EE-T4 Ogum, Lançador 
de Pontes XLP-10, o Charrua AAAe Can Bofors 40mm, 
o CC MBT (Main Battle Tank) EE-1 Osório, a VBR Ca-
ça-Tanque EE-18 Sucuri, entre outros (Bastos, 2021).

A economia brasileira estava debilitada ao final da 
década de 1980, diminuindo os investimentos nas For-
ças Armadas do Brasil. Nada, porém, como um conflito 
no nosso entorno estratégico para que os políticos vol-
tassem suas atenções para a defesa nacional: a Guerra 
das Malvinas.

Vendo a defasagem tecnológica a que estávamos dos 
argentinos, o General Leônidas Pires Gonçalves, então 
Ministro de Estado do Exército, criou o projeto FT-90 
(Força Terrestre 1990). A partir dele e com o proje-
to sucessor, o FT-2000 (Força Terrestre 2000), trouxe 
modernidade em termos de equipamentos, particular-
mente com a aquisição dos CC M60 A3 TTS, dos CC 
Leopard 1 A1, a VBO AP M109 A3, da VBE Eng Sher-

man, da VBE Sherman Antiminas, da VBE Soc Leo-
pard (Socorro), da VBE Escola e do canhão 84mm Karl 
Gustaf, que equipou as Cia Fuz Bld dos BIB.

A doutrina de emprego de blindados, nesse perío-
do, evoluiu para o uso de forças-tarefas blindadas (FT 
Bld), um conceito militar de emprego das forças dispo-
níveis em um arranjo que coloca em prática no terreno 
a meta das “armas combinadas”. 

Infere-se, portanto, que a adoção da nova organi-
zação das tropas pesadas brasileiras em brigadas terná-
rias de infantaria e cavalaria trouxe fomento econômi-
co para as indústrias de defesa, alicerçando uma nova 
doutrina de emprego de blindados de cunho genuina-
mente brasileiro com luzes à busca incessante pela mo-
dernidade bélica. Essa nova doutrina formou terreno 
sólido para a nova organização, que atenderia às novas 
demandas do EB.

Brigadas blindadas quaternárias (2003)

Foi a partir do Plano Básico de Estruturação do 
Exército (PBEEx), de 2003, que surgiram, por trans-
formação, as brigadas blindadas quaternárias. As qua-
tro Bda Bld ternárias, anteriormente citadas, foram 
reduzidas para duas GU Bld equilibradas com a mes-
ma organização, a dois BIB e a dois RCC, sendo que 
ambos passaram a ser também quaternários, a quatro 
subunidades (SU) – (Souza Junior, 2010). O mesmo 
ocorreu com o GAC AP, passando a ter quatro baterias 
de obuses.

Figura 10 – Organização da brigada blindada, desde 2003
Fonte: Manual de Campanha – Brigada Blindada (EB70-MC-10.310)
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A motivação de tal mudança estava alicerçada em 
diversos fatores, como a escassez de recursos para man-
ter GU pesadas e dispendiosas, aliada a uma vertente 
de pensamento sobre a não mais existência de conflitos 
de alta intensidade. Dessa maneira, os claros exceden-
tes das novas Bda Bld foram destinados para mobiliar 
o novo Comando de Operações Especiais, e os equi-
pamentos das unidades extintas foram redistribuídos 
entre as duas novas GU Bld. As duas novas brigadas 
foram nomeadas de 5ª Bda Cav Bld e 6ª Bda Inf Bld.

As Bda Bld são denominadas Bda C Bld e Bda Inf 
Bld por questões históricas, possuindo a mesma estru-
tura organizacional e a mesma doutrina de emprego 
operacional, apesar da manutenção de uma denomi-
nação diferente. O que difere nessas Bda Bld é a deno-
minação da SU de comando de sua estrutura organiza-
cional. Enquanto a Bda Inf Bld possui uma companhia 
de comando (Cia C), a Bda C Bld possui um esquadrão 
de comando (Esqd C) – (Brasil, 2019). Para o planeja-
mento tático, porém, elas possuem os mesmos meios, 
efetivos e poder relativo de combate (PRC).

5ª Brigada de Cavalaria Blindada             
(Ponta Grossa/PR, 2004)

Esta brigada foi extinta no Rio de Janeiro/RJ pelo 
Decreto 5.261, de 3 de novembro de 2004, o qual a 
recriou pela transformação da 5ª Brigada de Infantaria 
Blindada, na cidade de Ponta Grossa/PR. Suas tropas 
são as seguintes: 20º BIB Curitiba/PR; 13º BIB, Ponta 
Grossa/PR; 3º RCC, transferido do Rio de Janeiro para 
Ponta Grossa/PR; 5º RCC, Rio Negro/PR; 5º GAC AP, 
Curitiba/PR; 5º Btl Eng Cmb Bld, 5º B Log e 5º Esqd 
C Mec em Castro/PR; 11º Bia AAAe AP, Rio Negro/
PR; 5ª Cia Com Bld, Curitiba/PR; e 25º Pel PE, Ponta 
Grossa/PR.

6ª Brigada de Infantaria Blindada              
(Santa Maria/RS, 2004)

Esta GU Bld mantém sua sede em Santa Maria/RS 
desde 1971, sendo passada para quaternária também 
em 2004. Possui as seguintes unidades atualmente: 29º 
BIB, Santa Maria/RS; 7º BIB, transferido para Santa 
Cruz do Sul/RS (ocupou as instalações do 8º Btl Inf 

Mtz, que fora extinto em 2004); 1º RCC, transferido 
do Rio de Janeiro/RJ para Santa Maria/RS (ocupou as 
instalações do 7º BIB); 4º RCC, Rosário do Sul/RS; 12º 
Btl Eng Cmb Bld, Alegrete/RS; 3º GAC AP, 4º B Log, 
6º Esqd C Mec, 6ª Bia AAAe Ap, 3ª Cia Com Bld e 26º 
Pel PE, todos em Santa Maria/RS.

A 11ª Bda Inf Bld foi transformada em 11ª Bda de 
Infantaria Leve (GLO), seguindo a doutrina de valori-
zação de tropas leves para atuar em todo o território 
nacional e no exterior.

Ambas foram organizadas sem a companhia anticar-
ro (prevista nas Bda Inf Bld), e os equipamentos que 
mobiliam atualmente essas duas GU são os seguintes: 
VBCCC Leopard 1A5 BR (recebidos a partir de 2006); 
M-113 BR (modernizados a partir de 2012); VBEL Pnt 
Leopard 1BR Lança-Ponte (2010); VBO M-109 A5 
Plus BR, com sistema de controle de tiro Gênesis (re-
cebidos a partir de 2019); Viaturas Blindadas Especiais 
de Socorro (VBE Soc) M88 A1 (2019); VBCA Gepard 
1A2 (Antiaérea) – (adquiridas em 2013); VBEPC (Posto 
de Cmdo) M-577 A2 (2016); VBTE Remun M992A2 
(2019); VBTP EE-11 Urutu; VBR EE-9 Cascavel; e a 
nova VBTP-MR 6x6 Guarani.

Bastos Jr. (2020) lembra que foi posto em prática o 
Projeto Unidades Blindadas no âmbito da 6ª Bda Inf 
Bld em 2020. Esse projeto visa a formar uma OM com-
posta por Esqd CC orgânicos dos RCC e Cia Fuz Bld 
dos BIB, em forma de intercâmbios dessas SU durante 
todo o ano. Dessa forma, busca-se a máxima integração 
das FT, corroborando para a meta de “armas combi-
nadas”.

Além disso, em 2022, o EME, por meio da Portaria 
nº 647, aprovou a diretriz de implantação do Progra-
ma Estratégico do Exército Forças Blindadas (EB20-
-D-08.052), que visa a obter, por meio de aquisição, de-
senvolvimento ou modernização, sistemas e materiais 
de emprego militar atualizados, que atendam às ne-
cessidades operacionais das forças blindadas do Exér-
cito Brasileiro, com viaturas blindadas de combate, de 
reconhecimento, de transporte de pessoal e especiais, 
dotadas de sistemas de armas, comando e controle e 
equipamentos especiais, entregando capacidades como 
ação de choque, poder de fogo, proteção blindada, cons-
ciência situacional e mobilidade. Assim, está prevista a 
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aquisição da primeira VBCI para os BIB, tendo se 
apresentado, recentemente no CAEx (Centro de Ava-
liação do Exército), a VBCI CV-90 da BAE Systems, e 
a modernização da VBCCC Leopard 1 A5BR e da VBR 
EE-9 Cascavel.

Constatamos, então, que ocorreu uma grande evo-
lução doutrinária e tecnológica com a criação das atuais 
brigadas blindadas quaternárias. Elas potencializaram 
o PRC da Força Terrestre e, sobretudo, o espírito de 
corpo das tropas pesadas do EB. Esse espírito tem sua 
origem forjada no Centro de Instrução de Blindados 
(CIBld).

Centro de Instrução de Blindados              
(Santa Maria/RS, 1996)

Por mais que o Centro de Instrução de Blindados, 
um estabelecimento de ensino, não seja uma GU pesa-
da, objeto deste trabalho, é impossível desvinculá-lo da 
nossa espinha dorsal.

O CIBld foi criado em 1996 na cidade do Rio de 
Janeiro/RJ, tendo como seu patrono o Gen Ex Walter 
Pires de Carvalho e Albuquerque. Suas raízes, entre-
tanto, remontam os anos de 1938, como relembra o 
Coronel Alves, em seu icônico livro Os blindados através 
dos séculos”, do ano de 1964, com a criação, pela pri-
meira vez no Brasil, do Centro de Instrução de Mo-
tomecanização. Seu primeiro comandante foi o Major 
de Infantaria Durval Magalhães Coelho e seu subco-
mandante o Capitão Paiva Chaves. Eram, na época, os 
únicos oficiais portadores do diploma de Motomeca-
nização, adquiridos na França (Alves, 1964). O centro 
evoluiu para Escola de Mecanização anos mais tarde 
até ser recriado como o atual centro de instrução. Mu-
dou para a sede atual, em Santa Maria/RS, no ano de 
2003, ocupando as instalações do antigo NPOR do 7º 
BIB.

Desde sua criação, o CIBld é o principal indutor 
de modernidade e mentalidade das tropas blindadas 
do Brasil. É o grande centro de excelência, o vetor 
profissional na formação dos militares que compõem 
as tropas blindadas brasileiras. O centro está sempre 
na vanguarda dos conhecimentos atinentes tanto à técni-
ca quanto à logística e à tática no emprego de blindados. 

Foi o grande responsável pela adoção dos sistemas de 
simulação computadorizados no EB, fomentando a 
criação dos futuros Centros de Adestramentos Sul e 
Leste. Além disso, fruto da capacidade de sua aguerri-
da equipe de instrutores, estuda e analisa o emprego 
de blindados no futuro com a produção dos perió-
dicos Ação de Choque, Escotilha do Comandante, Minuto 
da Doutrina, Torreta do Adjunto e A Forja. Atualmente, 
conduz mais de 28 cursos e estágios, que entregam 
quadros altamente motivados e especializados para a 
Força Terrestre.

O CIBld tem hoje uma carga de missões cuja estru-
tura organizacional atual e instalações já se mostram 
acanhadas para abarcar o ensino de todas as Vtr Bld 
do EB. Essa constatação é comprovada pelos estágios 
bienais e outros realizados em OM específicas, como o 
caso do estágio do M 60 A3 TTS, que é executado pelo 
20º RCB (Regimento de Cavalaria Blindado). Dessa 
feita, o ideal seria retroceder ao momento em que esse 
estabelecimento de ensino já fora uma escola. Assim 
como ocorreu com a criação da Escola de Artilharia de 
Costa e Antiaérea (EsACosAe), o caminho natural para 
o futuro próximo será o de elevar o CIBld para escola 
de blindados.

Muitos dizem que a Guerra da Ucrânia se iniciou 
com a invasão da Crimeia em 2014. Outros defendem 
o ano de 2022. Todos concordam, porém, que a esca-
lada geométrica para um conflito de alta intensidade 
se iniciou com a blitzkrieg russa em 24 de fevereiro de 
2022.

Essa guerra apresenta dois atores estatais lutando 
brutalmente em zonas de combate a leste do rio Dnie-
per. Ambos empregam elevado número de tropas 
blindadas e mecanizadas; exploram exaustivamente a 
guerra eletrônica, a guerra cibernética e a guerra in-
formacional; usam massivamente suas artilharias antia-
éreas e suas armas anticarro. Do Conflito de Nagor-
no-Karabakh, em 2020, aprimoraram e ampliaram o 
emprego de todo tipo de drones aéreos e aquáticos, 
causando enorme impacto na opinião pública, ao trans-
mitirem, ao vivo, as atrocidades do conflito em todas as 
redes sociais existentes. Nada, entretanto, está causan-
do mais destruição e elevando as baixas de ambos os 
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contendores do que a tradicional e pesada artilharia de 
campanha.

Os números logísticos são assombrosos, particular-
mente com relação às munições de grosso calibre. A 
tática russa para uma operação ofensiva é a de “terra 
arrasada do objetivo a ser conquistado”. Vide o que so-
brou da cidade portuária de Mariupol. Em que pese o 
exército russo afirmar que planeja sua artilharia como 
arma de apoio, na prática ele a emprega como arma de 
combate afastado, nos moldes prescritos no conceito de 
armas combinadas.

O que surpreendentemente não foi registrado até 
o momento é o grande e aguardado embate entre 
grandes unidades blindadas nos moldes de Kursk, em 
1943. Ocorreram apenas pequenos duelos individuais 
entre blindados. Em verdade, o correto uso das armas 
anticarro, dos drones e, particularmente, da artilharia 
de campanha, não deixaram espaço para que tais tro-
pas se confrontem diretamente.

Analisando o cenário exposto, vem-nos diversos 
questionamentos: nossas atuais GU Bld brasileiras es-
tariam aptas a combater nessa realidade? Precisamos 
de novos equipamentos? Destinamos tempo suficiente 
para adestramento de defesa da pátria em um confli-
to de alta intensidade? Como está o ensino nos bancos 
escolares quanto ao emprego das Bda Bld? Etc. Muitas 
são as dúvidas, que, unidas aos ensinamentos advindos 
do conflito na Ucrânia, geram as seguintes reflexões.

A estrutura da Bda Bld

Como vimos anteriormente, as atuais Bda Bld pos-
suem uma estrutura quaternária. Isso lhes confere 
uma grande flexibilidade e maior continuidade em ba-
talha. Em um conflito de incerteza cada vez mais ele-
vada, possuir uma organização que lhe possibilite fazer 
frente a qualquer tipo de ameaça, de forma rápida, é 
uma grande vantagem tática.

Sistemas e materiais de emprego militar

É imprescindível a adoção de uma VBCI para nossa 
infantaria blindada (Da Rosa, 2013). A falta de fuzileiros 
blindados, devidamente embarcados em seus BMP-3, 
levaram a gigantescas perdas dos T-72 que mobiliavam 

os BTG russos (Battalion Tactical Group) na primeira 
fase da guerra, abatidos por fuzileiros ucranianos com     
RPG-7. Os M-113 BR modernizados são ótimas via-
turas blindadas de transporte de infantaria, mas não 
foram desenhados para adentrar o compartimento de 
contato dando apoio cerrado ao Leopard 1 A5, quando 
atuando em FT, colocando o binômio CC-Fuz em gra-
ve desequilíbrio perante o oponente (Da Rosa, 2021).

Figura 11 – Ilustração comparativa entre Bda Bld que empregam 
VBTP e VBCI
Fonte: Da Rosa, 2021

Com relação aos Leopard 1 A5, o ideal seria nova 
família de blindados sobre lagartas, na qual entraria até 
mesmo uma VBCI de mesma cauda logística. O ótimo, 
contudo, é inimigo do bom. E, nesse conflito, vemos 
os russos empregando largamente os antigos T-72 e 
até mesmo os aposentados T-55 e T-62. São carros de 
gerações muito inferiores, mas com canhões potentes, 
com uma mecânica simples e alguns deles necessitan-
do apenas três tripulantes, que estão cumprindo muito 
bem suas missões. Assim, e por analogia, dentro das 
possibilidades orçamentárias, a modernização do Leo-
pard 1 A5 atenderia à necessidade da Bda Bld no fu-
turo próximo.

Os meios de engenharia são indispensáveis para a 
tropa que tem maior mobilidade tática do exército. O 
antigo Cmt da 6ª Bda Inf Bld, General Ribeiro, buscou 
soluções junto a indústrias de implementos agrícolas 
nacionais para a fabricação de equipamentos antiminas 
a serem acoplados às Vtr Bld dos Btl Eng Bld da Bda, 
garantindo uma sobrevida do material, aliada à soma 
de novas capacidades para a mobilidade dessa GU.

O recebimento de drones aéreos é uma das maiores 
aspirações da tropa, sobretudo das frações mais ele-
mentares, em especial, os pelotões de exploradores. A 
plataforma Youtube mostra, todos os dias, o enorme 
estrago que um simples soldado faz contra um carro 
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de combate pesado usando apenas um pequeno drone 
civil de algumas centenas de reais. Isso pode até as-
sustar o jovem recruta inicialmente, mas também lhe 
imprime ânimo e euforia ao imaginar-se empregando 
tal meio contra o inimigo.

Junto a eles, há a necessidade da defesa antidrone. 
É uma tecnologia ainda a ser consolidada pelas indús-
trias bélicas, que certamente fará parte do sistema de 
material de emprego militar da Bda Bld.

Guerra eletrônica

É mister que a Bda Bld, como força que opera pe-
netrando profundamente na retaguarda do inimigo, 
tenha sua própria capacidade de GE. Ela apresenta 
diversas funcionalidades, podendo atuar na proteção 
contra drones aéreos, por isso deve-se fazer presente 
junto à GU Bld.

Instrução e manutenção

Nos últimos anos, o EB adotou o Sistema de Pronti-
dão Operacional da Força Terrestre (SISPRON). Nele, 
as Bda Bld aprestam-se com uma FT U Bld/6ª Bda Inf 
Bld, uma FT U Bld/5ªBda C Bld e os Elm Ap neces-
sários para compor as capacidades operativas. Nesse 
sistema, ocorre o rodízio de tropas entre as que per-
manecerão em estado de prontidão e as que estarão 
reciclando a instrução.

Além disso, existe o adestramento avançado anual 
de toda a GU. Esse período conta com o apoio do Cen-
tro de Adestramento-Sul (e seu simulador de apoio de 
fogo para os GAC e pelotões de morteiros pesados). 
Essa conjugação de esforços gerou economia dos re-
cursos e equipamentos e, ainda, ampliou as formas de 
treinamento da GU Bld em conflitos intensos no con-
texto do amplo espectro.

Cabe ressaltar o alto custo para manter uma Bda 
Bld. Assim, é importante que sejam seguidas as orien-
tações prescritas em seu próprio manual de campanha: 
nos momentos em que a Bda Bld não esteja adestran-
do-se no terreno, deve estar reclusa em suas oficinas, 
realizando as tarefas previstas nas grades de manuten-
ção das OM.

Emprego da Bda Bld

A Bda Bld foi desenhada para ser empregada na 
ação decisiva do campo de batalha. Por que vimos, en-
tão, o 4º Exército Ucraniano empregando suas Bda 
Bld em primeiro escalão para realizar o ataque coorde-
nado em uma frente muito extensa? Muitos afirmam 
que a “vantagem” tecnológica das VBCC Leopard 2A6 
e das VBCI Bradley levaram a essa linha de ação, o que 
custou a vida de centenas de soldados e blindados.

Além disso, no estudo metodológico que o Estado-
-Maior do Corpo de Exército realiza, a brigada blinda-
da tende a ser considerada sempre o centro de gravi-
dade (CG), próprio ou do inimigo. Esse estudo envolve 
o levantamento e análise das capacidades críticas, dos 
requisitos críticos e das vulnerabilidades críticas suas 
e do oponente. Nesse contexto e levando-se em con-
sideração que a busca por destruir o GC do inimigo 
norteia todo o planejamento da manobra, expô-lo logo 
no primeiro escalão, sofrendo as agruras dos embates 
com tropas descansadas e equipamentos novos, levará 
à sua aniquilação prematuramente, como ocorreu na 
fracassada segunda ofensiva ucraniana.

Nesse diapasão, a atual Doutrina Militar Terrestre 
brasileira prevê, corretamente, o emprego principal 
dessa GU em ações decisivas, de caráter ofensivo (Bra-
sil, 2019). Corroborando com nossa doutrina, a Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME) ins-
trui com excelência os futuros oficiais de estado-maior 
dessa Bda ou dos comandos operativos aos quais estará 
subordinada, garantindo o correto emprego dessa po-
derosa força de combate.

E o emprego da Bda Bld em missões de garantia 
da lei e da ordem (GLO)? Ela pode executá-las com 
maestria. Não restam dúvidas sobre isso. Mas será que 
esse tipo de brigada é a mais apta para essa missão? A 
GLO está inserida no escopo de conflitos de baixíssi-
ma intensidade, similar à fase de estabilização de uma 
guerra. Nesse contexto, temos exemplos como Iraque 
e Afeganistão, em que as tropas pesadas foram muito 
pouco efetivas para a pacificação local, ficando muito 
mais expostas a snipers e explosivos improvisados. Além 
disso, com seu poderoso armamento e treinamento 
para conflito de alta intensidade, gerava o temido dano 
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colateral, que dificulta ainda mais o estabelecimento da 
ordem.

Uma solução seria atuar como uma GU motorizada. 
E quem faria a manutenção dos mais caros meios béli-
cos do exército durante a GLO? Será que o espírito do 
combatente blindado, forjado para o conflito intenso, 
não sofreria derrocada quando exposto sistematica-
mente à rotina de segurança pública?

Subunidade anticarro

O conflito russo-ucraniano é repleto de exemplos 
de emprego de armas anticarro. O general Cmt de 
uma Bda Bld desejaria poder ter essa capacidade para 
complementar e aprofundar a defesa anticarro de sua 
GU. Muitos advogam que as “bocas de fogos” dos ca-
nhões das VBCC dariam conta do recado, como se elas 
pudessem estar em todos os locais do campo de batalha 
ao mesmo tempo, particularmente durante a transpo-
sição de curso de água.

Como a GU iria realizar a sua defesa anticarro 
(DAC) após a execução da primeira fase da transpo-
sição de curso de água em um rio obstáculo? Até que 
sejam atravessadas todas as VBCC na segunda fase da 
transposição, certamente a infantaria blindada estaria 
sem a DAC da Bda durante o contra-ataque da reserva 
blindada inimiga.

Exercícios realizados na Operação Ônix já corrobo-
ravam com a afirmação anterior. Tal operação é reali-
zada no Simulador Combater, anualmente na Escola 
de Aperfeiçoamento de Oficiais, com capitães-alunos, 
e com oficiais-alunos da ECEME. Como resultado, as 
Bda Bld que possuíam uma Cia AC em seu organo-
grama logravam êxito em suas missões, em especial na 
transposição de curso de água e no aproveitamento do 
êxito (Junior, 2019).

Nessa linha de raciocínio, a SU AC deve retornar 
ao organograma da Bda Bld, quando era prevista nas 
brigadas de infantaria blindada.

Para os pelotões anticarro dos BIB e as seções anti-
carro dos RCC, a chegada dos novos mísseis MSS 1.2 
AC da SIATT, de fabricação nacional, trará novas ca-
pacidades a esta GU.

Artilharia de campanha

A artilharia de campanha é, atualmente, o grande 
ponto forte da Bda Bld. Com a adoção dos obuseiros 
AP M109A5 +BR, a implementação do Sistema Gêne-
sis de Tiro (fabricado pela IMBEL) e a aquisição das 
Vtr Remuniciamento M992, foi agregada maior agili-
dade e precisão nos tiros, colocando os GAC da Bda 
Bld em posição de destaque mundial. 

A importância dada para os fogos oblíquos na Guer-
ra da Ucrânia apenas reforça a sábia decisão do EB em 
modernizar essa arma de apoio ao combate.

Meios bélicos do futuro

Algumas nações estão em fase experimental de teste 
dos drones blindados terrestres. Será uma revolução 
no campo de batalha quando eles surgirem de forma 
efetiva. Atualmente, a dificuldade está em conseguir 
manter suas comunicações perante os obstáculos natu-
rais do terreno. Seu surgimento remonta à Segunda 
Guerra Mundial, quando os alemães criaram o Goliath, 
um miniblindado repleto de TNT, filoguiado, com a 
missão de destruir outros carros de combate ao explo-
dir por debaixo de seus assoalhos.

O que se busca, na atualidade, é uma plataforma 
maior e, se possível, autônoma, capaz de trabalhar 
isoladamente ou em grupo, agindo ao mesmo tempo 
como caçador e engajador de alvos. Essa nova concep-
ção de guerra levará o EB a pensar em como reestru-
turar suas Bda Bld para atuar em um ambiente multi-
domínio

Conclusão

O nascimento do carro de combate mudou profun-
damente o estudo da arte da guerra em todo o mundo. 
Diversas nações deram início a uma corrida armamen-
tista com ênfase na criação de grandes unidades blin-
dadas, evoluindo suas doutrinas de emprego e moder-
nizando os seus meios.

O Brasil é um desses países. Por meio do Exército 
Brasileiro, esteve sempre atento às modernidades sur-
gidas em cada espaço temporal, rompendo paradigmas 
tradicionais ao implementar a Divisão Motomecanizada 
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em 1943. Após isso, essa divisão evoluiu para Núcleo 
da Divisão Blindada em 1946, Divisão Blindada em 
1957, brigadas blindadas ternárias em 1972 e, por fim, 
brigadas blindadas quaternárias em 2003, até os dias 
atuais.

O carro de combate sobreviveu à era dos conflitos 
de baixa intensidade, quando muitos desejavam sua 
extinção. Hoje, respiramos aliviados por não só termos 
Bda Bld como a espinha dorsal do EB, mas por termos 
esse tipo de brigada em estado de prontidão e moder-
nidade muito melhor do que todos os nossos anteces-
sores. Esse é o caminho.

Há muito que discorrer, ainda, sobre comunicações, 
consciência situacional, defesa antiaérea e o imprescin-

dível apoio logístico prestado pelos batalhões logísticos 
orgânicos desta Bda. Isso, no entanto, é assunto para 
outro artigo.

Por fim, resta pautar que as atuais Bda Bld do 
Exército Brasileiro deram um salto qualitativo em                
seu desempenho. São GU que podem se orgulhar de 
estar fazendo um ótimo trabalho de adestramento e 
evolução constante de sua doutrina, honrando seus 
antepassados, que muito labutaram com dificuldades 
inimagináveis, em uma época em que a maioria da po-
pulação brasileira sequer tinha energia elétrica em suas 
residências.

Aço! Boina Preta, Brasil!
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Notas
1. Decreto Res nº 01, 11/11/1971; e Port Res nº 037, 21/12/1971, determina a constituição inicial da 5ª Bda Cav Bld.
2. Decreto Res nº 01, 11/11/1971; e Port Res nº 045, 22/12/1971, determina a constituição inicial da 5ª Bda Inf Bld.
3. Decreto Res nº 01, 11/11/1971; e Port Res nº 040, 22/12/1971, determina a organização inicial da 6ª Bda Inf Bld.
4. Decreto Res nº 01, 11/11/1971; e Port Res nº 038, 22/12/1971, determina a constituição inicial da 11ª Bda Inf Bld.
5. Stand Off: engaja o inimigo antes que ele consiga fazê-lo com seu armamento principal.
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Os acordos internacionais assinados pelo Brasil e as 
políticas internas em face da capacidade de defesa 
nacional

*Renato de Sousa
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***Thyago Moacyr Pinto da Silva

Introdução

A disciplina das Relações Internacionais (RI) sur-
giu após a Primeira Grande Guerra. Essa disci-
plina tinha como premissa inicial estudar como 

poderiam se evitar outras guerras, com ênfase nas 
expressões política e militar do Poder Nacional (PN).  
Atualmente, expandiu-se para as demais expressões do 
PN, como a econômica e a psicossocial.

Particularmente, o paradigma realista das RI sur-
giu após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) com 
Morgenthau. Em sua obra A política entre as nações, o 
autor aborda de maneira pragmática que a interação 
entre os países é realizada a fim de satisfazer seus pró-
prios interesses, convergindo com a sensação de inse-
gurança do período. Além desse fator, a inexistência de 
um poder superior implicou um Sistema Internacional 
(SI) sem hierarquia entre as nações, ou seja, anárquico.

Como princípio básico, para o realismo, o poder é o 
elemento regulador que assegura um mínimo de or-
dem no seio da natureza substancialmente anárquica 
do Sistema Internacional, e que tem como um fim a 
sobrevivência e perpetuação dos próprios Estados. Se-
gundo essa corrente, a ambição de poder é inerente 
ao homem, dado o sentimento de insegurança que 

*  Maj  Inf (AMAN/2007, EsAO/2017). Especial ista em Operações na Selva (CIGS/2008). Foi instrutor do CIGS (2010-2011). Atual-
mente, é aluno na ECEME.
** Maj Inf (AMAN/2007, EsAO/2017). Especial ista em Operações na Selva (CIGS/2009), foi instrutor da AMAN (2013-2016) e assessor 
militar junto à Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais do Exército da República do Suriname (2019-2020). Atualmente, é aluno na ECEME.
***Maj Inf  (AMAN/2007, EsAO/2018). Especialista em Operações na Selva (CIGS/2008) e em Operações Especiais (COpEsp/2011-2015). 
Atualmente, é aluno da ECEME.

existe no mundo. Como não existe um poder supe-
rior, os Estados devem velar pela Segurança Interna-
cional (Morgenthau, 1948).

Nesse sentido, as RI possibilitam os acordos inter-
nacionais entre os Estados soberanos. Parte desses 
acordos é voltada para limitar o crescimento da proli-
feração armamentista, potencializada ao longo do pe-
ríodo da Guerra Fria. Essas tratativas, em sua grande 
maioria, são elaboradas pela Organização das Nações 
Unidas (ONU).

A ONU tem suas origens nas Conferências de Paz 
de Yalta e Potsdam, no contexto da Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), às quais resultaram no estabe-
lecimento de novas áreas de influência por parte das 
principais potências vencedoras do conflito (Estados 
Unidos da América e União Soviética). Ademais, houve 
a manifestação da construção de nova ordem mundial 
e a criação das Nações Unidas, bem como os seus di-
ferentes órgãos de funcionamento. Franklin Roosevelt 
e Truman, presidentes americanos à época, estiveram 
presentes, respectivamente, em Yalta e Potsdam. Jo-
seph Stalin, governante soviético, esteve presente em 



  ADN • 67

ambas as conferências, das quais resultaram acordos 
internacionais, projetando a bipolaridade da competi-
ção hegemônica que caracterizou o período da Guerra 
Fria.

Geralmente, os acordos são acolhidos pelos países 
que possuem limitadas capacidades de defesa e poder 
militar, com intuito de equilibrar a balança de poder 
mundial. Tal fato é fundamentado pelo pensamento 
idealista kantiano, pelo qual a paz não é possível sem a 
existência de uma organização internacional, e se busca 
a paz perpétua por meio da cooperação entre as nações 
para superar a anarquia no sistema internacional por 
meio da organização internacional, a exemplo da Carta 
de São Francisco. Desse modo, as nações com menor 
poderio bélico fortalecem sua influência no cenário 
internacional, estabelecendo união de forças voltadas 
para o equilíbrio de poder e cooperação.

No que se refere às grandes potências militares, per-
centual considerável não adere aos referidos acordos 
internacionais. Essa atitude se baseia no pensamento 
realista das RI, pelo qual se considera uma anarquia 
no sistema internacional, em que os países agem bus-
cando satisfazer seus próprios interesses em detrimen-
to dos demais, materializados pelos Estados Unidos da 
América (EUA), Rússia, China, Índia, Reino Unido e 
outros. Esses Estados são os que atualmente detêm os 
maiores arsenais tecnológicos e militares.

Nesse contexto, a geopolítica atual remete ao retor-
no do pensamento da antiga geopolítica, com alusão ao 
pensamento expansionista por parte de alguns Estados 
e seus objetivos políticos e estratégicos. Esse expansio-
nismo tem por base distintas origens, materializando-
-se por questões étnicas, por recursos estratégicos e, 
sobretudo, por posição estratégica, como no Indo-
-Pacífico, que concentra grandes esforços em virtude 
da presença de hotspots, além do expansionismo russo 
para terras ucranianas e do expansionismo venezuela-
no para terras pertencentes à antiga Guiana Inglesa.  

Nesse sentido, o retorno da antiga geopolítica sus-
cita que o Brasil, país detentor de uma das maiores 
reservas de capital natural do mundo, deva perma-
necer em condições de dissuadir e combater possíveis 
ameaças que possam colocar em risco a soberania do 
seu território. Nesse contexto, o território nacional é 

constantemente alvo da cobiça internacional, como 
pode ser observado, por mais de uma vez, por essas 
falas dos seguintes chefes de Estado: 

– se os países subdesenvolvidos não conseguem pagar 
suas dívidas externas, que vendam suas riquezas, seus 
territórios e suas fábricas (Margareth Thatcher – pri-
meira-ministra da Inglaterra, 1983).

– ao contrário do que os brasileiros pensam, a Ama-
zônia não é deles, mas de todos nós (Al Gore – vice-
-presidente dos EUA, 1989).

– o Brasil precisa aceitar uma soberania relativa so-
bre a Amazônia (François Miterrand – presidente da 
França, 1989).

– o Brasil deve delegar parte dos seus direitos sobre a 
Amazônia aos organismos internacionais competentes 
(Mikhail Gorbachev, presidente da URSS, 1992).

Os referidos textos retirados de falas dos chefes de 
Estado devem ser levados em consideração, uma vez 
que, segundo Clausewitz: “A guerra é a continuação 
da política por outros meios”. Assim sendo, o conflito 
bélico é conduzido por militares, mas é iniciado por 
políticos civis, em sua grande maioria.

Atualmente, a securitização do tema preservação 
ambiental coloca o Brasil e o desenvolvimento da Ama-
zônia na pauta da agenda internacional e ameaça a 
soberania territorial brasileira com o discurso de pro-
teção da floresta. Esse tema é estimulado em debates 
nas universidades, como em Harvard pelo professor de 
Relações Internacionais da Universidade de Harvard 
Stephen M. Walt, em um artigo publicado na revista 
online Foreign Policy, ao questionar: 

se é ou não possível justificar com regras do Direito 
Internacional ataques e sanções ao Brasil com base 
no argumento de que a destruição da Amazônia é um 
problema de todos (BBC News Brasil, 2019).

Segundo o jurista Rui Barbosa, “o Exército Brasilei-
ro pode passar 100 anos sem ser usado, mas não pode 
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passar um minuto sem estar preparado”. A Força Ter-
restre, como instituição de Estado e inserida nas Forças 
Armadas, tem por missão constitucional, conforme o 
artigo 142 da Constituição Federal:

As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 
permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se à defesa 
da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem 
(Brasil,1988, grifo nosso).

Nesse contexto, pode-se afirmar que, para ter con-
dições de defender o território nacional, pressupõe-se 
o preparo anterior para fazer frente às possíveis agres-
sões. Essa condição é uma premissa básica das Forças 
Armadas de qualquer nação.

A seguir, serão analisados os acordos internacionais 
sancionados pelo Brasil à luz das relações internacio-
nais e as políticas internas que limitam a capacidade 
de defesa do país, destacando a geopolítica atual e con-
cluindo sobre a soberania territorial brasileira.

Desenvolvimento

Os acordos internacionais sancionados pelo 
Brasil à luz das relações internacionais que 
limitam a capacidade de defesa do país

O Estado brasileiro aderiu ao Tratado de Não Pro-
liferação de Armas Nucleares (TNP) no ano de 1997, 
no governo de Fernando Henrique Cardoso, tendo a 
adesão sido sancionada pelo Congresso Nacional. Sob 
o viés idealista das relações internacionais, essa medida 
impede que o Brasil use esse tipo de energia para fins 
militares, como a produção de armamentos de destrui-
ção em massa, a exemplo da bomba atômica. Diferen-
temente do Brasil, algumas das grandes potências que 
detêm essa tecnologia não renunciaram ao uso desse 
artifício para fins militares e podem exercer pressão, 
por meio da dissuasão nuclear, contra os países que não 
possuem armamento. Assim sendo, o acordo de não 
proliferação nuclear limita sobremaneira a capacidade 

de dissuasão e de defesa do território nacional frente a 
uma grande potência que detenha esse recurso.

Cabe destacar que, no ano de 1991, após a disso-
lução da União Soviética, a Ucrânia aderiu ao TNP 
e entregou suas armas nucleares para a Rússia sob a 
promessa de que jamais seria invadida pela Federação 
Russa. Esse acordo foi rompido pelo Kremlin em 2014 
na Crimeia e na atual Guerra da Rússia-Ucrânia. Acre-
dita-se que, se a Ucrânia tivesse mantido suas armas 
nucleares, essas invasões russas não teriam ocorrido, 
conforme disse o presidente da Ucrânia, Zelensky, em 
um discurso: “A Ucrânia recebeu garantias de seguran-
ça após abandonar o terceiro maior arsenal nuclear do 
mundo. Não temos mais essas armas, mas também não 
temos segurança”.

A dissuasão, segundo a doutrina militar de defesa 
do Exército Brasileiro, constitui-se em um dos modelos 
de emprego da estratégia militar que “se caracteriza 
pela manutenção de forças militares suficientemente 
poderosas e prontas para emprego imediato, capazes 
de desencorajar qualquer agressão militar”, eviden-
ciando o uso do hard power nas relações entre as nações. 
Há, ainda, uma condicionante de que essa postura seja 
reconhecida internacionalmente. Conforme a Concep-
ção Estratégica do Exército de 2019:

No contexto geral, o Brasil não é o Estado mais for-
te, tampouco o mais fraco. Assim, deve-se mostrar aos 
possíveis agressores que a resposta será de tal forma 
violenta e efetiva, que sua vitória será muito imprová-
vel e, mesmo nesse caso, suas perdas cobrariam um 
preço impagável.

A dissuasão é o primeiro combate, evitando crises e 
permitindo que a sociedade brasileira resista a pres-
sões oriundas de qualquer ator.

No que se refere ao uso de minas terrestres, o Bra-
sil assinou o Tratado de Ottawa em 1997, influenciado 
pelo pensamento kantiano das relações internacionais. 
Essa medida impede as Forças Armadas Brasileiras de 
utilizar minas terrestres antipessoal em conflito armado. 
Esse aparato militar geralmente é usado como obstáculo 
para deter o avanço de possíveis tropas invasoras ao ter-
ritório, a exemplo das munições de artilharia FASCAM, 
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ADAM e RAAMS, que dispersam minas terrestres. Des-
sa maneira, a adesão brasileira ao Tratado de Ottawa 
limita a capacidade de preparação do terreno para de-
fesa, favorecendo o avanço de um possível agressor que 
detenha essa capacidade de projeção sobre o território 
brasileiro. Destaca-se que, atualmente, na guerra entre 
Rússia e Ucrânia, esse recurso está sendo amplamente 
utilizado para fins de manutenção do terreno conquis-
tado por ambos os contendores. Segundo o Manual de 
Táctica de Artilharia de Campanha do Exército Português:

A artilharia pode também lançar campos de minas 
dispersáveis anticarro e/ou antipessoal que permitem 
reforçar a ação das minas convencionais, criando, de 
forma rápida e precisa, campos de minas de interdi-
ção ou fechando brechas e passagens em campos de 
minas anteriormente lançados. Uma vez caídas no 
solo, armam-se a si próprias magneticamente, pos-
suindo dispositivos antilevantamento que dificultam a 
sua neutralização. A sua ativação mantém-se durante 
um prazo de tempo predeterminado, após o que se 
autodestroem.

As munições FASCAM (Family of Scatterable Mines) são 
um exemplo desse tipo de munição e dividem-se em 
duas classes, consoante a sua finalidade seja para es-
tabelecer campos de minas antipessoal e campos de 
minas anticarro.

A munição ADAM (Area Denial Artillery Munitions) 
utiliza minas dispersáveis antipessoal, e é usada para 
interditar o acesso de tropas apeadas a uma determi-
nada área.

A munição RAAMS (Remote Anti-Armor Mine System) é 
usada para estabelecer campos de minas anticarro.

Referente ao alcance dos mísseis táticos de cruzeiro, 
o Brasil aderiu ao Regime de Controle de Tecnologia 
de Mísseis (MTCR), que foi criado em abril de 1987 
por Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, Grã-
-Bretanha e Estados Unidos. O MTCR surgiu a fim 
de conter a disseminação dos sistemas de armas capa-
zes de transportar armas nucleares, especificamente os 
sistemas de carga mínima de 500kg e alcance superior 
a 300km (Forças Terrestres, 2019). Atualmente, a Avi-

bras, que possui capacidade de produzir mísseis táti-
cos de cruzeiro (MTC) que tenham carga superiores a 
500kg e alcance superior a 300km, está impedida dessa 
produção devido ao referido acordo.

Dessa forma, o MTCR limita o alcance dos mísseis 
brasileiros, reduzindo a capacidade de defesa sobre o 
território nacional (TN). Destaca-se, para fins de com-
paração, que os EUA possuem o míssil tático de cruzei-
ro com alcance de 1.600km e que fizeram uso desse re-
curso no Afeganistão e no Iraque (Poder Naval, 2021). 
Recentemente, o governo federal decidiu em favor da 
abertura de uma das principais indústrias do setor de 
defesa, a Avibras, ao capital estrangeiro.

Figura 1 – Sistema Precision Strike Missile (PrSM) do EUA
Fonte: Warfareblog, 2024

No que tange a acordos internacionais para investi-
mento na Amazônia, há um acordo do governo brasi-
leiro com o governo norueguês. O referido acordo pre-
vê o repasse de recursos por parte do país europeu ao 
Brasil por meio do Fundo Amazônia (Agência Brasil, 
2023). Esse recurso é destinado ao enfrentamento das 
queimadas e à redução das emissões de CO2 na Amazô-
nia, alcançando um montante de 50 milhões de dóla-
res ao ano. Contraditoriamente, o governo norueguês 
é acionista majoritário de duas grandes mineradoras 
na região: Albrás, que produz alumínio a partir da 
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alumina (óxido de alumínio), e Alunorte, que realiza 
o processo de obtenção da alumina a partir da bauxita 
(O Globo, 2017).

Destaca-se que a maioria dos países que pregam 
que o Brasil deva preservar a Amazônia na sua inte-
gralidade têm interesses na exploração das riquezas lo-
cais, como evidenciado pela Noruega. Assim sendo, o 
acordo entre Brasil e Noruega estimula a preservação 
integral por parte do Brasil e reduz o alcance de um 
dos objetivos fundamentais da nação – o de integração 
nacional –, limitando o desenvolvimento de estradas e 
localidades na Amazônia, e consequentemente, limi-
tando capacidade de deslocamento para fins de defesa 
do território e povoamento dos anecúmenos pela po-
pulação brasileira. Conforme Therezinha de Castro “O 
Brasil deve integrar a Amazônia para não entregar” 
por meio de uma vivificação da região.

Conclui-se, parcialmente, que os acordos interna-
cionais sancionados pelo Brasil à luz das relações in-
ternacionais limitam a capacidade de defesa do país e 
apontam para dificuldades da capacidade de manuten-
ção da integridade territorial. Tal fato é potencializa-
do frente às demais potências que não aderem a esses 
acordos, o que apresenta desequilíbrio em possíveis 
conflitos, culminando com óbices à soberania brasilei-
ra. Destaca-se que o pensamento idealista das RI, que 
busca a paz a qualquer custo, foi o princípio seguido 
por Chamberlain nas negociações sem sucesso com Hi-
tler antes de eclodir a Segunda Guerra Mundial. 

Algumas políticas internas que limitam a 
capacidade de defesa do país

No que se refere à construção de novas vias e am-
pliação da infraestrutura de transporte no Brasil, há 
pouco investimento por parte do poder público. O 
Brasil possui uma matriz de transportes desequilibra-
da. Há o predomínio do modal rodoviário, insuficiên-
cia de ferrovias e pouca infraestrutura nas hidrovias, 
fato materializado pelas poucas vias terrestres que li-
gam as principais estradas do Brasil à Calha Norte do 
rio Amazonas, a exemplo da manutenção precária da 

Figura 2 – Distribuição dos modais de transporte no Brasil
Fonte: Brasil, 2018

A Estratégia Nacional de Defesa, em grande parte, 
quando trata do desenvolvimento e integração da Ama-
zônia ao país, depara-se com a ideologia de manuten-
ção da Amazônia intacta, como lugar exclusivo de pre-
servação (Unicamp, 2021). Essa agenda é corroborada 
pela comunidade internacional e observada por parte 
de algumas decisões judiciais como: “a Justiça Federal 
do Acre anulou um edital para a construção de uma 
rodovia de 90 quilômetros ligando Cruzeiro do Sul, no 
Acre, a Pucallpa, no Peru” (Clima Info, 2023); e ainda, 
“O Superior Tribunal Federal suspendeu a ação que 
julga a legalidade da construção da Ferrogrão, nova 
ferrovia que ligará Sinop, no norte do Mato Grosso, a 
Miritituba, no Pará” (O Globo, 2023).

Figura 3 – Ferrovia Ferrogrão
Fonte: O Globo, 2023

BR-319, que liga a BR-364 ao Porto de Careiro/AM (O 
Globo, 2023). 
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Em contrapartida, é possível afirmar que as grandes 
potências mundiais têm seu território interligado com 
vasta malha multimodal, como os Estados Unidos da 
América (EUA), União Europeia (UE), Rússia e China. 
Isso facilita a alocação de hubs logísticos e contribui para 
a mobilidade estratégica por meio do deslocamento de 
tropas aptas a atuar em qualquer parte de seus terri-
tórios, concorrendo para uma situação de prontidão e 
de logística, desde a Guerra Franco-Prussiana (1870), 
quando os trens foram inseridos na logística de com-
bate. 

Dessa maneira, o baixo investimento em manuten-
ção das estradas e na ampliação dos demais modais de 
transportes, em especial o ferroviário, que interligam 
o Centro-Sul à Amazônia, dificulta o deslocamento es-
tratégico das tropas de emprego estratégico localiza-
das em outras áreas geográficas do país. Uma vez que 
a maioria das tropas médias e pesadas se localiza so-
bretudo no Centro-Sul, o deslocamento para a região 
amazônica demandaria um grande esforço para sua 
mobilização em caso de necessidade de preservação da 
soberania.

No que concerne à interferência dos demais Pode-
res da República nas políticas de Estado voltadas para 
a defesa, o Poder Judiciário vetou a aquisição de ma-
teriais de emprego militar no final do ano de 2022. O 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) sus-
pendeu a compra de 98 blindados italianos pelo Exér-
cito Brasileiro e, no despacho, um desembargador fe-
deral ainda afirmou:

Ao que consta a todos, a única guerra que se está a en-
frentar nesse momento é a travada contra a covid-19, 
que permanece e recrudesce no atual momento – e 
isso também é fato público e notório, a exigir mais in-
vestimentos em lugar de cortes, exatamente na área 
da saúde (O Globo, 2022).

Em contrapartida, a presidente do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) suspendeu a decisão do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1), e autorizou a 
continuidade do processo de compra de veículos blin-
dados italianos pelo Exército Brasileiro.

Destaca-se que a aquisição desses meios pelo Estado 
brasileiro aponta para um alinhamento com o momen-

to atual da geopolítica, que demonstra que cresce a uti-
lização desse meio nas guerras atuais, como na guerra 
entre Rússia e Ucrânia. Ademais, houve o recente des-
locamento de meios militares, em pessoal e material, 
do Comando Militar do Sul (CMS) para o Comando 
Militar da Amazônia (CMA), a fim de reforçar a presen-
ça militar do Estado brasileiro na fronteira norte em 
face da crise envolvendo Venezuela e Guiana na ques-
tão da soberania sobre a região de Essequibo.

Assim sendo, decisões de outros órgãos governa-
mentais da República em projetos estratégicos de de-
fesa podem prejudicar o preparo das Forças Armadas 
e podem impactar na capacidade de resposta imediata 
de defesa a uma possível agressão, evidenciando que 
o assunto de defesa não é exclusivo de militares. Essas 
decisões podem passar a falsa percepção, por parte da 
opinião pública, de que as Forças Armadas negligen-
ciam seu preparo e emprego. 

Figura 4 – Região contestada pelo governo venezuelano na Guiana
Fonte: Isto É, 2024

Figura 5 – Deslocamento dos meios blindados para a Calha Norte
Fonte: EB, 2024
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Referente à demarcação de terras indígenas (TI), 
os governos brasileiros têm realizado demarcações de 
terras indígenas nas fronteiras. Conforme a Lei 14.701, 
de 20 de outubro de 2023,

cabe às comunidades indígenas, mediante suas pró-
prias formas de tomada de decisão e solução de diver-
gências, escolher a forma de uso e ocupação de suas 
terras. (…) em território demarcado e protegido para 
a posse permanente e o usufruto exclusivo dos povos 
indígenas. Essas terras são reconhecidas como patri-
mônio da União e são destinadas à preservação de sua 
cultura, tradições, recursos naturais e formas de orga-
nização social, além de assegurar a reprodução física e 
cultural dessas comunidades (Brasil, 2023).

Nesse sentido, a demarcação de terras indígenas nas 
fronteiras representa dificuldades para defesa do terri-
tório. Essas regiões têm por premissa a preservação da 
cultura, tradições, recursos naturais e formas de orga-
nização social dos indígenas, onde não indígenas ficam 
proibidos de se instalarem, residirem e impulsionarem 
o desenvolvimento dessas regiões, a exemplo da terra 
indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima, na frontei-
ra com a Venezuela, região com tamanho equivalente 
ao Estado de Portugal, um grande vazio demográfico 
e com a presença mínima de tropas do aparato estatal. 

Dessa maneira, terras indígenas demarcadas na 
fronteira tornam-se regiões que, pela sua destinação, 
não favorecem o desenvolvimento de infraestruturas, 
como a construção de estradas que permitam carre-
amento de meios militares para esses locais, o que as 
tornam vulneráveis para a defesa por serem grandes 
vazios demográficos. E grandes extensões de terras in-
dígenas estão localizadas na Calha Norte do rio Ama-
zonas:

a maior parte do território da Amazônia ainda per-
manece intacto, especialmente ao norte da calha 
do Amazonas, enquanto as franjas meridionais são 
progressivamente incorporadas ao espaço nacional, 
acompanhando as diferentes etapas do avanço da 
fronteira agrícola capitalizada, com caracteres bem 
distintos (Théry, 2005).

Figura 6 – Terras indígenas demarcadas no Brasil
Fonte: Agência de Notícia do IBGE, 2023

Destaca-se que a mesma Lei 14.701 estabelece limi-
tes jurisdicionais aos ocupantes das áreas demarcadas, 
de modo que não se sobreponham aos interesses nacio-
nais, como as políticas de defesa para manutenção da 
soberania nacional, conforme trecho:

A instalação de bases, unidades e postos militares e de-
mais intervenções militares, a expansão estratégica da 
malha viária, a exploração de alternativas energéticas 
de cunho estratégico e o resguardo das riquezas de 
cunho estratégico serão implementados independen-
temente de consulta às comunidades indígenas envol-
vidas ou ao órgão indigenista federal competente.

Assim, conforme essa lei, “fica assegurada a atuação 
das Forças Armadas e da Polícia Federal em área indí-
gena, no âmbito de suas atribuições”.

No que se refere ao controle dos sistemas de aero-
naves remotamente pilotadas (SARP) utilizados pelas 
Forças Armadas brasileiras, o Brasil procede conforme 
a instrução sobre aeronaves não tripuladas e o acesso 
ao espaço aéreo brasileiro da Força Aérea Brasileira, 
que não autoriza a utilização de SARP autônomos para 
o cumprimento de missões de voo. O Brasil, por essa 
regulação, fica limitado a possuir SARP ou drones au-
tomáticos. 

Cabe salientar que, na guerra entre Rússia e Ucrâ-
nia, esses SARP autônomos são amplamente utilizados, 
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uma vez que os automáticos podem ser interceptados 
mais facilmente pela guerra eletrônica.  Assim, a limi-
tação do uso de SARP automático restringe o Brasil de 
lutar em condições desiguais com um possível invasor 
que possua a referida tecnologia autônoma, o que di-
minui sobremaneira a capacidade de defesa do territó-
rio em caso de conflito com grande potência, conforme 
Brasil, 2023: 

As aeronaves autônomas não serão objeto de regula-
mentação e seu voo não será autorizado. Sendo assim, 
somente as aeronaves pilotadas remotamente estarão 
sujeitas à autorização de utilização do espaço aéreo 
brasileiro, com a devida atribuição de responsabilida-
des do piloto remoto em comando (Brasil, 2023).

Figura 7 – SARP Nauru 
Fonte: EB, 2018

Figura 8 – Orçamento de defesa
Fonte:  gov.com, 2023 

No que concerne ao investimento em defesa no Bra-
sil, o Congresso Nacional brasileiro aprova a Lei Orça-
mentária Anual (LOA). Essa lei define o orçamento que 
será destinado às Forças Armadas para seu investimen-
to e custeio destinado à defesa. Atualmente esse valor 
é de cerca de 1% do Produto Interno Bruto (PIB), di-
ferentemente dos países que compõem a OTAN, onde 
o valor destinado à defesa é de cerca de 2% do PIB, 
além de países emergentes pertencentes ao grupo dos 
BRICS, como a República da Índia, onde o valor desti-
nado a defesa é de cerca de 2,5% do PIB. 

Assim, o orçamento de defesa brasileiro apresenta 
uma defasagem em relação aos países da OTAN e em 
relação aos países pertencentes ao fórum dos BRICS, 
o que evidencia menor investimento em capacidades 

militares para defesa do território nacional. Destaca-se 
que houve um crescimento de 9% na média global de 
investimentos em defesa, denotando que o Estado bra-
sileiro está na contramão do pensamento das grandes 
potências.

Segundo a revista The Guardian, os gastos globais 
com defesa aumentaram 9%. A cifra de US$2,2 trilhões 
significa um recorde para o ano de 2023, impulsiona-
dos pelo aumento das tensões geopolíticas causadas 
pela invasão da Ucrânia pela Rússia. O Instituto In-
ternacional de Estudos Estratégicos (IISS) acrescentou 
que espera que os orçamentos aumentem ainda mais 
em 2024, à medida que a guerra continua em um ter-
ceiro ano, e isso ainda é potencializado pela incerteza 
internacional em virtude da guerra entre Israel e Ha-
mas, no Oriente Médio.

Os gastos militares em defesa, considerando o PIB 
de cada país, foram alvos de grandes investimentos 
no ano de 2022. Na liderança global, encontram-se os 
Estados Unidos da América, com um montante que 
ultrapassa 800 bilhões de dólares. A China, segundo 
maior investidor no setor, atingiu cerca de 300 bilhões 
de dólares. Com isso, o governo chinês aumentou seus 
gastos em defesa pelo 28º ano consecutivo, o maior pe-
ríodo ininterrupto de crescimento dos gastos militares 
por um país. A Rússia, por sua vez, potencializou seus 
investimentos no setor de defesa em 9%, em montante 
da ordem dos 80 bilhões de dólares, concorrendo para 
que se configure como terceira maior nação com gastos 
no setor, seguida pela Índia.
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Figura 9 – Os maiores orçamentos militares do mundo
Fonte: Forças Terrestres, 2023

Infere-se, parcialmente, que as políticas internas 
que limitam a capacidade de defesa do país demons-
tram que grande parte dos representantes dos Poderes 
da República acreditam que o assunto “defesa” é tema 
exclusivo de militares e deve haver plena cooperação 
para a defesa entre os países. Esses representantes ain-
da excluem a possibilidade de conflito, o que evidencia 
o pensamento idealista kantiano.

Conclusão 

Os acordos internacionais sancionados pelo 
Brasil e as políticas internas que limitam a capacidade 
de defesa do país podem comprometer o emprego das 
Forças Armadas quanto à defesa da soberania brasilei-
ra. Segundo Donald Rumsfeld, “Você vai para a guerra 
com o Exército que possui. Eles não são o Exército que 
você deseja ou deseja ter mais tarde”, o que evidencia 
que a capacidade de defesa deve permanecer em cons-
tante prontidão. 

 Em síntese, no Brasil, predomina o pensamen-
to idealista kantiano de cooperação, ao passo que, nas 
principais potências, prevalece o pensamento realista, 
o que revela disparidade na preparação das Forças Ar-
madas brasileiras para possíveis empregos. 

Conclui-se que a soberania territorial brasileira tem 
apresentado possível vulnerabilidade em caso de con-
flito com alguma potência não signatária dos acordos 

estabelecidos, devido à vantagem que o uso de deter-
minadas tecnologias pode favorecer a um eventual     
invasor, como a posse de armas de destruição em mas-
sa, seja para impor pressão, seja para agressão. Assim, 
deve-se levar em conta a possibilidade de o agressor 
conquistar parte do terreno e utilizar minas terrestres 
para mantê-lo, bem como ter acesso à tecnologia de 
SARP autônomos e, ainda, não ser adepto ao MTCR 
e possuir mísseis táticos de cruzeiro que superem os 
300km e podem transportar mais de 500kg. 

Infere-se, ainda, que a soberania territorial bra-
sileira, para ser defendida, necessita que os Poderes 
da República compreendam que a defesa se trata de             
objetivo de Estado, e que esse assunto não é exclusivo de 
militares. Assim, com envolvimento de toda a nação, a 
atuação sinérgica dos Poderes da República mitigará 
possíveis óbices na aquisição de meios militares e, con-
sequentemente, no preparo das tropas.

Pode-se concluir, também, que, para se assegurar a 
defesa do território, fazem-se necessárias a construção 
e a reparação de vias de transporte para a realização de 
movimento das tropas em nosso território, permitindo 
mobilidade estratégica.

E, ainda, os vazios demográficos denotam grande 
vulnerabilidade na fronteira brasileira, pelas caracte-
rísticas da lei de demarcação das terras indígenas, o 
que revela óbices a serem superados para mobilizar as 
tropas para os grandes vazios demográficos nas fron-
teiras.

Por fim, importante relembrar Clausewitz: “A 
Guerra é a continuação da política por outros meios”. 
Dadas as alternâncias de poder e interesses dos políti-
cos das diversas nações, associados ao possível interesse 
internacional na maior reserva de capital natural do 
mundo pertencente ao Brasil, a nação brasileira deve 
permanecer vigilante e preparada para defender sua 
soberania. 
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Análise de custos da vida útil do Guarani e possibilidade 
de nacionalização de peças e conjuntos pela indústria 

nacional
Vanderson Giacomini Savioli*

Introdução

O Guarani é um veículo blindado de transporte 
de pessoal fabricado pela empresa brasileira 
Iveco Defense Vehicles em parceria com o 

Exército Brasileiro (EB). É uma das principais viaturas 
blindadas utilizadas pelas Forças Armadas Brasileiras, 
tendo sido adquirida em grande quantidade pelo EB.

Sabidamente, o recebimento de recursos pelos di-
versos órgãos e componentes do governo federal só 
se torna possível quando se tem o planejamento fi-
nanceiro adequado dentro do orçamento da União. 
Dessa maneira, é lícito afirmar que as aquisições dos 
blindados foram possíveis graças aos programas que 
o EB vem desenvolvendo, a partir da implantação do 
Portfólio Estratégico do Exército, no qual existe todo o 
planejamento de desenvolvimento ou aquisição de sis-
temas de material de emprego militar (SMEM).

O Exército esclarece que os resultados desses pro-
gramas, ao gerar novas capacidades, permitem a trans-
formação do Exército conforme o Planejamento Es-
tratégico, resultando em benefícios para a sociedade e 
para a defesa do Estado (Brasil, 2023f). 

No portfólio existe o Programa Forças Blindadas, 
que trata da aquisição de viaturas blindadas e tem por 
objetivos obter viaturas blindadas sobre rodas e so-
bre lagartas, além dos seus subsistemas componentes, 
como os sistemas de armas e comunicações, contribuin-
do para transformar a infantaria motorizada em meca-
nizada (Inf Mec), modernizar a cavalaria mecanizada 

* Cel MB (AMAN/1998, EsAO/2006, ECEME/2015 e CPEAEx/2023). Possui os cursos Segurança do Sinal (CIGE/2008) e Logíst ica 
e Mobil ização Nacional, da Escola Superior de Defesa (ESD/2020). Atualmente, é instrutor na ECEME.

(Cav Mec), bem como a infantaria blindada (Inf Bld) e 
a cavalaria blindada (Cav Bld).

O programa fomenta a pesquisa, o desenvolvimento 
e a inovação no país para diversas soluções em produ-
tos de defesa e segurança, como as variadas versões da 
família de blindados sobre rodas e a modernização de 
viaturas sobre rodas e sobre lagartas, assim como os 
tecnológicos sistemas de armas remotamente controla-
das e os sistemas de comando e controle (C2) – (Brasil, 
2023e).

Conforme o contrato firmado pelo Exército, o Bra-
sil comprometeu-se a adquirir 1.580 Guaranis. Os con-
tingenciamentos e cortes orçamentários, entretanto, fi-
zeram com que o EB negociasse junto à Iveco Defense 
Vehicles a redução desse total, que, além da viatura, 
incluía também o Suporte Logístico Integrado (SLI), 
os conjuntos de ferramentais de diversos escalões e os 
meios auxiliares de instrução (MAI). Além desse con-
trato, foram previstas as aquisições de torretas, canhões 
e metralhadoras para equiparem o blindado (Brasil, 
2016).

Ao final, apesar da previsão da aquisição de 1.580 
blindados, houve uma renegociação, que, por meio de 
Termo Aditivo, reduziu essa quantidade para 1.260 
blindados (Brasil, 2017).

Ainda, afora os custos citados, é importante lembrar 
a necessidade de investimento em infraestrutura, como 
a adequação e construção de oficinas, garagens, postos 
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de lavagem, pavimentações diversas, adequações de 
portões e entradas de quartéis, aquisição de ferramen-
tal para as oficinas, treinamento de tripulações, mecâ-
nicos, motoristas, adestramentos e combustível extra 
para as unidades de infantaria mecanizada (Inf Mec), 
pois o blindado consome mais do que as viaturas de 
transporte não especializadas (VTNE).

Finalizando o cômputo das despesas a serem consi-
deradas, é importante ter em mente os custos do ciclo 
de vida do veículo. Além do ciclo de vida de um produ-
to, desde sua concepção, no caso em estudo do blinda-
do Guarani, deve-se ter atenção para a manutenção, o 
treinamento dos operadores, a reposição de peças e o 
descarte do veículo ao final de sua vida útil.

Uma questão importante relacionada aos custos do 
ciclo de vida do blindado Guarani é a nacionalização 
de peças. A dependência de fornecedores estrangeiros 
pode tornar a manutenção e a reposição de peças mais 
custosas e complexas. Por isso, é importante buscar for-
mas de nacionalizar componentes, garantindo a inde-
pendência e a redução de custos a longo prazo.

A nacionalização de peças pode ser alcançada de di-
versas formas, como por meio da criação de parcerias 
com empresas nacionais, do investimento em pesqui-
sa e desenvolvimento e por meio da transferência de 
tecnologia. Além disso, a produção nacional desse ma-
terial pode trazer benefícios para a economia do país, 
gerando empregos e fortalecendo a indústria local.

A nacionalização de peças, no entanto, não é uma 
tarefa simples e envolve diversos desafios. Uma das 
principais dificuldades é garantir a qualidade dos com-
ponentes nacionalizados, o que pode exigir investi-
mentos em tecnologia e capacitação de mão de obra. 
Além disso, é preciso considerar os aspectos logísticos e 
burocráticos envolvidos na importação e exportação de 
peças, especialmente quando se trata de produtos su-
jeitos a regulamentações e normas de segurança. Nesse 
contexto, obtendo peças do blindado com menor cus-
to, o EB conseguiria realizar uma das mais importantes 
atividades do ciclo de vida de qualquer veículo, que é 
a manutenção.

Em resumo, os custos do ciclo de vida do blindado 
Guarani são uma questão importante a ser considera-
da, e a nacionalização de peças pode ser uma forma de 

reduzir esses gastos a longo prazo. Essa tarefa, contu-
do, exige investimentos em tecnologia, capacitação de 
mão de obra e soluções logísticas e burocráticas com-
plexas, que devem ser cuidadosamente planejados e 
executados para garantir a qualidade e eficiência do 
veículo.

A seguir, passa-se a desenvolver o que gravita em 
torno dessa análise dos citados custos e sobre a possibi-
lidade de nacionalização de peças.

O blindado Guarani e o projeto estratégico  

O Projeto Guarani

Atualmente, o Escritório de Projetos enquadra o 
Guarani no Projeto Viatura 6x6, subordinado ao Pro-
grama Forças Blindadas, e tal projeto visa a adquirir 
uma família toda de blindados sobre rodas.

O carro é dotado de bastante tecnologia, sendo um 
projeto desenvolvido em parceria entre o EB e a Iveco 
Defense Vehicles:

Possui sistema automático de extinção e detecção de 
incêndio, capacidade de operação noturna, posiciona-
mento global por satélite (GPS) e um sistema de mira 
laser, que, quando ativo, comanda automaticamente a 
torre do canhão, alinhando-a na direção do inimigo. 
A proteção balística e antiminas é composta por aço 
e spall liner, uma forração de fibra montada interna-
mente para proteção dos tripulantes contra projeção 
de estilhaços, e pela predisposição para receber ex-
ternamente uma blindagem adicional. Os pneus run 
fl at, montados com anel toroidal interno, possibilitam 
rodar sem pressão pneumática (Brasil, 2023c).

O Guarani 2.0

Houve 26 modificações no Guarani desde o seu pro-
jeto inicial, as quais culminaram no Guarani 2.0. Essas 
mudanças foram demandadas pelas observações rea-
lizadas ao longo do tempo pela fabricação, pelo uso e 
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pela manutenção do carro, e existem dezenas de outras 
que vêm sendo debatidas entre o Exército e a Iveco, 
sendo procedimento padrão a mudança na fabricação 
e posteriormente nos veículos já entregues.

Uma equipe do EB foi designada para reuniões jun-
to à Iveco, a fim de acompanhar e estabelecer as mu-
danças no blindado.

Ciclo de vida

O ciclo de vida trata da trajetória completa de um 
material de emprego militar (MEM) ou sistema de ma-
terial de emprego militar (SMEM) desde sua concep-
ção até o encerramento de sua utilidade ou descarte. 
A entrada de um MEM pode ocorrer por aquisição 
pronta ou por meio do desenvolvimento interno. Na 
aquisição, verifica-se a conformidade com os padrões 
estabelecidos pelo Exército Brasileiro, enquanto no de-
senvolvimento por pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção (PD&I), o processo passa por obtenção de protóti-
po, avaliação e produção de lote piloto.

O ciclo de vida, conforme a norma ISO 15288:2015, 
é dividido em seis fases: concepção, desenvolvimento, pro-
dução, operação, apoio e desfazimento. Destaca-se a fase 
de apoio, muitas vezes negligenciada, que abrange a 
manutenção dos veículos e a importância de garantir 
os recursos necessários para essa etapa, promovendo 
a disponibilidade operacional (Technical Committee 
ISO, 2024).

O levantamento de custos é fundamental nesse con-
texto. O Manual de Boas Práticas para a Gestão do Ciclo de 
Vida de Sistemas de Defesa apresenta passos que incluem: 
definir requisitos e indicadores de desempenho, especi-
ficar o ciclo de vida, elaborar a estrutura analítica (EA), 
identificar requisitos de dados de entrada, estabelecer 
custos por categoria, definir modelo de análise de custo 
e desenvolver um perfil associado. O desafio reside em 
traçar uma linha de base ao longo dos anos, selecionar 
ferramentas para solucionar problemas e tomar deci-
sões que equilibrem custo, disponibilidade, confiabili-
dade e desempenho do sistema (Brasil, 2020c).

Um gráfico de efetividade no gerenciamento do ci-
clo de vida ilustra como os investimentos impactam no 

desempenho do veículo. A visualização facilita o pla-
nejamento e a alocação de recursos ao longo do ciclo, 
prevenindo surpresas orçamentárias. A colaboração 
nacional e internacional, parcerias estratégicas e aqui-
sições com offset são maneiras de compartilhar custos 
elevados de investimentos em PD&I (Brasil, 2020c).

A fase de apoio é crucial, pois impacta a manutenção 
e sustentação do sistema ao longo do tempo. A elabora-
ção de manuais e documentação adequada é essencial 
para o ciclo de vida do SMEM, garantindo a consis-
tência e a aplicabilidade das práticas de manutenção 
(Brasil, 2020c).

Dessa forma, é importante realizar uma abordagem 
abrangente do ciclo de vida, desde a concepção até o 
desfazimento, com foco na sustentabilidade operacio-
nal, alocando recursos de maneira adequada e infor-
mando decisões para manter o equilíbrio entre desem-
penho e custo ao longo da vida útil do material.

A função logística manutenção

A atividade de manutenção insere-se neste trabalho 
por ser essencial na fase do ciclo de vida do blindado. 
Ela irá ser iniciada quando o blindado chegar à orga-
nização militar e durará até o momento do término de 
sua vida útil e desfazimento da viatura. Posto isso, vale 
a pena buscar alguns conceitos.

O planejamento da manutenção inicia-se com o le-
vantamento das necessidades, por meio de um detalha-
mento de tudo o que é necessário para ser empregado 
nos blindados.

No caso em estudo, os custos iniciais estão todos 
dentro do SLI por três anos, por carro, os quais con-
tinuam sendo entregues, ou seja, tal apoio continua 
valendo para os blindados que foram entregues nos úl-
timos três anos, mas, depois disso, é necessário realizar 
um levantamento anual. Tem que ser anual, porque 
depende do orçamento do EB, todo baseado na Lei de 
Orçamentos e Bases. Assim, é necessário realizar um le-
vantamento geral para o ano de todas as necessidades 
que envolvam o blindado e, em caso de falta de recur-
sos, serem priorizadas as unidades mais importantes.
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Tipos de manutenção

Conforme o manual Logística Militar Terrestre – 
EB70-MC-10.238, são cinco tipos de manutenção exis-
tentes no Exército: preventiva, preditiva, corretiva, modifi -
cadora e reparo de danos.

A manutenção preventiva é a que engloba procedi-
mentos periódicos de pouca complexidade técnica, 
destinados a reduzir ou evitar a queda no desempe-
nho, degradação ou avaria dos materiais. É realizada 
pelo usuário (Brasil, 2023d).

A manutenção preditiva é um tipo de intervenção que, 
por algum meio, procura-se antever a falha antes que 
ela ocorra. A técnica mais conhecida é a análise do óleo, 
que se trata de uma verificação de óleos e fluidos do 
equipamento, a fim de se averiguar, por meio de um 
estudo de partes por milhão de determinado material, 
o qual poderá, mediante uma tabela fornecida pelo fa-
bricante, indicar um desgaste prematuro ou anormal. 
O tipo de material presente no óleo, inclusive, pode 
dar a indicação de qual é a possível peça sofrendo des-
gaste. Se tal sistemática fosse implementada ao Guara-
ni, seria de grande valia a manutenção do blindado, 
evitando manutenções mais complexas e custosas (Bra-
sil, 2023d).

Mesmo realizando as manutenções anteriores, pode 
acontecer uma pane, uma quebra ou um acidente que 
venha a danificar a viatura. Nesses casos, utiliza-se a 
manutenção corretiva, para o blindado voltar à disponi-
bilidade.

A manutenção modifi cadora possui ações de recons-
trução, modernização/modificação, e, para o Guarani, 
será realizada quando da revisão do projeto, motivada 
pelas novas necessidades do combate moderno (Brasil, 
2023d).

O reparo de danos em combate é o procedimento de 
manutenção emergencial, realizado em ambiente de 
combate e segundo critérios técnicos, tendo por finali-
dade disponibilizar o material danificado com a maior 
rapidez possível (Brasil, 2023d).

Escalões de manutenção

São quatro os escalões de manutenção, definidos 
de acordo com sua complexidade, iniciando pelo 1º 
escalão, abrangendo a manutenção preventiva reali-
zada pelo usuário; passando para o 2º escalão, pelos 
batalhões logísticos, com mecânicos especializados, mas 
que não demandem um tempo prolongado ou técni-
ca altamente complexa, ou ferramentais de alto custo; 
prosseguindo para o 3º escalão, feito pelos parques re-
gionais e arsenais de guerra, com procedimentos mais 
rebuscados e demorados; e, por último, o 4º escalão, 
realizado pelos arsenais e fábricas, no qual o material 
será modificado, repotencializado ou modernizado 
(Brasil, 2023d).

Estrutura de apoio

Segundo o Boletim Técnico Logístico Guarani 6x6, 
para a definição das tarefas de manutenção atribuídas 
a cada escalão, levou-se em consideração o nível de ca-
pacitação técnica do capital humano e a infraestrutura 
de manutenção existente nas organizações militares 
envolvidas (Brasil, 2023b).

A distribuição da estrutura, ou seja, a definição de 
onde será realizado e em qual instalação, é um dos pi-
lares para que a manutenção funcione corretamente e 
com menor custo.

De maneira resumida, são 12 OM Mnt de 2º Esc e 
9 de 3º Esc (tabela 1), sendo que, em Brasília, o 16º B 
Log acumula o 2º e 3º escalões, o que sobrecarrega o 
Btl, visto que as necessidades em pessoal são calcula-
das pela necessidade em horas e, sabidamente, quanto 
maior o escalão, maior a complexidade da intervenção 
e, por consequência, maior a quantidade de horas ne-
cessárias. Para o caso de acúmulo, devem ser somadas 
as horas totais necessárias e divididas pela disponibili-
dade da OM em pessoal e tempo para trabalho nas ofi-
cinas, formando a unidade de homem por hora (H/h) 
– (Brasil, 2023b).
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C Mil A RM Bda OM Log Mnt 4º Esc OM Log Mnt 3º Esc OM Log Mnt 2º Esc

CMS

3ª

1ª Bda C Mec

AGSP

Pq R Mnt/3

9º B Log

2ª Bda C Mec 10º B Log

3ª Bda C Mec
3º B Log

8ª Bda Inf  Mtz

5ª
5ª Bda C Bld

Pq R Mnt/5
Pq R Mnt /5

15ª Bda Inf  Mec 15º B Log

CMO 9ª 4ª Bda C Mec 9º BMnt 28º B Log

CMP 11ª 3ª Bda Inf  Mtz 16º B Log 16º B Log

CML 1ª 9ª Bda Inf  Mtz (Es) BCMS 25º B Log

CMSE 2ª 11ª Bda Inf  Mec AGSP 2º B Log

CMNE 7ª 10ª Bda Inf  Mtz Pq R Mnt/7 14º B Log

CMA 12ª 1ª Bda Inf  SI Pq R Mnt/12 1º B Log SI

CMN 8ª 23ª Bda Inf  SI Pq R Mnt/8 23º B Log SI

Tabela 1 – Estrutura de apoio logístico do Guarani 
Fonte: Exército (Brasil, 2023b)

Nacionalização de peças e ferramentas

Segundo a estimativa contida no relatório produ-
zido pela Diretoria de Material e pelo 2º Batalhão Lo-
gístico de Campinas em 2023, existia a necessidade de 
serem recebidos os seguintes valores a partir de 2023 
até 2026 em uma frota de 65 Guaranis.

• Gastos com insumos, peças e fluidos até abril 
2026 – R$434.356,88.

• Gastos com ferramental não permanente – 
R$98.158,02.

• Gastos com ferramental permanente – 
R$2.360.729,00 (Brasil, 2023a).

Considerando os valores bastante elevados, não é 
de se duvidar que o Batalhão Logístico não vá receber 

todo o valor necessário, o que pode prejudicar a manu-
tenção e, posteriormente, a disponibilidade dos carros.

Conforme esclarece o órgão responsável pela ma-
nutenção dos blindados no Exército (D Mat), essa dire-
toria recebeu uma média de 53 milhões de reais entre 
2017 e 2020, sendo sua necessidade real de 407 mi-
lhões, o que significa aproximadamente 6% do valor 
patrimonial dos blindados do EB (Brasil, 2020a).

Dessa forma, fica claro que, se a diretoria vem re-
cebendo apenas 13% (53 de 407 milhões de reais) do 
valor necessário para custeio de manutenção de seus 
veículos,  a restrição indica que se deve buscar outras 
fontes de recursos.

O Contrato nº 120/2016, celebrado entre o Exérci-
to e a empresa Iveco Latin America Limitada, em sua 
Cláusula Décima Primeira – Obrigações da Contrata-
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da, conta com a participação da Diretoria de Fabrica-
ção (DF), por meio de uma Comissão de Absorção de 
Conhecimentos e Transferência de Tecnologia (CACT-
TIV) na empresa Iveco (Brasil, 2016).

A participação da CACTTIV na citada cláusula tem 
o objetivo de verificar e avaliar o índice de naciona-
lização da VBTP Guarani apresentado pela empresa 
por intermédio do Relatório Técnico de Nacionaliza-
ção, conforme consta no corpo do contrato, a seguir 
transcrito: 

11.18. Manter, até o término do fornecimento, índice 
médio de nacionalização em valor igual ou superior a 
60% (sessenta por cento) na Plataforma Automotiva 
da VBTP-MR (excluídos o Sistema de Armas e o Siste-
ma de Comando e Controle) – (Brasil, 2016).

Foi apurado pelo Departamento de Ciência e Tec-
nologia (2021), em seu relatório intitulado Considera-
ções sobre Processo de Medição do Índice de Nacionalização, 
24 mar 2021, baseado em um documento anterior, 
CNH Industrial Brasil Ltda (2020), cujo título é Rela-
tório Técnico de Nacionalização de 2020, que o índice de 
nacionalização estava em 61,50%, o que está dentro do 
limite do contrato.

Os principais conjuntos que são produzidos no Bra-
sil, nos Estados de SP, MG, PR e RS, listados pelo Rela-
tório de Nacionalização, são:

• Bombas hidráulicas;
• Chicotes elétricos/caixas elétricas;
• Ar-condicionado;
• Componentes metálicos não balísticos;
• Conjunto roda-pneu;
• Itens normalizados (fixações e conexões);
• Mangueiras hidráulicas;
• Spall liner;
• Bancos;
• Grades do radiador; e
• Parede divisória do motor (CNH Industrial   

Brasil Ltda, 2020).

Os principais conjuntos importados são:
• Aço balístico;
• Visor noturno;
• Periscópios;

• Alternador;
• Sistema CTIS;
• Suspensão;
• Unidades eletrônicas;
• Monitores;
• Sistema anti-incêndio;
• Caixa de direção;
• Transmissão;
• Árvore de transmissão;
• Unidade de arrefecimento (ventilador);
• Cardam (caixa de transferência/câmbio);
• Amortecedores;
• Chapa de proteção antiminas (CNH Industrial 

Brasil Ltda, 2020).

A maneira como o EB e a Iveco acordaram sobre a 
nacionalização não foi pela quantidade de itens, e sim 
pelo valor total do carro. Considerando que os itens de 
maior tecnologia têm maior valor agregado, os demais 
itens, que exigem média e baixa tecnologia para pro-
dução e que são a maioria, acabam sendo fabricados no 
Brasil. O valor total desses itens nacionais deve ser de, 
pelo menos, 60% do valor do carro, como se pode ver 
no cálculo apresentado na figura 1.

Figura 1 – Cálculos relativos à nacionalização de peças do Guarani
Fonte: CNH Industrial Brasil Ltda (2020)
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Figura 2 – Parabrisa do blindado Guarani
Fonte: Defesa Aérea & Naval, 2018

Para fazer mais com menos

Para um quartel de manutenção do Guarani, a situa-
ção mais cômoda e segura para aquisição de ferramen-
tas e peças é uma licitação de peças originais, pois não 
há o que se pensar em relação à qualidade do material 
adquirido, que tem garantia, perfeita adequabilidade 
e segurança. Alguns itens da Lista de Preços de Peças 
de Reposição da VBTP 6X6 MR Guarani nº 02.23P da 
Iveco, contudo, são excessivamente caros. São tão dis-
pendiosos que podem inviabilizar a montagem de ofici-
nas e a aquisição de peças, tão necessárias para que seja 
mantida a disponibilidade das viaturas (Brasil, 2023b).

Um caso icônico, que pode representar essa pro-
blemática, é o item: parabrisa completo (figura 2), 
código da tabela Iveco nº 2510-19-005-8892, valor de 
R$13.042,76 em 2023. Trata-se de uma peça feita em 
polímero, é estilhaçável, mas sem nenhuma alta tecno-
logia agregada, como sensores ou HUD para pontaria 
embutidos, e não é blindado. O que poderia justificar 
os 13 mil reais previstos? Se formos verificar o pre-
ço para instalação do m² de vidro laminado, que, do 
ponto de vista deste autor, substitui perfeitamente o 
original e é utilizado, inclusive, como degrau de esca-
da para residências, dada sua resistência, podemos ter 
uma comparação.

O vidro laminado é um dos mais famosos vidros de 
segurança do mercado. O material é composto por 
duas ou mais placas separadas de vidro com uma pe-
lícula de segurança, que pode ser de polivinil butiral 
ou resina. Em caso de quebra, os cacos de vidro ficam 
presos nessa película, evitando ferimentos mais gra-
ves. Os preços médios de vidro laminado liso e trans-
parente vão de R$150 até R$250 por m², variando 
de acordo com a espessura. O preço para sua instala-
ção por um vidraceiro será de cerca de R$150 por m² 
(Habitíssimo, 2023).

A questão é por que o Exército deveria pagar R$13 
mil reais em um para-brisa de dimensões tão peque-
nas, se, com R$400,00, talvez um pouco mais, consiga 
resolver o problema? Não se pode afirmar que 100% da 
tabela esteja inflacionada, até porque alguns conjuntos 

de alta tecnologia não são produzidos no Brasil, mas 
a problemática é que alguns valores, como o exempli-
ficado, inviabilizam a manutenção. Com a economia 
que se pode fazer, buscando alternativas viáveis, tais 
cifras podem ser revertidas para manutenção preven-
tiva, adquirindo-se peças de alta mortalidade, como 
pastilhas de freios, filtros, óleos e fluidos.

O exemplo abordado com as peças da tabela Iveco 
tem similaridade com a situação dos equipamentos e 
ferramentas, que são necessários e já estão compondo 
as oficinas de manutenção do Guarani. Essas oficinas 
são essenciais, pois, ao final dos três anos de garantia, 
serão elas que manterão os carros rodando.

Tomemos como exemplo o macaco hidráulico, que, 
conforme a Lista de Preços de Ferramentas da VBTP 
6X6 MR Guarani nº 02.23F, custa R$50.792,68. Para 
cada carro a ser manutenido, mesmo para uma inter-
venção simples como trocar o pneu, são quatro ferra-
mentas necessárias, ou seja, uma oficina pequena tem 
que ter, no mínimo, oito macacos para poder trabalhar 
em dois blindados ao mesmo tempo. Em conta rápida, 
chega-se a R$406.341,44 por oficina. Para a situação 
ideal, conforme vimos no item Estrutura de Apoio, o EB 
tem, para o 2º, 3º e 4º escalão, 21 OM Mnt, o que to-
taliza R$8.533.170,24. São 8 milhões só com macacos, 
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sem computar as oficinas regimentais, as oficinas de 1º 
Esc, que são mais numerosas ainda.

Em rápida pesquisa em sites especializados em fer-
ramentas, como a Casa do Mecânico, são encontrados 
diversos tipos de macacos com capacidade de carga e 
tamanho da haste que estenda o tamanho necessário. 
O equipamento original da Iveco é da marca Bovenau. 
É o mesmo macaco utilizado para manutenção de ae-
ronaves do Comando de Aviação do Exército. As ferra-
mentas desse fabricante são de altíssima qualidade. O 
valor de licitação, no ano passado, girava em torno de 
19 mil reais, com a mesma especificação técnica, pois a 
Iveco compra dessa fábrica e entrega ao EB.

De pronto, portanto, podemos levantar algumas so-
luções: comprar macacos paralelos, ou comprar direta-
mente no fabricante os macacos especificados. Ainda, 
pode-se adquirir macacos tipo garrafa e adaptar tripés 
nos Arsenais de Guerra e Parques de Manutenção, com 
uma economia absurda.

Essas avaliações e redirecionamentos são urgentes, 
pois a quantidade de Guarani só aumenta mês a mês, 
e o EB já se encontra próximo da metade do recebi-
mento, que irá culminar em 1.260 viaturas, conforme 
o planejamento em curso.

Note-se que foi exemplificado um item de oficina. 
Agora, projetem-se os valores para uma oficina com-
pleta.

Figura 3 – Macaco hidráulico tripé 12T marca Bovenau
Fonte: Arquivo pessoal

Algumas sugestões sobre ferramentas e peças:

• Seria importante que os ordenadores de despesa 
das OM Mnt do EB, quando fizerem suas lici-
tações, não façam constar peças e ferramentas 
originais, e sim similares ao original, com as mes-
mas especificações técnicas e seguindo rigorosas 
normas de qualidade, como a estabelecida pela 
International Automotive Task Force (IATF), 
baseada na Norma ISO 9001, entre outras, que 
mostrem padrão de qualidade, além de testes re-
alizados por pessoal de manutenção e engenhei-
ro militar para homologar o fornecedor e contri-
buir para que outras unidades possam adquirir o 
material do mesmo fornecedor com segurança e 
menor preço. Ainda, essa licitação pode ser feita 
pelo Comando Logístico (COLOG) de maneira 
centralizada ou permitindo a adesão de outros 
participantes;

• Seria producente organizar um grupo de tra-
balho, no âmbito da Diretoria de Material, para 
estudar essa problemática e indicar orientações 
para as aquisições e licitações;

• Recomenda-se que sejam aportados mais re-
cursos para manutenção das viaturas ou que se 
deixe de comprar uma quantidade mínima de 
Guarani. Por exemplo, deixar de adquirir 4 via-
turas significaria um investimento de 4 milhões 
de dólares na manutenção da operacionalidade 
de uma quantidade significativa de blindados. A 
Ação Orçamentária 14T4, que abrange as des-
pesas contratuais do Guarani, utilizada para 
aquisição dos blindados, contempla a aquisição 
de equipamentos, ferramental e infraestrutura, 
salvo outro juízo. Ainda, caso não seja possível, a 
6ª Subchefia do EME poderia estudar a transpo-
sição para outra ação orçamentária de um mon-
tante que se destinaria à montagem de oficinas 
de manutenção, com investimentos em infraes-
trutura, equipamentos e ferramental.
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Conclusão

A conclusão deste artigo ressalta a importância de 
promover melhorias na gestão da manutenção do blin-
dado Guarani, focando em otimizar recursos e garan-
tir a operacionalidade dos veículos. A recomendação 
principal é incentivar as organizações militares meca-
nizadas (OM Mnt) a realizar pregões para aquisição 
de peças originais ou similares de qualidade, visando 
à redução de custos sem comprometer o desempenho.

A tabela de preços das ferramentas e peças revelou 
valores elevados, afetando negativamente a manuten-
ção dos blindados, em vista dos limitados orçamentos 
da Diretoria de Material. A proposta é que os pregões 
adotem critérios rigorosos, buscando peças que aten-
dam aos padrões técnicos e normas de produção, asse-
gurando tanto a qualidade quanto a economia, o que 
potencialmente resultaria em economias significativas 
para o EB.

Outra sugestão é realocar investimentos, privile-
giando a fase de apoio no ciclo de vida do blindado 
Guarani. Destaca-se a necessidade de destinar mais 
recursos para infraestrutura, equipamentos, ferramen-

tas, peças e insumos das oficinas de manutenção. A jus-
tificativa reside na possibilidade de prevenir indisponi-
bilidades crescentes dos blindados, evitando um ciclo 
oneroso de recuperação e garantindo a operacionali-
dade pretendida.

Para otimizar a gestão de manutenção, a divisão de 
revisões em escalões é a proposta, refletindo o sistema 
adotado em outros materiais de emprego militar do 
EB. Esse sistema envolve revisões semestrais e anuais 
para as OM detentoras, revisões bianuais para o 2º es-
calão e revisões trianuais para o 3º escalão.

Além disso, sugere-se a adoção da manutenção pre-
ditiva, inspirada na aviação, para monitorar a saúde 
das peças e conjuntos dos veículos, reduzindo as in-
tervenções corretivas por meio da análise de óleos e 
fluidos.

Por fim, é proposta a elaboração de um manual 
abrangente de utilização, cuidados e manutenção da 
viatura Guarani, baseado nas melhores práticas acu-
muladas ao longo dos anos de uso. Isso consolidaria 
as experiências em campo, nas oficinas e em diversas 
situações, aliadas aos manuais do fabricante, para criar 
uma referência técnica e doutrinária para a manuten-
ção dos blindados.
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A aplicação do Sistema de Comando de Incidentes 
nas ações do Exército como ferramenta para o 
gerenciamento de desastres

Marlon Galdino da Silva*
Roberto Wagner Monteiro dos Santos** 

Introdução

O Sistema de Comando de Incidentes (SCI) ou 
Incident Command System (ICS), desenvolvido 
na década de 1970 nos Estados Unidos da 

América (EUA), pode ser uma ferramenta de gerencia-
mento de incidentes padronizada a ser empregada pela 
Força de Ajuda Humanitária (F Aju Hum) do Exérci-
to Brasileiro (EB), a fim de suprir as complexidades e 
demandas de incidentes únicos ou múltiplos em ocor-
rências e desastres no âmbito nacional e internacional. 

Segundo Alcoforado (2017, p. 11), o atual cenário 
mundial tem mostrado a ocorrência de vários aconte-
cimentos classificados como desastres, mobilizando a 
sociedade na busca de preservar e salvar vidas, bem 
como na recuperação das estruturas afetadas. Nesse 
contexto, as operações interagências são intensamente 
empregadas.

A publicação Operações Interagências, do Ministério 
da Defesa, destaca as características dessas operações. 
Dentre elas, podem ser elencadas como as mais rele-
vantes para este trabalho: possibilidade de intercâmbio 
de informações entre as diversas agências, necessária 
ao incremento da sinergia, da confiabilidade e dar agi-
lidade às operações; possibilidade de emprego das For-
ças Armadas em conjunto com órgãos governamentais 

* Cel Inf (AMAN/1996, EsAO/2004, ECEME/2015, CPEAEx/2022). Curso de Guerra na Selva Cat “B”. Atualmente, serve na 12ª 
Região Mil itar.
** Maj Inf (AMAN/2005, EsAO/2014, ECEME/2023). Possui o curso de Sistema de Comando de Incidentes (SCI/2016). Atualmente, 
serve na 3ª Divisão de Exército.

das esferas federal, estadual e municipal; e a necessida-
de de capacitação dos efetivos militares para atuar em 
cooperação com agências (Brasil, 2012, p. 14).

As grandes unidades do EB, ao integrarem a coor-
denação das ações de apoio à Defesa Civil, atuam em 
conjunto com órgão de segurança pública (OSP), inú-
meras agências, instituições, entidades e organizações 
humanitárias. Ao seguir procedimentos das operações 
interagências, o trabalho sinérgico conduz a resultados 
eficientes e eficazes (Serrazes, 2015, p. 12).

Nesse contexto, para que haja uma adequada co-
ordenação no nível tático, sugere-se o emprego da 
ferramenta SCI, a fim de atender à demanda atual de 
atuação do EB com outras agências, seja governamen-
tal ou não governamental, a fim de convergir os esfor-
ços para a consecução dos objetivos, por meio de um 
planejamento e execução nos princípios de eficiência, 
eficácia e efetividade (De Souza, 2013).

No Brasil, as ações do EB para aliviar o sofrimen-
to das populações afetadas por eventos naturais, como 
inundações de rios e deslizamento de solo, são algumas 
das experiências registradas em determinadas regiões 
do país.  De forma mais recente, a instituição foi em-
pregada em desastres naturais, como o rompimento de 
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barragem em Brumadinho/MG em 2019, considerado 
o maior acidente de trabalho no Brasil, em termos de 
perdas de vidas humanas, e as enchentes e deslizamen-
tos de terras no município de Petrópolis/RJ em 2022.

Diante do exposto, este artigo visa a ilustrar como o 
SCI poderia ser uma ferramenta útil para as ações da F 
Aju Hum do Exército no gerenciamento dos desastres, 
tendo como exemplo prático alguns fatos ocorridos no 
desastre em Petrópolis/RJ em fevereiro de 2022. 

A Força de Ajuda Humanitária

O Exército Brasileiro, como integrante das Forças 
Armadas (FA), vem cumprindo a sua missão constitu-
cional de, sob a autoridade suprema do presidente da 
República, defender a Pátria, garantir os poderes cons-
titucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e 
da ordem (art. 142 da Constituição Federal do Brasil 
de 1988).

Ademais, o EB cumpre as atribuições subsidiárias 
estabelecidas pela Lei Complementar (LC) nº 97, de 9 
de junho de 1999. No artigo 16 dessa lei, está explícito 
que cabe às Forças Armadas, como atribuição subsidi-
ária geral, cooperar com o desenvolvimento nacional 
e a defesa civil, na forma determinada pelo presidente 
da República. Nesse sentido, o EB atuará como um re-
forço complementar a outros atores destinados a esses 
fins, como, por exemplo, as estruturas próprias da De-
fesa Civil previstas na Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC). 

Com o intuito de cumprir essa missão, o EB criou a 
F Aju Hum, sendo estabelecida uma Nota de Coorde-
nação Doutrinária nº 01/2014 – C Dout Ex/EME. Tra-
ta-se de uma força temporária constituída para realizar 
uma operação de ajuda humanitária. 

Entende-se como operação de ajuda humanitária toda 
aquela concebida para aliviar o sofrimento humano, 
decorrente de desastres, que representem séria ameaça 
à vida ou resultem em extenso dano ou perda de pro-
priedade, bem como prestar assistência cívico-social. 
Destina-se a complementar, portanto, com utilização 
de meios militares, o esforço de resposta do governo e 
de organizações não governamentais a desastres (Bra-
sil, 2014, p.4).

Nesse diapasão, a F Aju Hum tem uma estrutura 
modular, podendo ser gerenciada pelos vários coman-
dos militares que articulam a Força Terrestre em todo 
o Brasil. Seu aspecto temporário, flexível e constituição 
“sob medida” mostra-se como uma característica mar-
cante, acertadamente concebida (Alcoforado, 2017). 

O efetivo da F Aju Hum está condicionado à neces-
sidade de resposta ao desastre, sendo esse levantamen-
to feito pelo Destacamento de Resposta Inicial (DRI) 
– (Alcoforado, 2017, p. 21). Esse DRI é inserido no 
ambiente afetado, preferencialmente, nas primeiras 24 
horas, tendo a missão de realizar a avaliação do evento 
crítico e dimensionar as ações e os meios para atender 
a resposta ao desastre (Brasil, 2014).

Outra função desse destacamento é a de estabelecer a 
ligação e a coordenação inicial com o governo local ou 
qualquer ator envolvido no cenário afetado, de forma 
que possa vir a constituir um núcleo do Centro de Co-
ordenação de Operações de Ajuda Humanitária, caso 
não tenha sido estabelecido pela Defesa Civil ou outra 
estrutura local. Após a chegada do DRI e o cumpri-
mento do seu papel na área atingida pelo evento críti-
co, a Força de Ajuda Humanitária e quaisquer outros 
meios, inclusive não militares, entram no ambiente de 
forma adequada e otimizada, preferencialmente nas 
72 horas seguintes, para uma resposta mais efetiva, 
na busca de atender os atingidos e criar um ambien-
te para a recuperação e normalização da área afetada 
pelo desastre (Alcoforado, 2017, p. 28).

Figura 1 – Desdobramento dos meios militares em resposta a um 
desastre
Fonte: Nota de Coordenação Doutrinária nº 01/2014
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O DRI é organizado em quatro grupos: grupo de 
comando, grupo de coordenação e ligação, grupo de 
avaliação de desastre e grupo de transportes (Alcofora-
do, 2017, apud Brasil, 2014).   

A organização da F Aj Hum poderá ser feita das se-
guintes formas: com base em um comando de unidade 
local, utilizando-se um comando enquadrante, ou com 
base em um comando (ou OM) externo à região do 
desastre (Brasil, 2014). 

As FA brasileiras possuem um arcabouço jurídico 
e doutrina própria na resposta a desastres, em face 
do emprego constante de seu pessoal e material nas 
demandas humanitárias em catástrofes, tanto no país 
como no exterior. De acordo com Rosa (2016):  

[…] No contexto interno, as FA atuam como agentes 
do SINPDEC, em consonância com o plano nacional 
de gestão de riscos e resposta a desastres brasileiros, 
elaborado sobre a direção do MI. Para um melhor en-
tendimento, desempenho e definição de responsabili-
dades, a cooperação entre o MI, MD e MS foi definida 
através de um protocolo de ações. As FA podem ser 
empregadas em cooperação direta aos governos esta-
duais ou municipais ou por determinação federal nos 
casos de situação de emergência ou calamidade pú-
blica. Para executar suas tarefas, as FA possuem equi-
pamentos de emprego dual preposicionados em cada 
região geográfica do país, e atuam por módulos de 
apoio de composição variável, pré-definidos na avalia-
ção inicial em cada desastre conforme necessidade e 
demanda. Em relação a modelos, processos e manuais 
para o gerenciamento de desastres com emprego de 
meios militares, verificam-se estudos muito restritos 
na comunidade acadêmica, resultando até então no 
modelo revisado de Pettit e Beresford (2005). Em re-
lação a doutrina e manuais militares de FA estrangei-
ras, destacam-se, dentre outros, nos EUA, por meio 
da FEMA (Federal Emergency Management Agency, 
2015), e no Brasil por intermédio da Defesa Civil (Oli-
veira, 2009), ambas as agências utilizam o SCI como 
modelo a ser adotado no gerenciamento de desastres 
(Rosa, 2016, p. 90-91, grifo nosso).

Nesse sentido, o SCI apresenta-se como um instru-
mento que pode fomentar a capacidade do EB nas mais 
variadas situações de catástrofes e desastres dentro do 
contexto de ajuda humanitária.

O Sistema de Comando de Incidentes:       
princípios e estruturas 

De acordo com o manual de SCI do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBM/DF), esse 
sistema surgiu em resposta a uma série de incêndios 
florestais que praticamente destruíram o sudoeste da 
Califórnia nos EUA. Nessa ocasião, a Firescope (Fire-
fi ghting Resources of California Organized for Potential 
Emergencies), organização criada para realizar o comba-
te a incêndios naquele estado, chegou à conclusão de 
que o problema maior não estava na quantidade nem 
na qualidade dos recursos envolvidos, mas, sim, na di-
ficuldade em coordenar as ações de diferentes órgãos 
e jurisdições de maneira articulada e eficiente. Dentre 
os inúmeros problemas comuns às respostas a sinistros 
envolvendo múltiplos órgãos e jurisdições, o Firescope 
identificou:

• falta de uma estrutura de comando clara, defini-
da e adaptável às situações;

• dificuldade em estabelecer prioridades e objeti-
vos comuns;

• falta de uma terminologia comum entre os ór-
gãos envolvidos;

• falta de integração e padronização das comuni-
cações; e

• falta de planos e ordens consolidados.

Os esforços para resolver essas dificuldades resul-
taram no desenvolvimento do modelo original do SCI 
para gerenciamento de incidentes. Após inúmeros 
aperfeiçoamento e evoluções, o SCI é a ferramenta 
obrigatória para o gerenciamento de emergências e 
desastres nos EUA atualmente, independentemen-
te da causa, magnitude ou complexidade do evento. 
Tais procedimentos foram padronizados pela Federal     
Emergency Management Agency (FEMA) – Agência Fede-
ral de Gerenciamento de Emergências, órgão federal 
americano equivalente à Defesa Civil Nacional brasilei-
ra – e pelo Homeland Security Department – Departamen-
to de Segurança Interna.

No Brasil, o SCI passou a ser implementado após 
alguns profissionais pertencentes às instituições que    
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lidam com desastres realizarem cursos sobre o assunto 
nos EUA. A intenção era resolver os problemas de co-
ordenação das ações de resposta aos desastres no Bra-
sil, utilizando-se dessa ferramenta. 

Após estudos, iniciou-se o processo de implantação 
do SCI com a realização de diversos cursos e propostas 
de exercícios simulados integrados, com o objetivo de 
intensificar a prática de utilização da ferramenta. Des-
sa forma, estados como São Paulo, Santa Catarina, Rio 
de Janeiro e o Distrito Federal passaram a fazer uso 
intenso do SCI.

 O que torna o sistema importante é a possi-
bilidade da participação de múltiplas instituições no 
processo de resposta ao incidente. Segundo Ávila, Cer-
queira, Junior, Nascimento, Peres, Brunoro e Arezes 
(2019, p. 7), 

o objetivo principal da ferramenta SCI é estabelecer 
um processo de gestão de crise em qualquer área de 
atividade, interligando os diversos órgãos governa-
mentais, mantendo suas funções administrativas, in-
dependência operacional e política.

Nesse sentido, o SCI apresenta-se como uma pro-
posta que poderá auxiliar nas operações de ajuda hu-
manitária, uma vez que, seja num contexto de desastre 
em âmbito nacional ou no exterior, a multiplicidade de 
atores militares e civis nesse tipo de operação aumenta 
os desafios operacionais na coordenação com a comu-
nidade humanitária (Rosa, 2016). 

Nesses casos, verifica-se, muitas vezes, baseado nos 
relatórios das diversas operações, a pouca coordenação 
entre as forças, levando a decisões divergentes, particu-
larmente no nível operacional (Araújo, 2018).

No Brasil, problemas semelhantes ocorreram em 
catástrofes de grande amplitude, tais como o rompi-
mento da barragem em Brumadinho/MG, diversas en-
chentes em Santa Catarina, como a ocorrida em Presi-
dente Getúlio (2020), e os deslizamentos de terra em 
Petrópolis/RJ, em 2022.

A fim de mitigar tal problema, o EB tem enviado 
oficiais para fazer o curso de SCI, com o intuito de dis-
seminar essa ferramenta no âmbito da instituição e, 
com isso, gerar melhora substancial na organização das 
ocorrências dentro e fora do país. 

Para que esse objetivo seja alcançado, é necessário 
conhecimento mais aprofundado do SCI. À medida 
que as instituições aplicam esses procedimentos padro-
nizados em ocorrências pequenas e fáceis de solucio-
nar, melhoram sua preparação para trabalhar com o 
SCI em sinistros de grande magnitude (Araújo, 2018).  

De antemão, salienta-se que o SCI abrange diversas 
características e procedimentos que não serão explora-
dos de forma completa neste artigo. Serão elencados, 
porém, alguns princípios e procedimentos que pode-
riam ter sido empregados na Operação Petrópolis, a 
fim de subsidiar a importância da implementação do 
SCI pelo EB. 

O SCI possui nove princípios: terminologia comum; 
alcance de controle; organização modular; comunica-
ções integradas; plano de ação do incidente; cadeia 
de comando; comando unificado; manejo integral dos 
recursos; e instalações padronizadas. Esses princípios 
respeitam as individualidades e as especificidades de 
cada órgão envolvido em determinado incidente e as-
seguram o desenrolar coordenado, eficaz e eficiente 
dos recursos.

A fim de ilustrar a possibilidade do emprego de al-
guns desses princípios e conduta de planejamento na 
Op Petrópolis, serão descritos, a seguir, alguns con-
ceitos extraídos dos principais manuais de SCI que 
abordam o assunto, tais como os manuais do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF), do 
Corpo de Bombeiros Militar de Goiás (CBMGO) e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Paraná (CBMPR).

A organização modular do SCI deve ser desenvol-
vida segundo o tipo de incidente, sua magnitude e sua 
complexidade. Para cada incidente, a organização es-
trutural será ajustada de acordo com as características 
de cada incidente, bem como a quantidade de recursos 
necessários. Esse princípio permite que as posições de 
trabalho possam somar-se (expansão) ou serem retira-
das (contração) com facilidade. 

Segundo Distrito Federal (2011), o organograma a 
seguir (figura 2) representa uma estrutura em que o 
comandante do incidente ainda não delegou a maioria 
das possíveis funções do SCI, e a quantidade de recur-
sos existentes ainda é mínima. Parte-se da premissa de 
que a primeira pessoa que chega à cena com capacidade 
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operacional deve assumir inicialmente o comando do 
incidente e todas as funções até que as delegue.

Figura 2 – Organização modular/estrutura ampliada
Fonte: Manual SCI/CBMDF

As comunicações integradas garantem que o fluxo 
de informações em um incidente possa ser transmitido 
da melhor forma possível para garantir o bom anda-
mento das ações. Aspectos como tamanho do evento, 
tipos e quantidades de redes, terminologia, canais e as 
frequências comuns ou interconectadas garantem que 
as comunicações sejam integradas. As comunicações 
podem ser facilitadas por meio do desenvolvimento e 
uso de um plano comum de comunicação e da intero-
perabilidade dos equipamentos, procedimentos e siste-
mas de comunicação. 

Segundo Distrito Federal (2011, p. 25), esse plano 
deverá prever uma série de condições operacionais, 
administrativas e outras que forem necessárias, como: 
quem falará com quem, como, quando, por meio de 
que etc. Ademais, o estabelecimento de diferentes redes 
de comunicação evita o congestionamento de transmis-
sões, que findam por atrapalhar o bom desenvolvimen-
to da resposta ao incidente. Dessa feita, recomenda-se 
que se estabeleçam as seguintes redes: rede comando, 
rede tática, rede administrativa, rede terra-ar, rede de 
suporte médico e rede estratégica.

Conforme, ainda, Distrito Federal (2011, p. 27), 
todo incidente deve ter um Plano de Ação do Inci-
dente (PAI), verbal ou escrito. O Plano de Ação do 
Incidente deve ser desenvolvido de modo a permitir 
a transição entre o período reativo e o período proativo 

sem solução de continuidade das ações. Ela prove-
rá aos respondedores as diretrizes necessárias para o 
cumprimento dos objetivos definidos para um deter-
minado período, chamado de período operacional, e defi-
nirá quais os recursos necessários para as operações. A 
grande maioria dos incidentes não necessita de um PAI 
escrito, mas sim mental, uma vez que, para o período 
inicial, ou seja, as primeiras quatro horas do incidente, 
o PAI escrito não se faz necessário.

A fim de facilitar os trabalhos iniciais, criou-se a   
Matriz de Análise de Trabalho, que serve de apoio e fa-
cilita o estabelecimento dos objetivos, das estratégias e 
das táticas para a elaboração do PAI. Ela é confecciona-
da em conjunto pelos chefes das seções de operações e 
planejamento, sendo afixada em local visível, normal-
mente no posto de comando, uma vez que será o foco 
permanente da operação, pois ali estarão estabelecidos 
objetivos, estratégias e táticas.

O manejo integral dos recursos é outro princípio 
do SCI. Esse manejo garante a otimização, controle e 
contabilidade dos recursos, reduz a dispersão no fluxo 
das comunicações, diminui as intromissões e garante a 
segurança do pessoal. É importante ficar claro que cada 
recurso utilizado no incidente, independentemente da 
instituição a que pertença, passa a fazer parte do siste-
ma, ficando sob a responsabilidade do comandante do 
incidente (Distrito Federal, 2011, p. 30).

O SCI defende também o emprego de instalações 
padronizadas, operacionais e de apoio. Essas instala-
ções devem possuir localização precisa, denominação 
comum, estarem bem sinalizadas e em locais seguros. 
Elas são instaladas para cumprirem uma gama variada 
de propósitos. Algumas dessas instalações são: posto de 
comando (PC), área de espera (E), área de concentra-
ção de vítimas (ACV), base (B), acampamento (A), he-
libase (H) e heliponto (H1) – (Distrito Federal, 2011, 
p. 31).

Planejamento do incidente dentro do SCI

De acordo com Distrito Federal (2011), o planeja-
mento do incidente é definido em um ciclo de reuni-
ões, briefi ngs e operações, delimitado por um ou mais 
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Figura 3 – Ciclo “P”
Fonte: Manual SCI/CBMDF (2011)

ciclos operacionais, regido por um plano de ação, por 
meio de uma estrutura modelo denominada de ciclo P, 
conforme figura 3. 

Segundo Goiás (2017, p. 42):

[…] o período de Resposta e Avaliação Inicial ocor-
re em todos os incidentes, e se inicia quando ocorre 
o incidente/evento e sua notificação, passando pelo 
acionamento das equipes de primeira resposta, até a 
devida passagem de comando, caso chegue uma au-
toridade superior ao local. As equipes que chegam             
primeiramente à cena com capacidade operacional 
são chamadas de equipes de primeira resposta (o 
equivalente ao DRI da F Aj Hum), sendo geralmente 
coordenadas pelo integrante de maior precedência hie-
rárquica no local. As respostas de menor complexidade,

que tenham duração reduzida, podem ser frequen-
temente coordenadas mediante um plano de ação 
mental. A partir do momento em que o controle da si-
tuação se torna inviável de ser realizado apenas men-
talmente, surge a necessidade de formalizá-lo, sendo 
utilizado, para tanto, inicialmente, o Formulário SCI-
201 (Formulário de Briefi ng de Incidente) – (Goiás, 
2017, p. 42, grifo nosso).

O formulário SCI–201 (Briefi ng do Incidente) serve 
como ótima ferramenta de gerenciamento para inci-
dentes/eventos de menor vulto e/ou rápida atuação, 
pois facilita o registro da situação em curso, a descrição 
dos objetivos da resposta inicial, das ações em curso e 
planejadas, dos recursos atribuídos e solicitados, da es-
trutura de organização no local e da possível evolução 
do incidente. Esse formulário também é essencial para 
o planejamento futuro de incidentes de maior comple-
xidade e longa duração (Goiás, 2017).

Instalações do SCI

Conforme afirmou Araújo (2018), o uso de instala-
ções padronizadas é uma das características básicas do 
SCI e representa um importante instrumento para a 
organização do espaço físico do cenário de uma emer-
gência ou situação crítica.

O emprego de instalações padronizadas melhora a 
qualidade das operações e poupa tempo, diminuindo 
as dificuldades iniciais de organização de uma opera-
ção de resposta, em que normalmente imperam o caos 
e a falta de ordem (Araújo, 2018, p. 18).

Como já explanado anteriormente, as principais 
instalações são: posto de comando, base, área de es-
pera, área de concentração de vítimas, acampamento, 
helibase e heliponto. A seguir, serão apresentadas de-
finições de algumas dessas instalações, de acordo com 
Distrito Federal (2011).

A Base (B) é uma instalação utilizada em grandes 
incidentes, sendo o lugar onde se realizam as funções 
logísticas primárias, como almoxarifado, reparo de 
equipamentos etc.  Geralmente há somente uma base 
em cada incidente. A base, pela sua característica, mui-
tas vezes é um bom local para se instalar o PC. O sinal 
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de identificação da base é um círculo com fundo ama-
relo e um “B” de cor preta em seu interior, com 90cm 
de diâmetro.

A Área de Espera (E) é um local, delimitado e iden-
tificado, para onde deverão se dirigir os recursos ope-
racionais que se integrarem ao SCI. Na área de espera 
ocorre a recepção e cadastramento dos recursos (check-
-in). Caso os recursos não sejam necessários imediata-
mente, eles permanecem em condições de pronto em-
prego, aguardando o seu acionamento. No começo da 
operação, pode ocorrer a designação direta dos recur-
sos, sem passar pela área de espera, sendo necessário 
fazer o check-in por outros meios (rádio, telefone, pes-
soalmente etc.).

Uma vez que o comandante do incidente (CI) iden-
tifique a necessidade de estabelecer áreas de espera, 
designa os encarregados das áreas de espera, os quais 
deverão:

• obter um relatório do chefe da Seção de Opera-
ções ou do CI;

• supervisionar o procedimento de registro de 
chegadas de pessoal e recepção de equipamento 
(Formulário SCI-201);

• responder às solicitações de recursos, designan-
do os recursos disponíveis de acordo com o indi-
cado pelo CI ou o chefe de operações;

• monitorar o estado dos recursos; e
• manter informados o CI e o chefe da Seção de 

Operações, acerca do estado dos recursos nas 
áreas de espera.

A Área de Concentração de Vítimas (ACV) é o local 
que permite a triagem inicial, bem como a definição 
de prioridade de transporte dentro de um SCI. Ela 
também deve permitir o monitoramento para possível 
reclassificação de vítimas. 

A equipe de atendimento começa a sua atuação con-
duzindo as vítimas de maneira ordenada, de acordo 
com a sua gravidade, para a área de concentração de 
vítimas. O manual do SCI do Corpo de Bombeiros Mi-
litar de Goiás (CBMGO) apresenta um exemplo ide-
al de ACV, baseado em experimentos realizados por 

aquela instituição. Ainda, segundo esse manual, a ACV, 
juntamente com o PC e a área de espera, compõem o 
grupo de instalações mais usadas nas ocorrências de 
desastres.

Do exposto, pode-se inferir que esse sistema possui 
um elevado nível de padronização de suas técnicas e 
mecanismos existentes, muitos dos quais já emprega-
dos de forma semelhante pelo EB.  Assim, essa ferra-
menta poderá ser empregada nas diversas ocorrências 
de desastres dentro de um contexto de operação de 
ajuda humanitária, mormente pelo DRI, baseando-se 
nos mais variados eventos ocorridos no país. A seguir, 
serão descritas algumas aplicabilidades de conceitos do 
SCI na Op Petrópolis.

Possíveis aplicabilidades do SCI em         
ocorrências e desastres no contexto das 
operações humanitárias – caso Operação 
Petrópolis

Conforme consta no Relatório da Operação Petró-
polis, produzido pelo Comando da 4ª Brigada de In-
fantaria Leve (Mth) em fevereiro de  2022, as inun-
dações e deslizamentos provocados pelas chuvas de 
grande intensidade (260mm em 2 horas), ocorridas 
nessa cidade, causaram elevado número de óbitos e 
desabrigados, além de graves danos às infraestruturas 
locais, tais como as relacionadas à distribuição de ener-
gia elétrica, água, gás e mobilidade urbana, afetando 
milhares de pessoas e dificultando o socorro às vítimas. 
Em consequência desse desastre natural, a prefeitura 
decretou, no mesmo dia, estado de calamidade pública.

A partir dessa decretação e o acionamento de meios 
do Ministério da Defesa, foram emitidos os documen-
tos, que condicionaram a execução das ações da Força 
de Apoio à Defesa Civil (F Ap Def Civ).

Em uma primeira fase, a 4ª Bda Inf L (Mth) des-
dobrou um DRI, a fim de realizar reconhecimento e 
levantar as necessidades de Ap Def Civil, deslocar os 
meios necessários à A Op, estabelecer ligação com os 
órgãos competentes e realizar a resposta imediata. 
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Figura 4 – Formatura de apronto operacional do DRI/14º Bda Inf Mtz
Fonte: Palestra do Cmdo 14ª Bda Inf Mtz – XXV CEE/ECEME

A F Ap Def Civil, ainda segundo o referido relatório, 
ficou ECD realizar as seguintes tarefas, após o levanta-
mento das primeiras necessidades pelo DRI: realizar 
segurança ou apoio ao transporte de material e/ou pes-
soal médico; desobstruir vias e realizar a retirada de 
escombros; apoiar a evacuação de enfermos; realizar 
apoio na distribuição de alimentos, água, kits de saú-
de e de higiene para a população civil; prestar apoio 
logístico, de inteligência e de comunicação aos órgãos 
de saúde e de segurança pública; e prestar apoio lo-
gístico com equipamentos especializados (transporte, 
alimentação e alojamento); além de outras atividades 
conforme demandas da Defesa Civil local.

Nessa missão, foram estabelecidas as ligações com 
diversas agências desdobradas no local do desastre: 
Defesa Civil nacional, estadual e municipal; Prefeitura 
Municipal, governo do estado e diversos OSP, caracte-
rizando bem o ambiente interagências nessa operação 
de ajuda humanitária.

 O DRI realizou os reconhecimentos necessários 
a fim de mensurar a necessidade de apoio em enge-
nharia, logística, comunicações, resgate e salvamento. 
Também foram feitas ligações com a imprensa local.

Como ponto forte da operação, consta no referido 
relatório a interação com as demais agências envolvidas 
na operação (Prefeitura de Petrópolis, Defesa Civil, Cor-
po de Bombeiros, Polícia Civil, Polícia Militar e outros) 
com o intuito de levantar os dados referentes à trafe-
gabilidade das vias, localidades afetadas, quantidade de 

desabrigados, quantidade de vítimas, imagens atuali-
zadas etc. Dessa forma, evidencia-se, mais uma vez, a 
necessidade do aperfeiçoamento das relações entre as 
diversas agências em uma operação de ajuda huma-
nitária, bem como a importância da padronização de 
procedimentos, visando à correta convergência de es-
forços para o cumprimento das mais variadas missões.

Como sugestão, o Comando da 4ª Bda Inf L (Mth) 
apontou para a necessidade de:

• aquisição de EPI específico para Defesa Civil, a 
fim de proporcionar segurança à tropa exposta a 
possíveis pontos de contaminação;

• prever instruções para a tropa sobre procedi-
mentos de busca e manipulação de cadáveres 
junto ao Corpo de Bombeiros;

• aumentar a participação na construção dos pla-
nos de contingência da Defesa Civil dos municí-
pios da Região Serrana do RJ; 

• desenvolver e treinar um Plano Conjunto de 
Resposta a Desastres na Região Serrana, com 
participação da Marinha do Brasil e Força Aé-
rea Brasileira, e demais agências, para dimensio-
namento da resposta imediata e otimização de 
meios;

• inserir no Plano de Obtenção do Conhecimento 
as medidas e indicadores que balizarão a men-
suração das necessidades de apoio do EB e o 
controle da operação planejada (ex: número de 
óbitos, desaparecidos, desalojados e desabriga-
dos, número de vias desobstruídas; situação do 
fornecimento de serviços essenciais, como saúde, 
água, esgoto, energia elétrica, telefonia fixa e ce-
lular, internet e transporte público, disponibili-
dade de equipamentos de engenharia no local; 
OSP presentes e suas capacidades; ONG presen-
tes e suas capacidades; veículos de imprensa pre-
sentes; locais com capacidade de armazenamen-
to de donativos; e outros dados); e

• empregar todos os meios de comunicações dis-
poníveis para manutenção da rede comando (te-
lefonia satelital, SISCOMIS etc.).

Conforme relatado em palestra sobre a Operação 
Acolhida e Ajuda Humanitária durante o XXV Ciclo 
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de Estudos Estratégicos  realizado na Escola de Coman-
do e Estado-Maior do Exército (XXV CEE/ECEME), o 
Cmdo 4ª Bda Inf L (Mth) explanou, ainda, a grande 
dificuldade de coordenação entre as agências civis no 
tocante ao controle das viaturas disponibilizadas para 

Figura 5 – Atividade de busca e salvamento da F Aj Hum/Op Petrópolis
Fonte: Palestra do 32º Batalhão de Infantaria Leve de Montanha – XXV CEE/ECEME

Além disso, consta no relatório a necessidade de 
todos os planos serem revisados e treinados, a fim 
de consolidar a experiência obtida na Op Petrópolis. 
Nesse contexto, pode-se inferir sobre como a imple-
mentação e massificação do SCI poderia fomentar a 

Necessidades Op Petrópolis Emprego do SCI

Aquisição de EPI específi co para Defesa Civil, a fi m de pro-
porcionar segurança à tropa exposta a possíveis pontos de 

contaminação.

Princípio do manejo integral dos recursos – gestão de 
forma efi ciente dos recursos disponíveis em um incidente. 
Dentro do contexto do SCI, recursos são equipamentos e/

ou pessoal pronto para serem usados em um incidente.

Instruções para a tropa sobre procedimentos de busca e ma-
nipulação de cadáveres junto ao Corpo de Bombeiros.

Emprego efi ciente do princípio das instalações padroni-
zadas, valendo-se dessas instruções para aperfeiçoar, 
além do atendimento por parte dos especialistas, con-

trole de dados das vítimas na Área de Concentração de 
Vítimas (ACV).

a operação nos primeiros momentos do incidente (ca-
minhões, tratores, caçambas etc.), dificultando a tra-
fegabilidade das viaturas militares e veículos civis no 
município de Petrópolis/RJ.

capacidade de resposta ao desastre em Petrópolis por 
parte do Exército Brasileiro. Para tanto, a tabela 1 bus-
ca resumir as possíveis ferramentas para cada sugestão 
de melhoria verificada na operação.
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Aumentar a participação na construção dos planos de con-
tingência da Defesa Civil dos municípios da Rg Serrana RJ.

Aperfeiçoamento do Plano de Ação do Incidente (PAI), 
verbal ou escrito. Para tanto, emprego do formulário          
SCI-201 (Briefi ng do Incidente) pelo DRI, a fi m de facilitar o 
registro da situação em curso e a descrição dos objetivos da 

resposta inicial.

Desenvolver e treinar um Plano Conjunto de Resposta a De-
sastres na Região Serrana.

Inserir, no Plano de Obtenção do Conhecimento, as medi-
das e indicadores que balizarão a mensuração das necessi-
dades de apoio do EB e o controle da operação planejada.

Elaboração do Plano de Ação do Incidente (PAI), verbal 
ou escrito. O Plano de Ação do Incidente deve ser desenvol-
vido de modo a permitir a transição entre o período reativo 
e o período proativo sem solução de continuidade das ações.

Empregar todos os meios de comunicações disponíveis para 
manutenção da Rede Comando.

Emprego do princípio das comunicações integradas, a 
fi m de garantir que o fl uxo de informações em um incidente 
possa ser transmitido da melhor forma possível para garantir 

o bom andamento das ações.

Coordenação entre as agências civis no tocante ao controle 
das viaturas disponibilizadas para a operação.

Princípio das instalações padronizadas. Nesse caso, a 
instalação da área de espera deve possuir localização preci-
sa, denominação comum e estar bem sinalizada e em local 

seguro.
Tabela 1 – Necessidades verificadas na Op Petrópolis e possível emprego do SCI
Fonte: Os autores

Considerações finais

Este artigo teve como objetivo geral analisar a fun-
cionalidade da inserção do SCI na F Aju Hum em con-
cepção por parte do Exército Brasileiro, e apresentar 
como a inclusão dessa ferramenta pode contribuir com 
o gerenciamento de crises em caso de desastres no ter-
ritório nacional, tendo por base o desastre ocorrido no 
município de Petrópolis/RJ. 

Procurou-se apresentar a destinação do EB e sua 
contextualização nas operações interagências. Nessa 
ocasião, verificou-se que o EB executa a coordenação 
de seus esforços colaborativos com as outras agências 
em situações de desastres, empregando determinadas 
técnicas para superar dificuldades que se apresentam a 
essa coordenação (Araújo, p. 2.013). 

Além disso, foi explanada, de forma sucinta, base-
ada em pesquisas bibliográficas, a concepção da F Aju 
Hum. Nesse propósito, observou-se que o EB possui 
um arcabouço jurídico e doutrina própria na resposta 
a desastres, em face do emprego constante de seu pes-
soal e material nas demandas humanitárias em catás-
trofes, tanto no país como no exterior. 

Ao apresentar o SCI, bem como alguns de seus prin-
cípios e sua aplicabilidade em ocorrências e desastres, 

pode-se concluir que esse sistema possui elevado nível 
de padronização das suas técnicas e mecanismos exis-
tentes, muitos dos quais já empregados de forma se-
melhante pelo EB, porém com terminologias e proce-
dimentos diferentes de outras agências.

Dessa forma, o SCI se apresenta como excelente fer-
ramenta que pode proporcionar relevante melhoria na 
coordenação das agências em uma Op Aj Hum, sendo 
uma ferramenta extremamente útil para as ações da F 
Aju Hum do Exército no gerenciamento das diversas 
ocorrências e desastres. Por meio dele, poderá ser ado-
tado um modelo de comando unificado na gestão da 
crise, em que os integrantes da F Aj Hum terão pleno 
conhecimento das ferramentas e divisões existentes no 
referido sistema. Tal inserção permitirá melhor inte-
gração dos atores envolvidos num amplo ambiente in-
teragências estabelecido nas respostas a desastres.

A partir da análise dos casos identificados na revisão 
de literatura e com base no relatório da Operação Pe-
trópolis, verificou-se a possibilidade do incremento de 
uma aprendizagem contínua, analisando-se as melho-
res práticas para aproveitar essa experiência no plane-
jamento conjunto de operações futuras. 



ADN • 98      

Nesse sentido, serão apresentadas propostas com o 
intuito de contribuir para que as forças de ajuda hu-
manitária possam ser o mais eficientes possível, naquilo 
que essas frações se propõem a fazer quando emprega-
das nessas operações. 

Sendo uma das mais importantes boas práticas in-
corporadas na Defesa Civil Nacional, a adoção do SCI 
como sistema padrão nas operações de ajuda humani-
tária pelo Exército poderá proporcionar, dentre outros 
benefícios:

• maior segurança para as equipes de resposta e 
para os demais envolvidos na emergência;

• o alcance de objetivos e prioridades previamen-
te; e 

• o uso eficiente e eficaz dos recursos disponíveis 
(humanos, materiais, financeiros, tecnológicos e 
de informação).

Para alcançar tais benesses, o SCI recomenda o uso 
de terminologia comum para facilitar a comunicação 
entre as pessoas e as organizações envolvidas na ope-
ração. O uso de códigos e expressões peculiares a uma 
determinada atividade ou organização deve ser evita-
do, a fim de não dar margem a interpretações inade-
quadas ou falta de compreensão da mensagem.

Além disso, o sistema assinala a importância do em-
prego de formulários pré-estabelecidos com vistas à 
padronização do registro de informações e recursos, a 
consolidação do plano de ação e a documentação de 
tudo o que foi realizado durante a operação. O uso dos 
formulários padronizados para todas as agências ajuda 
a consolidar a cadeia e unidade de comando. Tal práti-
ca poderá auxiliar, e muito, as primeiras ações do DRI.

Para que ocorra a efetiva implementação da meto-
dologia SCI, pela F Aju Hum, como ferramenta oficial 
e obrigatória para o enfrentamento de ocorrências, 
propõe-se as ações descritas na tabela 2.

Tabela 2 – Passos para implementação da metodologia SCI
Fonte: Os autores

Ação Descrição

1º
Realização de cursos de SCI por parte de ofi ciais e 

praças que compõem a F Aj Hum no EB

2º
Realização de instruções de SCI no âmbito das 
OM, com o auxílio de militares do CBM e Defesa 

Civil do município
3º Realização de exercícios simulados
4º Teste do SCI em eventos não emergenciais

Essas práticas e experiências formam a base de da-
dos para uma possível melhoria na atuação da F Aj 
Hum no enfrentamento a desastres por meio do em-
prego do SCI.  Para tanto, conforme afirmou Santos, 
Silva e Cardoso (2020, p.111):

[…] a implementação do SCI necessita ser essencial-
mente interdisciplinar, uma vez que integra diversas 
agências, organizações e instituições em torno de uma 
estrutura de gerenciamento comum, garantindo que 
a equipe operacional possa atender aos objetivos táti-
cos por meio do fornecimento de suporte logístico e 
administrativo à área operacional e do uso eficiente 
dos recursos disponibilizados, evitando duplicação de 
esforços […] (Santos; Silva; Cardoso, 2020, p.111).

Por fim, conforme abordou Alcoforado (2017), a F 
Aju Hum e todas as agências envolvidas em uma Op 
Aj Hum devem ter a capacidade de trabalhar em um 
ambiente interagências, devendo seus integrantes, 
mormente os que estão nas posições de comando, ser 
excelentes profissionais para dialogar e compreender 
culturas organizacionais diferentes, cooperando para o 
retorno a uma situação segura e estável e para a ade-
quada prestação da assistência humanitária à popula-
ção afetada por um desastre.
quada prestação da assistência humanitária à popula-
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